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Plano nacional de restauro da natureza (PNRN) 

1. Informações de base 

1.1. Estado-Membro Portugal 

1.2. Data de apresentação do plano AAAA.MM.DD 

1.3. Organismo(s) responsável(eis) ou 
de coordenação 

ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. 

1.4. Trata-se de uma versão revista do 
PNR? (Artigo 19.o) 

Não 

1.5. Resumo do PNRN O Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) de Portugal constitui a resposta nacional ao Regulamento (UE) 
2024/1991 e traduz para o território português um conjunto de obrigações europeias orientadas para recuperar 
ecossistemas degradados, travar a perda de biodiversidade e reforçar a resiliência climática. O Plano não se limita a 
uma leitura conservacionista clássica. Em termos concretos, articula conservação da natureza, ordenamento do 
território, gestão da água, agricultura, floresta, cidades, mar, adaptação climática e políticas de desenvolvimento rural 
e urbano. Esta abordagem é necessária porque a degradação ecológica resulta, em muitos casos, da combinação de 
pressões: artificialização do solo, intensificação de usos, abeono rural, alteração dos regimes hidrológicos, espécies 
exóticas invasoras, poluição, incêndios rurais e alterações climáticas. 
A elaboração do PNRN foi organizada como um processo técnico-científico e institucionalmente coordenado, conduzido 
pelo Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza, sob coordenação global do ICNF e com participação de entidades 
setoriais, das Regiões Autónomas, e da Rede de Conhecimento. O trabalho foi desenvolvido por subgrupos temáticos 
dedicados aos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, marinhos, urbanos, agrícolas e florestais, bem como à 
conectividade natural dos rios e às populações de polinizadores. Na prática, esta organização permitiu tratar cada 
domínio com metodologias próprias, mas dentro de uma lógica comum de diagnóstico, objetivos, medidas, 
monitorização e revisão. 
Nos habitats terrestres, costeiros e de água doce, o PNRN incide sobre os tipos de habitat da Diretiva Habitats, 
incluindo zonas húmidas, prados, sistemas fluviais e ripícolas, florestas, matos e habitats dunares. O objetivo é aplicar 
medidas de restauro em áreas que não se encontrem em bom estado, restabelecer áreas necessárias para alcançar 
referências favoráveis e melhorar o conhecimento sobre a condição dos habitats. O diagnóstico mostra uma incidência 
relevante de estados desfavoráveis, sobretudo em zonas húmidas, sistemas fluviais e ripícolas e habitats dunares. Isto 
acontece porque estes sistemas dependem de processos ecológicos sensíveis — regimes hidrológicos, dinâmica 
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sedimentar, conectividade e vegetação autóctone — que foram sendo alterados ao longo do tempo. 
No meio marinho, o Plano aborda habitats como leitos de ervas marinhas, florestas de macroalgas, leitos de maërl, 
comunidades de esponjas, corais e coralígenos, fontes hidrotermais e sedimentos moles. A extensão do espaço 
marítimo português torna esta componente relevante, mas difícil de operacionalizar. Há áreas costeiras com 
informação relativamente consolidada, enquanto habitats de maior profundidade ou mais dispersos continuam 
insuficientemente cartografados. Consequentemente, o aumento do conhecimento é uma medida estruturante. Sem 
cartografia, avaliação da condição e identificação de pressões, o restauro marinho corre o risco de ficar limitado a 
intenções genéricas. Onde a informação já permite atuar, as medidas devem melhorar a condição dos habitats, 
proteger áreas em bom estado e prevenir a deterioração das áreas cujo estado ainda é desconhecido. 
Nos ecossistemas urbanos, o PNRN responde ao artigo 8.º, centrado no espaço verde urbano e no coberto arbóreo 
urbano. Até 2030, Portugal deve assegurar a ausência de perda líquida destes indicadores; depois de 2031, deverá 
promover uma trajetória de aumento até níveis satisfatórios. A metodologia portuguesa utiliza critérios europeus 
harmonizados, como a classificação DEGURBA e dados Copernicus, assegureo comparabilidade, embora com limitações 
na deteção de árvores isoladas ou pequenas manchas de vegetação. Na prática, o desafio urbano não é apenas criar 
mais áreas verdes; é qualificar a infraestrutura verde existente, aumentar a arborização, desimpermeabilizar solos, 
recuperar linhas de água, criar habitats para polinizadores e integrar a natureza na regeneração urbana e no espaço 
público. 
A conectividade natural dos rios e das planícies aluviais constitui outra dimensão crítica. O artigo 9.º estabelece que os 
Estados-Membros devem contribuir para restaurar rios de curso livre, sem impor uma meta nacional específica. Para 
Portugal, o diagnóstico evidencia um território fluvial condicionado por barreiras artificiais, sobretudo transversais. No 
entanto, a remoção não deve ser automática. Algumas estruturas podem ter funções sociais, hidráulicas, patrimoniais 
ou até ecológicas, como a retenção de água em períodos secos ou a contenção de espécies invasoras. Assim, o Plano 
privilegia uma abordagem caso a caso, centrada na remoção de obstáculos obsoletos, na recuperação ecológica dos 
troços associados, na valorização das galerias ripícolas, na renaturalização das margens e na melhoria das funções das 
planícies aluviais. 
A componente dos polinizadores é transversal. O Regulamento exige inverter o declínio das populações até 2030 e 
assegurar depois uma tendência crescente. Portugal apresenta elevada diversidade de polinizadores, incluindo abelhas 
selvagens, sirfídeos e borboletas, mas o conhecimento é ainda incompleto. As pressões incluem perda e fragmentação 
de habitats, simplificação da paisagem, uso de fitofármacos, escassez de recursos florais e locais de nidificação, 
alterações climáticas e invasoras. Por exemplo, uma exploração agrícola sem sebes, margens floridas ou pousios reduz 
alimento, abrigo e conectividade para muitas espécies. Por isso, a estratégia combina conhecimento, monitorização, 
restauro de habitats, gestão agrícola e florestal favorável, redução de pressões químicas, criação de prados biodiversos 
e melhoria dos espaços verdes urbanos. 
Nos ecossistemas agrícolas, o PNRN assume que o restauro não significa abeonar a produção, mas melhorar a 
funcionalidade ecológica dos sistemas produtivos. O artigo 11.º exige uma tendência crescente em indicadores de 
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biodiversidade, carbono orgânico do solo e elementos paisagísticos de gree diversidade, incluindo ainda aves comuns 
de áreas agrícolas e recuperação de turfeiras drenadas com uso agrícola. Em termos concretos, o restauro agrícola 
passa por solos mais saudáveis, maior matéria orgânica, rotação cultural, culturas de cobertura, redução da 
mobilização do solo, sistemas agroflorestais, sebes, charcas, galerias ripícolas e margens multifuncionais. Estas medidas 
tendencialmente reforçam a fertilidade, a retenção de água, a biodiversidade funcional e a resiliência à seca. Contudo, 
a sua aplicação depende de incentivos, aconselhamento técnico, articulação com a PAC e envolvimento efetivo de 
agricultores e proprietários. 
Nos ecossistemas florestais, o PNRN articula restauro ecológico, gestão ativa, prevenção de incêndios, adaptação 
climática e valorização económica da floresta. O Regulamento exige tendência crescente do índice de aves comuns 
florestais e de vários indicadores estruturais e funcionais, incluindo madeira morta, estrutura etária heterogénea, 
conectividade, carbono orgânico no solo, espécies autóctones e diversidade arbórea. Em Portugal, esta leitura tem de 
ser ajustada ao contexto mediterrânico e insular. A madeira morta e a heterogeneidade estrutural podem beneficiar a 
biodiversidade, mas, se forem mal geridas, podem aumentar a carga combustível e o risco de incêndio. 
Consequentemente, o restauro florestal deve promover florestas mais diversas, resilientes e próximas da natureza, 
integradas em mosaicos de paisagem, com gestão de combustíveis, controlo de invasoras, regeneração natural, 
recuperação pós-incêndio, reforço de espécies autóctones e capacitação dos agentes. 
O PNRN tem, assim, uma dimensão fortemente territorial. As prioridades variam entre Continente, Açores e Madeira, 
entre litoral e interior, entre cidades densas, pequenos aglomerados, bacias hidrográficas, sistemas agrícolas, florestas, 
habitats naturais e espaço marítimo. Esta diversidade exige medidas diferenciadas e capacidade de combinar metas 
nacionais com execução local. 
A monitorização é uma condição central de credibilidade. O PNRN deverá articular cartografia de habitats, dados 
Copernicus, COS, inventários florestais, sistemas de informação de recursos hídricos, informação agrícola, programas de 
monitorização biológica, ciência cidadã, bases de dados regionais e sistemas internacionais de reporte. Mais do que 
cumprir uma obrigação formal, esta arquitetura deve permitir saber se as medidas estão a funcionar. Plantar árvores, 
remover uma barreira ou criar uma margem florida não garante, por si só, restauro bem-sucedido; é necessário 
verificar sobrevivência, qualidade do habitat, melhoria de indicadores, redução de pressões e manutenção dos 
resultados. 
Em síntese, o PNRN de Portugal representa uma oportunidade para transformar o restauro da natureza numa política 
pública integrada, mensurável e adaptativa. O Plano parte de uma base técnica relevante, mas reconhece lacunas 
importantes de informação, capacidade operacional, financiamento e harmonização metodológica. A sua eficácia 
dependerá da coordenação entre entidades públicas, municípios, Regiões Autónomas, agricultores, proprietários, 
gestores florestais, setor do mar, comunidade científica, organizações não-governamentais e cidadãos. Na prática, o 
desafio principal será passar do diagnóstico à execução continuada, garantindo ganhos ecológicos duradouros, 
viabilidade social, sustentabilidade económica e compatibilidade com a segurança alimentar, a prevenção de riscos, a 
adaptação climática e a coesão territorial. O restauro da natureza deve ser entendido como um processo de longo 
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prazo: não apenas reparar danos, mas recuperar funções, evitar novas perdas e reforçar a capacidade dos ecossistemas 
portugueses para sustentar biodiversidade, economia e bem-estar até 2050. 

Parte A —Informações para todas as metas 

2. Preparação e estabelecimento do PNRN [artigo 15.o, n.o3, alínea w)] 

2.1. Participação do público [artigo 14.o, n.o20, e artigo 15.o, n.o3, alínea w)] 

2.1.1. Resumo do processo de 
preparação, resultados da 
participação do público e 
interação das partes 
interessadas 

A preparação do PNRN assentou num modelo de governança multinível, definido pelo Despacho n.º 12734/2024, 
orientado para assegurar coordenação política, base técnico-científica e participação pública. O processo foi 
supervisionado por uma Comissão Interministerial de Coordenação e desenvolvido pelo Grupo de Trabalho para o 
Restauro da Natureza, coordenado pelo ICNF, com participação da administração central, da administração local, 
Regiões Autónomas, Rede de Conhecimento e entidades setoriais. A Comissão de Acompanhamento, integreo as CCDR, 
IPMA, Instituto Hidrográfico, LNEG, ONGA e representantes agrícolas e florestais, acompanhou os trabalhos e reforçou 
a discussão. 
A transparência foi apoiada pelo Portal do Restauro da Natureza, disponibilizado pelo ICNF como plataforma de 
geovisualização, divulgação documental e participação. Neste portal foram divulgados relatórios de diagnóstico e 
documentos técnicos a partir de novembro de 2025, permitindo que entidades públicas, comunidade científica, 
municípios, organizações ambientais, setores produtivos e cidadãos acompanhassem os trabalhos e apresentassem 
contributos. Esta abertura permitiu validar opções metodológicas e aproximar o Plano das realidades ecológicas. 
O envolvimento de stakeholders combinou workshops por ecossistema, reuniões específicas, auscultações dirigidas e 
inquéritos temáticos. Os workshops tiveram natureza informativa e co-construtiva, distinguindo as medidas a integrar 
no PNRN e as condições necessárias para a sua execução. No conjunto dos workshops registaram-se cerca de 1200 
participantes e mais de 1400 contributos.  
A Rede de Conhecimento teve um papel relevante na fundamentação científica do Plano, mobilizeo universidades, 
centros de investigação, laboratórios e especialistas para apoiar a análise de dados, rever metodologias e identificar 
necessidades de conhecimento.  
Foram também realizados inquéritos dirigidos a atores específicos: no artigo 4.º, para apoiar a identificação de 
medidas, projetos e condições de execução; no artigo 8.º, junto das câmaras municipais, para recolher informação 
sobre projetos de restauro urbano. 
Foram ainda promovidas reuniões bilaterais com entidades setoriais, administrações regionais, municípios, 
organizações agrícolas e florestais, ambientais e especialistas. Na fase final, o projeto de PNRN foi submetido a consulta 
pública durante 30 dias, entre junho e julho de 2026. Os contributos recebidos foram objeto de ponderação técnica, 
informeo a consolidação final do Plano e reforçeo a sua legitimidade institucional, científica e social. 
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2.2. Considerações sobre a diversidade de situações nas várias regiões [artigo 14.o, n.o16, alínea c), e artigo 15.o, n.o6] 

2.2.1. Considerações sobre a diversidade 
de situações nas regiões, incluindo 
as respetivas exigências sociais, 
económicas e culturais, as 
características regionais e locais e a 
densidade populacional [artigo 
14.o, n.o16, alínea c), e artigo 15.o, 
n.o6] (facultativo) 

a) Considerações transversais 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos 

c) Considerações específicas por artigo 

2.3. Considerações sobre a situação específica das regiões ultraperiféricas (se aplicável) [artigo 14.o, n.o16, alínea c), e artigo 15.o, n.o3, alínea o)] 

2.3.1. Considerações sobre o gree 
afastamento, a insularidade, a 
pequena superfície, o relevo difícil 
e o clima nas regiões 
ultraperiféricas 

As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira constituem, no PNRN, territórios de aplicação sensível. O estatuto de 
regiões ultraperiféricas traduz-se em condicionantes estruturais — afastamento face ao continente europeu, 
insularidade, fragmentação territorial, pequena superfície, relevo difícil e exposição a riscos climáticos — que devem 
informar prioridades, medidas, financiamento e monitorização. 
Nos Açores, a dispersão por nove ilhas e três grupos geográficos cria uma dupla perifericidade: distância ao continente 
e distância interna entre ilhas. Esta fragmentação aumenta custos logísticos, dificulta a mobilização de equipas técnicas 
e torna mais exigente a recolha harmonizada de dados. A origem vulcânica, os sistemas montanhosos, as zonas 
húmidas, as turfeiras e os habitats costeiros geram mosaicos ecológicos diferenciados. O PNRN assenta no princípio de 
evitar soluções uniformes e privilegiar programação por região, ajustada aos valores naturais, às pressões e à 
capacidade operacional. 
Na Madeira, a pequena superfície disponível, o relevo acentuado, os vales encaixados, as ravinas profundas e a 
concentração urbana e turística em faixas costeiras condicionam o restauro. Muitas intervenções exigem soluções 
adaptadas a declives elevados, acessos difíceis e risco de erosão. As áreas de Laurissilva, os ecossistemas de montanha, 
as ribeiras, a ilha de Porto Santo e as ilhas Desertas e Selvagens colocam desafios distintos. Restaurar a natureza na 
Madeira implica compatibilizar a conservação, a prevenção de riscos, gestão hídrica, o controlo de invasoras e o 
turismo de natureza. 
O clima reforça estas especificidades. As ilhas são vulneráveis às alterações climáticas, pela exposição ao oceano e por 
fenómenos extremos, alterações nos regimes de precipitação, secas, ondas de calor, incêndios, cheias rápidas, aluviões 
e movimentos de massa. Nos Açores, a humidade, a influência atlântica e a variação orográfica moldam habitats 
dependentes do equilíbrio hídrico. Na Madeira, os contrastes entre vertentes, altitude e exposição originam 
microclimas e valores ecológicos únicos. 
Estas características tornam os ecossistemas insulares valiosos e vulneráveis. O isolamento favoreceu endemismos e 
habitats de elevado valor biogeográfico. Porém, a reduzida dimensão das populações, a fragmentação dos habitats e a 



  PT 
 

 6 / 134 

baixa redundância ecológica aumentam a sensibilidade a perturbações externas. Espécies invasoras, pressão turística e 
a alteração de usos do solo podem produzir efeitos rápidos e difíceis de reverter. 
Para o PNRN, isto implicou três orientações: conferir especial atenção às realidades específicas das regiões autónomas 
no diagnóstico de cada tema; reforçar conhecimento e monitorização regional, com inventários, cartografia e campo; e 
assegurar financiamento estável e equipas próximas. O sucesso dependerá menos da transposição direta de metas 
nacionais e mais da capacidade de as transformar em programas regionais e locais executáveis. 

2.3.2. Considerações sobre a 
biodiversidade nas regiões 
ultraperiféricas 

As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira conferem ao PNRN uma dimensão biogeográfica própria, associada à 
Macaronésia e ao contexto insular. A biodiversidade destes arquipélagos resulta de processos de isolamento, 
especiação e adaptação a ambientes vulcânicos, oceânicos e climaticamente diferenciados. Esta singularidade traduz-se 
em elevado endemismo, habitats raros e comunidades com reduzida redundância funcional. Nos Açores, destacam-se 
espécies terrestres, dulçaquícolas, marinhas e costeiras, com numerosos endemismos; na Madeira, a Laurissilva, os 
montanhosos, as Desertas, as Selvagens e os sistemas marinhos envolventes constituem valores europeus. 
Os ecossistemas insulares têm, por natureza, uma riqueza de espécies muito diferente do território continental. Por 
exemplo, muitas das espécies que compõem o Índice de borboletas dos prados, o índice de aves comuns de áreas 
agrícolas e o índice de aves comuns de áreas florestais estão totalmente ausentes nos Açores e na Madeira. As poucas 
espécies de borboletas e aves comuns partilhadas entre o continente e as ilhas ocupam nichos ecológicos e densidades 
populacionais radicalmente diferentes devido à ausência de competidores continentais, o que enviesa qualquer índice. 
Os índices multi-espécies desenhados para as massas continentais europeias não possuem correspondência ecológica 
direta que permita uma fusão estatística num único índice nacional com as respetivas regiões insulares periféricas, por 
este motivo, apenas foram consideradas as espécies do território continental no cálculo destes índices. 
Esta riqueza natural é vulnerável. Em territórios insulares pequenos e afastados, as populações de espécies tendem a 
ser localizadas, os habitats são fragmentados e a recuperação após perturbações pode ser limitada. Uma pressão que 
no continente pode ter expressão dispersa — como invasoras, alteração do uso do solo, erosão, pisoteio turístico ou 
degradação de uma linha de água — pode, numa ilha, afetar parte relevante da distribuição de uma espécie ou habitat. 
Por isso, no PNRN, o restauro nas Regiões Autónomas deve ser entendido como intervenção de precisão ecológica, não 
apenas como aplicação proporcional de metas nacionais. 
A biodiversidade marinha exige igual atenção. O PNRN sublinha a importância de habitats profundos, mesofóticos e 
bentónicos e a necessidade de adaptar métricas e protocolos à realidade macaronésica. A gestão de maërl, macroalgas, 
corais, esponjas, fontes hidrotermais ou sedimentos profundos depende de conhecimento cartográfico desigual. 
A implementação do PNRN nos Açores e na Madeira deve assentar numa territorialização fina, articuleo as 
administrações regionais, ciência, municípios, ONGA e sociedade civil. A prioridade deve ser garantir coerência nacional 
sem perder adequação regional. 
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2.3.3. Considerações relativas aos 
custos associados para a 
proteção e o restauro dos 
ecossistemas das regiões 
ultraperiféricas 

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a proteção e o restauro dos ecossistemas previstos no PNRN devem 
ser lidos à luz dos custos acrescidos associados à ultraperifericidade. O afastamento face ao continente europeu, a 
insularidade, a pequena dimensão dos mercados, a dispersão interinsular, o relevo difícil e a exposição a riscos 
climáticos geram sobrecustos permanentes na preparação, execução e manutenção das medidas. Estes custos afetam a 
deslocação de equipas, o transporte de materiais, a contratação de serviços especializados, a monitorização de campo e 
a produção de plantas nativas. 
Nos Açores, a dispersão por nove ilhas obriga a soluções logísticas complexas. Uma campanha de cartografia de 
habitats, controlo de invasoras, monitorização de polinizadores ou recuperação de zonas húmidas pode implicar 
deslocações marítimas e aéreas sucessivas, armazenamento local, equipas replicadas e janelas de trabalho 
condicionadas pelo estado do tempo. Consequentemente, o custo unitário de uma ação de restauro pode ser superior 
ao de uma intervenção equivalente no continente. A proteção de turfeiras, lagoas, habitats costeiros, áreas de 
nidificação de aves marinhas e florestas nativas exige acompanhamento prolongado. 
Na Madeira, os custos são agravados pela topografia, pela escassez de solo, pela pressão urbana e turística em áreas 
costeiras e pela dificuldade de acesso a zonas de altitude, arribas e ribeiras encaixadas. A recuperação da Laurissilva, de 
ecossistemas montanhosos, corredores ecológicos e de áreas afetadas por incêndios ou invasoras exige trabalho 
manual, equipas especializadas, segurança e manutenção. Em Porto Santo, Desertas e Selvagens, a pequena dimensão 
territorial torna relevantes os custos de transporte, vigilância, abastecimento e permanência de equipas. 

3. Contributos para as metas e objetivos globais estabelecidos no artigo 1.o 

3.1. Contributo para os objetivos 
globais estabelecidos no artigo 
1.o, n.o1 (facultativo) 

 
 

3.2. Extensão das áreas terrestres e 
marinhas sujeitas a medidas de 
restauro até 2030 

a) Extensão indicativa das áreas terrestres que se prevê serem abrangidas por medidas de restauro eficazes baseadas na superfície até 2030 (km2) 

2354.95 
 

b) Extensão indicativa das áreas marinhas que se prevê serem abrangidas por medidas de restauro eficazes baseadas na superfície até 2030 
(km2) 

0.03435 
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3.3. Extensão das áreas terrestres e 
marinhas sujeitas a medidas de 
restauro até 2050 (facultativo) 

a) Melhor estimativa ou intervalo da extensão indicativa das áreas terrestres que se prevê serem abrangidas por medidas de restauro 
eficazes baseadas na superfície até 2050 (km2) 

 
b) Melhor estimativa ou intervalo da extensão indicativa das áreas marinhas que se prevê serem abrangidas por medidas de restauro 

eficazes baseadas na superfície até 2050 (km2) 

4. Benefícios conexos gerais, políticas conexas e informação financeira 

4.1. Benefícios conexos e impactos gerais [artigo 15.o, n.o3, alíneas r) e s)] 

4.1.1. Benefícios conexos para a 
atenuação das alterações 
climáticas [artigo 15.o, n.o3, 
alínea r)] 

a) Benefícios conexos transversais 

O PNRN tem uma relação de complementaridade com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) ao 
contribuir para uma das componentes essenciais da neutralidade: proteger, recuperar e reforçar os sumidouros 
naturais de carbono.  
O RNC2050 identifica a floresta, os solos agrícolas, as pastagens, os matos e outros usos do solo como elementos 
relevantes para o balanço nacional de carbono. O PNRN vem dar um conteúdo ecológico e territorial a essa função, 
através de medidas de restauro que melhoram a estrutura, a funcionalidade e a resiliência dos ecossistemas. Nos 
ecossistemas florestais, a regeneração natural, a recuperação de florestas autóctones, a diversificação dos 
povoamentos, o controlo de espécies invasoras, a melhoria dos solos e a criação de mosaicos mais resistentes ao 
fogo contribuem para aumentar o sequestro de carbono e, ao mesmo tempo, reduzir o risco de perdas abruptas por 
incêndios, pragas ou degradação. 
Nos ecossistemas agrícolas, o contributo do PNRN é igualmente relevante. Práticas como a mobilização reduzida do 
solo, as culturas de cobertura, as pastagens biodiversas, os sistemas agroflorestais, as sebes, as galerias ripícolas e 
as margens multifuncionais favorecem o aumento do carbono orgânico do solo. Em termos concretos, solos mais 
vivos e menos degradados armazenam mais carbono, retêm melhor a água, reduzem a erosão e tornam os sistemas 
produtivos mais resilientes à seca e ao calor. Assim, o PNRN reforça a dimensão climática da agricultura, sem a 
desligar da produção e da gestão ativa do território. 
A complementaridade com o RNC2050 é também evidente nos ecossistemas terrestres, costeiros, de água doce e 
marinhos. A recuperação de zonas húmidas, turfeiras, galerias ripícolas, sapais, dunas, linhas de água, pradarias 
marinhas, macroalgas e outros habitats costeiros e marinhos permite conservar carbono acumulado em solos, 
sedimentos e biomassa. Em muitos casos, evitar a degradação destes sistemas é tão importante como restaurá-los, 
porque a sua perda pode libertar carbono armazenado durante longos períodos. 
Nos ecossistemas urbanos, o PNRN tem um contributo mais localizado, mas igualmente relevante. O aumento do 
coberto arbóreo, a desimpermeabilização, os corredores verdes, os prados biodiversos e a renaturalização de linhas 
de água armazenam carbono em árvores e solos urbanos e reduzem necessidades de arrefecimento, ajudeo a 
diminuir consumos energéticos em contexto de ondas de calor. 
Em síntese, o PNRN ajuda a criar as condições ecológicas para os sumidouros naturais serem mais robustos, diversos 
e duradouros. A sua maior mais-valia está na conjugação da mitigação, adaptação e biodiversidade: captura 
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carbono, redução dos riscos climáticos, reforço da resiliência dos territórios e recuperação das funções ecológicas 
essenciais. 

 

b) Benefícios conexos específicos por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Benefícios conexos específicos por artigo — texto livre (facultativo) 

4.1.2. Benefícios conexos para a 
neutralidade da degradação das 
terras [artigo 15.o, n.o3, alínea r)] 

a) Benefícios conexos transversais 

O PNRN contribui diretamente para a neutralidade da degradação das terras, entendida como o balanço entre a 
capacidade de evitar novas perdas de funcionalidade ecológica e a recuperação de terras degradadas. O seu 
contributo resulta da atuação sobre os processos que sustentam a fertilidade, a infiltração, a retenção de água, a 
atividade biológica e a produtividade dos sistemas naturais, agrícolas e florestais. 
Esta complementaridade é importante face ao Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação, que 
valoriza a prevenção e a redução da degradação das terras, a reabilitação de áreas suscetíveis à desertificação e a 
recuperação de terras degradadas. O PNRN funcionará como um instrumento operacional deste programa e da 
agenda proposta pela Parceria Portuguesa para o Solo, ao traduzir esses princípios em medidas territoriais: restauro 
de galerias ripícolas, recuperação de zonas húmidas, requalificação de áreas erodidas, controlo de invasoras e 
regeneração de vegetação autóctone, bem como práticas melhores as condições físico-químicas e biológicas do 
solo. 
Nos ecossistemas agrícolas, os benefícios resultam da promoção de práticas que aumentam o carbono orgânico e a 
matéria orgânica do solo: mobilização reduzida, cobertos vegetais, rotações diversificadas, pastagens biodiversas, 
sistemas agroflorestais, sebes e margens multifuncionais. Em termos concretos, estes processos melhoram a 
estrutura do solo, reduzem a erosão e a compactação, aumentam a biodiversidade e reforçam a resiliência à seca e 
à desertificação. 
Nos ecossistemas florestais e agrosilvopastoris, o PNRN promove florestas mais diversas e resilientes. A 
recuperação de florestas autóctones, a regeneração natural assistida, a gestão pós-incêndio, o restauro de áreas 
ardidas, a diversificação estrutural e o controlo de invasoras ajudam a estabilizar solos, reduzir escorrência, limitar 
perdas de nutrientes e evitar ciclos de degradação associados a incêndios recorrentes. 
Nas áreas urbanas, a desimpermeabilização, a renaturalização de linhas de água, a criação de espaços verdes, a 
recuperação de solos vivos e a arborização urbana permitem recuperar funções perdidas em solos compactados ou 
selados. 

 

b) Benefícios conexos específicos por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Benefícios conexos específicos por artigo — texto livre (facultativo) 
 

4.1.3. Impactos socioeconómicos 
previsíveis e benefícios 

 
a) Impactos socioeconómicos e benefícios estimados transversais 
As medidas de restauro previstas no PNRN terão impactos socioeconómicos previsíveis tendencialmente positivos, 
embora dependentes da escala, localização, financiamento e envolvimento dos atores. O PNRN atua sobre os 
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estimados das medidas de 
restauro a que se referem os 
artigos 4.oa 12.o [artigo 15.o, 
n.o3, alínea s)] 

ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, marinhos, urbanos, fluviais, agrícolas e florestais, bem como 
sobre polinizadores. Na prática, intervém em habitats, rios, solos, áreas urbanas, explorações agrícolas, florestas, 
zonas húmidas e sistemas costeiros e marinhos. 
Os benefícios estimados decorrem da recuperação dos serviços dos ecossistemas. A melhoria da qualidade da água, 
a redução da erosão, a retenção de carbono, a regulação de cheias, a polinização, a proteção contra incêndios e o 
conforto térmico urbano têm valor económico e social. O restauro das galerias ripícolas poderá reduzir a 
escorrência, melhorar habitats aquáticos e proteger usos agrícolas, da mesma forma que o aumento do coberto 
arbóreo urbano pode diminuir ilhas de calor e qualificar o espaço público, com benefícios diretos na saúde humana. 
Nas áreas rurais, as medidas agrícolas e florestais propostas poderão reforçar a produtividade sustentável, 
diversificar os rendimentos, apoiar cadeias curtas, turismo de natureza, bioeconomia e emprego verde associado à 
gestão, plantação, monitorização, manutenção e controlo de invasoras. Nos polinizadores, os benefícios serão 
extremamente relevantes para a segurança alimentar e para culturas dependentes da polinização, com efeitos no 
rendimento agrícola e na resiliência local. 
Também se antecipam impactos de transição. Algumas medidas podem exigir alteração de práticas produtivas, 
custos de manutenção, restrições temporárias de uso, negociação com proprietários ou compatibilização com 
infraestruturas, energia, agricultura, pesca e turismo. Estes impactos serão geridos com financiamento previsível, 
compensações queo justificadas, apoio técnico, participação pública e integração com a PAC, ordenamento do 
território, gestão florestal e dos recursos hídricos, bem como através de políticas municipais. 
Em síntese, o PNRN tende a gerar benefícios líquidos para a sociedade ao reduzir riscos, recuperar capital natural, 
criar oportunidades económicas e melhorar saúde humana e dos ecossistemas, paisagem e qualidade de vida. A 
avaliação deve manter-se prudente: muitos benefícios são qualitativos ou de médio prazo e só poderão ser 
quantificados com projetos localizados e monitorização continuada. 

 

b) Impactos socioeconómicos e benefícios estimados específicos por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos 
(facultativo) 

c) Impactos socioeconómicos e benefícios estimados específicos por artigo — texto livre (facultativo) 

4.1.4. Outros potenciais impactos e 
benefícios conexos (por 
exemplo, lista de Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, 
segurança alimentar, Plano de 
Ação para a Poluição Zero) 
(facultativo) 

a) Impactos e benefícios conexos transversais 
 

b) Impactos e benefícios conexos específicos por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos 

 
c) Impactos e benefícios conexos específicos por artigo — texto livre 
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4.2. Políticas e medidas tidas em conta 

4.2.1. Consideração de cenários de 
alterações climáticas para o 
planeamento do tipo e localização 
das medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea t), subalínea i)] 

a) Considerações transversais 

O PNRN considera os cenários de alterações climáticas como elemento de enquadramento para a definição do tipo 
e da localização das medidas de restauro. Esta consideração resulta do seu alinhamento com a Estratégia Nacional 
de Adaptação às Alterações Climáticas 2030 e com o Roteiro Nacional para a Adaptação 2100, que identificam para 
Portugal o agravamento de riscos associados ao aumento da temperatura, maior frequência de ondas de calor, 
intensificação de secas, redução da disponibilidade hídrica, alteração dos regimes de precipitação, maior exposição 
a incêndios rurais, cheias rápidas, erosão costeira e perda de funcionalidade ecológica. Assim, o Plano não parte de 
uma leitura estática dos ecossistemas, mas assume que as medidas têm de manter eficácia num contexto climático 
em transformação. 
Nos ecossistemas florestais, as soluções consideradas privilegiam povoamentos mais diversos, regeneração natural 
assistida, mosaicos com diferentes níveis de combustibilidade, melhoria da conectividade ecológica, controlo de 
invasoras, recuperação pós-perturbação e reforço da retenção hídrica. O restauro florestal é assim abordado como 
uma resposta simultânea à degradação ecológica, ao risco de incêndio e à adaptação climática.  
Nos ecossistemas agrícolas as medidas propostas valorizam as práticas que aumentam a matéria orgânica do solo, 
reduzem a erosão, melhoram a infiltração e reforçam a diversidade funcional da paisagem agrícola. Estas opções 
alinham a produção agrícola sustentável com a adaptação à seca, à precipitação intensa e ao combate à degradação 
das terras.  
Nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, a consideração climática surge na valorização de zonas 
húmidas, galerias ripícolas, sistemas dunares, habitats fluviais, corredores ecológicos e áreas com maior capacidade 
de persistência ecológica. Por isso, as áreas de intervenção de restauro são articuladas com a recuperação da 
estrutura e função dos habitats, e não apenas com o aumento de superfície. 
Na conectividade natural dos rios e planícies aluviais, a recuperação de troços fluviais, a remoção seletiva de 
obstáculos obsoletos, a requalificação de galerias ripícolas e a valorização das planícies aluviais contribuem para 
melhorar a retenção natural de água, a circulação de sedimentos e a resiliência face a cheias e secas.  
Nos ecossistemas urbanos, o Plano considera os riscos de calor extremo, impermeabilização e precipitação intensa. 
As soluções propostas estão alinhadas com a adaptação urbana e com a melhoria do conforto térmico. 
Finalmente, nos ecossistemas marinhos e nas populações de polinizadores, a incerteza climática é incorporada 
através da monitorização, aquisição de conhecimento, modelos preditivos e gestão adaptativa. O PNRN reconhece 
que as alterações na temperatura, acidez, fenologia, distribuição das espécies e disponibilidade de recursos florais 
podem alterar prioridades territoriais. 

 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Considerações específicas por artigo — texto livre (facultativo) 

4.2.2. Consideração das 
informações disponíveis no 
momento do planeamento 
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sobre transformações de 
habitat inevitáveis diretamente 
causadas pelas alterações 
climáticas [artigo 4.o, n.o14, 
alínea b), artigo 4.o, n.o15, 
alínea b), artigo 4.o, n.o16, 
alínea b), artigo 5.o, n.o11, 
alínea b), artigo 5.o, n.o12, 
alínea b), artigo 5.o, n.o13, 
alínea b), e artigo 12.o, n.o4, 
alínea b)] (facultativo) 
4.2.3. Consideração das 
informações disponíveis no 
momento do planeamento 
sobre casos de força maior em 
gree escala, incluindo 
catástrofes naturais [artigo 4.o, 
n.o14, alínea a), artigo 4.o, 
n.o15, alínea a), artigo 4.o, 
n.o16, alínea a), artigo 5.o, 
n.o11, alínea a), artigo 5.o, 
n.o12, alínea a), artigo 5.o, 
n.o13, alínea a), e artigo 12.o, 
n.o4, alínea b)] (facultativo) 

 
 

4.2.4. Consideração do potencial das 
medidas de restauro para 
minimizar os impactos das 
alterações climáticas na 
natureza, prevenir ou atenuar 
os efeitos de catástrofes 
naturais e apoiar a adaptação 
[artigo 15.o, n.o3, alínea t), 
subalínea ii)] 

b) Considerações transversais 

O PNRN considera os cenários de alterações climáticas como enquadramento para o planeamento do tipo e da 
localização das medidas de restauro. Esta opção resulta do reconhecimento de que a recuperação dos ecossistemas 
não pode assentar apenas no clima observado ou na distribuição atual dos habitats, espécies e usos do solo. O 
Plano incorpora uma leitura prospetiva, alinhada com a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 
2030 e com o Roteiro Nacional para a Adaptação 2100, que aponta para aumento da temperatura, ondas de calor 
mais frequentes, secas prolongadas, alterações nos regimes de precipitação, maior evapotranspiração, 
agravamento do risco de incêndio rural, cheias rápidas, erosão costeira e pressão sobre os recursos hídricos. 
Esta consideração está refletida na territorialização das medidas. Nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água 
doce, o PNRN valoriza habitats com funções críticas de regulação climática e hidrológica, como zonas húmidas, 
galerias ripícolas, sistemas dunares, habitats fluviais, matos, prados e florestas autóctones. A seleção das áreas tem 
em conta estado de conservação, conectividade, área de referência favorável e persistência ecológica em condições 
futuras. 
Nos ecossistemas agrícolas, o Plano considera a exposição crescente à seca, ao stress térmico, à erosão e à 
irregularidade da precipitação. Por isso, as medidas propostas valorizam soluções que aumentam a matéria 
orgânica do solo, melhoram a infiltração, reduzem a escorrência e reforçam a diversidade funcional da paisagem, 
incluindo cobertos vegetais, rotações diversificadas, sistemas agroflorestais, pastagens biodiversas, sebes e 
margens vegetadas. 
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Nos ecossistemas florestais, os cenários climáticos são considerados através da atenção dada ao fogo, à seca, à 
perda de solo, à degradação hidrológica, às pragas e às espécies invasoras. O PNRN privilegia intervenções em áreas 
ardidas ou degradadas, corredores ribeirinhos, manchas autóctones fragmentadas, zonas com risco de 
desertificação e territórios onde a conectividade ecológica aumente a resiliência. As medidas incluem regeneração 
natural assistida, diversificação estrutural e específica, gestão de combustíveis, controlo de invasoras e recuperação 
pós-perturbação. 
Nos rios, planícies aluviais e ecossistemas urbanos, a consideração climática surge associada à variabilidade 
hidrológica, às cheias, à seca, ao calor extremo e à impermeabilização. O Plano integra a remoção seletiva de 
obstáculos obsoletos, a recuperação de galerias ripícolas, o aumento do coberto arbóreo urbano, a 
desimpermeabilização e a renaturalização de linhas de água. Nos ecossistemas marinhos e nos polinizadores, a 
incerteza climática é tratada através de monitorização, conhecimento e gestão adaptativa. Assim, o PNRN considera 
os cenários climáticos como condição para aumentar a eficácia das medidas. 

 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Considerações específicas por artigo — texto livre (facultativo)   
 

4.2.5. Consideração de sinergias com 
estratégias ou planos nacionais 
de adaptação e com os 
relatórios nacionais de 
avaliação dos riscos de 
catástrofes [artigo 15.o, n.o3, 
alínea t), subalínea iii)] 

a) Considerações transversais 

O PNRN considera o potencial das medidas de restauro para minimizar os impactos das alterações climáticas na 
natureza, prevenir ou atenuar catástrofes naturais e apoiar a adaptação dos ecossistemas, territórios e 
comunidades. Esta consideração assenta numa leitura funcional: recuperar habitats, solos, rios, florestas, zonas 
húmidas, sistemas agrícolas, áreas urbanas, ecossistemas marinhos e polinizadores significa reforçar processos 
ecológicos que reduzem vulnerabilidades e aumentam a resposta dos sistemas naturais. 
Esta abordagem está alinhada com a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2030, que identifica 
Portugal como território vulnerável a secas, ondas de calor, inundações e cheias. O PNRN contribui para esta 
agenda ao mobilizar soluções baseadas na natureza que melhoram a retenção de água, estabilizam solos, reduzem 
erosão, aumentam sombra, protegem margens e reforçam conectividade. 
Nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, as medidas consideradas pelo PNRN contribuem para manter 
funções ecológicas em contexto de aquecimento e irregularidade climática. A recuperação de zonas húmidas, 
galerias ripícolas, habitats aluviais, sistemas dunares, prados, matos e florestas autóctones apoia a regulação 
hídrica, a proteção contra erosão, a conservação de refúgios ecológicos e a estabilização de áreas expostas. Nos 
sistemas costeiros, o restauro de dunas regula a erosão, a intrusão salina e tempestades. 
Nos rios e planícies aluviais, a recuperação da conectividade natural permite reativar processos de circulação de 
água, sedimentos, nutrientes e organismos. A remoção seletiva de obstáculos obsoletos, acompanhada de restauro 
ripícola, melhora o estado ecológico e reforça zonas naturais de retenção. Margens renaturalizadas e planícies 
aluviais funcionais podem atenuar cheias, reduzir velocidades de escoamento e criar espaço para a água. 
Nos ecossistemas florestais, o PNRN considera medidas com potencial para prevenir e atenuar catástrofes. A 
diversificação dos povoamentos, a regeneração natural assistida, a gestão de combustíveis, a criação de mosaicos, o 
controlo de invasoras e a recuperação pós-incêndio reduzem a vulnerabilidade ao fogo, à seca, à erosão e à 
degradação hidrológica. Nos ecossistemas agrícolas, solos com mais matéria orgânica, cobertos vegetais, sistemas 
agroflorestais, sebes e margens vegetadas aumentam a infiltração, armazenam água, reduzem escorrência e apoiam 



  PT 
 

 14 / 134 

a segurança alimentar. 
Nos ecossistemas urbanos, o aumento do coberto arbóreo, a desimpermeabilização, os jardins de chuva e a 
renaturalização de linhas de água reduzem ilhas de calor e atenuam cheias rápidas. Nos ecossistemas marinhos e 
nos polinizadores, a proteção de habitats sensíveis, os mosaicos florísticos, a conectividade e a monitorização 
reforçam a adaptação. Assim, o PNRN considera o restauro como instrumento ecológico e territorial para reduzir 
riscos e aumentar a resiliência. 

 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Considerações específicas por artigo — texto livre (facultativo) 
 

4.2.6. Panorâmica da interação entre as 
medidas incluídas no plano 
nacional de restauro e o plano 
nacional em matéria de energia e 
clima [artigo 15.o, n.o3, alínea t), 
subalínea iv)] 

a) Panorâmica transversal 

O PNRN considera a interação entre as medidas de restauro da natureza e o Plano Nacional de Energia e Clima 2030 
(PNEC 2030), reconhecendo que a transição energética, a neutralidade carbónica e a recuperação dos ecossistemas 
são dimensões interdependentes da política climática nacional. O PNEC 2030 estabelece a trajetória de 
descarbonização da economia, com metas reforçadas de redução de emissões, aumento da incorporação de 
energias renováveis, eficiência energética, segurança de abastecimento e reforço dos sumidouros naturais. O PNRN 
complementa esta trajetória ao atuar sobre a componente ecológica e territorial da neutralidade carbónica, em 
particular nos setores do uso do solo, agricultura, florestas, água, cidades, litoral e mar. 
A articulação é particularmente relevante nos ecossistemas agrícolas e florestais. O PNEC 2030 reconhece a 
importância do setor LULUCF e da gestão agroflorestal para reforçar a capacidade de sequestro de carbono, reduzir 
a área ardida, combater a degradação das terras e valorizar os serviços de ecossistemas. O PNRN contribui para 
estes objetivos através de medidas como o aumento da matéria orgânica dos solos agrícolas, culturas de cobertura, 
pastagens biodiversas, sistemas agroflorestais, sebes, margens vegetadas, regeneração natural assistida, 
recuperação de florestas autóctones, diversificação dos povoamentos, controlo de invasoras e restauro pós-
incêndio.  
Estas medidas reforçam sumidouros naturais, reduzem vulnerabilidades climáticas e dão expressão territorial à 
dimensão de mitigação e adaptação prevista no PNEC. 
A interação com a política energética exige também compatibilização espacial. O PNEC 2030 prevê a expansão da 
produção renovável e o PNRN considera esta dinâmica ao identificar potenciais conflitos com habitats naturais, 
solos agrícolas de elevado valor, corredores ecológicos, áreas florestais sensíveis, rios, zonas húmidas, sistemas 
costeiros e habitats marinhos. Assim, o Plano contribui para que a expansão energética seja articulada com o 
ordenamento do território, a conectividade ecológica, a salvaguarda de valores naturais e a avaliação ambiental. 
Nos ecossistemas urbanos, as medidas de restauro — arborização, desimpermeabilização, espaços verdes, solos 
vivos e renaturalização de linhas de água — interagem com o PNEC ao reduzir necessidades de arrefecimento, 
melhorar conforto térmico e apoiar cidades mais eficientes e resilientes.  
Em síntese, o PNRN reforça a execução ecológica e territorial do PNEC 2030. 
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b) Panorâmica específica por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Panorâmica específica por artigo — texto livre (facultativo) 
 

4.2.7. Consideração das principais 
políticas nacionais e da UE tidas 
em conta, pertinentes para a 
biodiversidade (artigo 14.o, 
n.o14) (facultativo) 

a) Considerações transversais 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos 

c) Considerações específicas por artigo — texto livre 

 

4.2.8. Panorâmica da interação com o 
plano estratégico nacional no 
âmbito da política agrícola 
comum (PAC) (artigo 15.o, n.o5) 

a) Panorâmica transversal 

O PNRN considera a interação com a PAC por via das complementaridades com o PEPAC 2023-2027, como condição 
relevante para executar as medidas de restauro nos ecossistemas agrícolas e agroflorestais. Esta articulação é 
importante porque o PEPAC concentra instrumentos financeiros, regulamentares e operacionais com incidência 
direta no uso do solo, na gestão das explorações, na paisagem rural, na biodiversidade, na água e no clima. A sua 
visão de “gestão ativa de todo o território”, assente numa produção agrícola e florestal inovadora e sustentável, é 
convergente com o PNRN.  
Nos ecossistemas agrícolas, esta interação concretiza-se através dos ecorregimes, dos compromissos 
agroambientais e climáticos, das medidas dirigidas à proteção de espécies e das intervenções territoriais em áreas 
sensíveis. As medidas do PNRN relativas ao carbono orgânico dos solos, aos elementos paisagísticos de gree 
diversidade, à recuperação de habitats agrícolas, à proteção de polinizadores, à gestão de pastagens, aos sistemas 
agroflorestais e à recuperação de solos orgânicos e turfeiras, encontram correspondência funcional em várias 
intervenções do PEPAC. É o caso da agricultura biológica, produção integrada, conservação do solo, pastagens 
biodiversas, fertilização orgânica, uso eficiente da água, montados e lameiros, culturas permanentes e paisagens 
tradicionais, mosaico agroflorestal, pagamentos Rede Natura e programas de ação em áreas sensíveis.  
A interação é também relevante nas Regiões Autónomas. Nos Açores e na Madeira, o PEPAC inclui medidas 
adaptadas à insularidade, como conservação de pomares tradicionais, sebes vivas, muros de suporte, estruturas 
vitícolas, sistemas extensivos, zonas agrícolas com condicionantes, compromissos silvoambientais, apicultura e 
recursos genéticos. Estas medidas apoiam objetivos do PNRN ao manter mosaicos produtivos de elevado valor 
ecológico e ao reduzir abeono. 
O PNRN considera, contudo, que a articulação com o PEPAC exige complementaridade e adicionalidade. Nem todas 
as práticas apoiadas pela PAC correspondem automaticamente a restauro nos termos do Regulamento. 
Consequentemente, importa distinguir medidas já enquadradas pela condicionalidade, ecorregimes ou 
compromissos existentes daquelas que acrescentam ganhos ecológicos mensuráveis e duradouros. Em síntese, o 
PEPAC constitui uma base de financiamento e mobilização de agricultores; o PNRN acrescenta orientação ecológica, 
monitorização e coerência estratégica. 
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b) Panorâmica específica por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Panorâmica específica por artigo — texto livre (facultativo) 

4.2.9. Identificação das práticas 
agrícolas e florestais 
existentes, incluindo as 
intervenções da PAC, que 
contribuem para os objetivos 
de restauro (artigo 14.o, n.o10, 
e artigo 15.o, n.o5) 

Indicar a) e/ou b) 
a) Práticas agrícolas e florestais 

O PNRN identifica um conjunto de práticas agrícolas e florestais já existentes que contribuem para os objetivos de 
restauro, em articulação com o PEPAC 2023-2027.  
Nos ecossistemas agrícolas, o PNRN considera como práticas relevantes a agricultura biológica, a produção 
integrada, a conservação do solo, a sementeira direta, o enrelvamento, as pastagens biodiversas, a fertilização 
orgânica, o uso eficiente da água, a manutenção de sistemas extensivos, os montados e lameiros, as culturas 
permanentes tradicionais e os mosaicos agroflorestais. Estas práticas contribuem para aumentar o carbono 
orgânico do solo, reduzir a erosão, melhorar a infiltração, proteger a qualidade da água, diversificar habitats e 
reforçar a presença de elementos paisagísticos de gree diversidade.  
O PEPAC enquadra várias destas práticas através dos ecorregimes e dos compromissos agroambientais e 
climáticos. Destacam-se as intervenções relativas à agricultura biológica, produção integrada, maneio da 
pastagem permanente, promoção da fertilização orgânica e práticas promotoras da biodiversidade, bem como 
as intervenções de conservação do solo, uso eficiente da água, pastagens biodiversas, montados e lameiros, 
culturas permanentes e paisagens tradicionais, mosaico agroflorestal e pagamentos Rede Natura. Releve-se 
ainda que as práticas promotoras da biodiversidade, no âmbito do PEPAC, incluem terras em pousio, pousios 
com plantas melíferas, bosquetes, lagoas ou charcas, muros de pedra, sebes, árvores em linha, valas sem 
revestimento, galerias ripícolas, árvores isoladas, ninhos e caixas de abrigo, enquadráveis no PNRN.  
No domínio florestal e agroflorestal, o PNRN reconhece práticas existentes com contributo para o restauro, 
nomeadamente florestação de terras agrícolas e não agrícolas, instalação de sistemas agroflorestais, prevenção 
contra agentes bióticos e abióticos, restabelecimento do potencial silvícola após catástrofes, promoção dos 
serviços de ecossistemas, melhoria da resiliência e valorização ambiental das florestas. Estas práticas são 
especialmente relevantes queo favorecem espécies autóctones, regeneração natural, diversidade estrutural, 
proteção do solo, conectividade ecológica, controlo de invasoras e redução do risco de incêndio. 
A articulação com a PAC exige, contudo, uma distinção entre práticas compatíveis com restauro e práticas que 
produzem efetivos ganhos ecológicos adicionais. Nem todos os apoios agrícolas ou florestais correspondem 
automaticamente a restauro. O PNRN valoriza sobretudo as práticas que demonstram efeitos positivos 
mensuráveis sobre habitats, espécies, solo, água, carbono, polinizadores e conectividade. Assim, as intervenções 
da PAC constituem uma base operacional e financeira relevante, enquanto o PNRN acrescenta coerência 
ecológica, orientação por resultados e ligação aos objetivos do Regulamento do Restauro da Natureza. 

 
b)  Intervenções da PAC: indicar um ou mais tipos de intervenção da lista de códigos das intervenções da PAC (utilizeo o sistema de classificação de 

2024 do JRC baseado nas práticas agrícolas, https://data.europa.eu/doi/10.2760/33560). 
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4.2.10. Consideração de projetos 
estratégicos e de matérias-primas 
críticas (artigo 14.o, n.o15) 
(facultativo) 

a) Considerações transversais 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos 

c) Considerações específicas por artigo — texto livre 
 

4.2.11. Sinergias com os planos 
nacionais de restauro de outros 
Estados-Membros, sempre que 
possível (artigo 14.o, n.o17) 

a) Panorâmica transversal 

A impossibilidade de cálculo unificado a nível nacional do Índice de Aves Comuns de Zonas Florestais (Artigo 12.º do 
Regulamento de Restauro da Natureza) para Portugal e Espanha conduziu a um debate para melhor 
enquadramento das especificidades das Regiões Ultraperiféricas da Macaronésia (Açores, Madeira e Canárias). Os 
programas de monitorização nacionais — como o Censo de Aves Comuns (CAC) em Portugal, coordenado pela SPEA, 
ou o programa SACRE em Espanha, coordenado pela SEO/BirdLife  — enfrentam as mesmas barreiras 
metodológicas. Assim, os dois países articularam-se para debater esta questão, tendo sido promovidas algumas 
reuniões técnicas para partilha de experiências de como proceder relativamente ao cálculo dos índices das espécies 
(índice das borboletas e índice das aves) nas regiões ultraperiféricas e as suas especificidades regionais da bioregião 
da Macaronésia. 

b) Panorâmica específica por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos (facultativo) 

c) Panorâmica específica por artigo — texto livre (facultativo)   
 

4.2.12. Outras políticas tidas em conta, 
se aplicável (facultativo) 

a) Considerações transversais 

b) Considerações específicas por artigo — indicar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos  

c) Considerações específicas por artigo — texto livre 
 

4.3. Resumo das informações financeiras 

4.3.1.  Estimativa das necessidades financeiras para aplicar as medidas de restauro [artigo 15.o, n.o3, alínea u)] 

  

4.3.1.1. Necessidades financeiras I. Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas (facultativo) 
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estimadas (em EUR) para 
aplicar o plano nacional de 
restauro (medidas de restauro 
e de não deterioração, medidas 
horizontais) 

II. Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 
III. Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 

 Para cada um dos períodos referidos supra, indicar as seguintes informações. Haverá a opção de compilar valores com base nas informações 
facultadas por medida, na parte C, secção 14. 

 
 

 
 

2024-2032 
 

Custos não recorrentes/por projeto (EUR/ano) Custos de funcionamento anuais (EUR/ano) 
 

Total 
 
Na rede Natura 2000 
(facultativo) 

Total 
 
Na rede Natura 2000 (facultativo) 

A Medidas horizontais 

A.1 Monitorização e comunicação de 
informações 

Melhor estimativa: 595381  Melhor estimativa: 0  

A.2 Investigação, incluindo para colmatar 
lacunas de conhecimento 

Melhor estimativa: 2976906  Melhor estimativa: 0  

A.3 Outra [facultativo, campo(s) de texto 
livre, 100 carateres cada, no máximo] 
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B Medidas por tipo de ecossistema 

B.1 Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e 
interiores) 

Melhor estimativa: 12605981  Melhor estimativa: 0  

B.2 Ecossistemas de pastagens Melhor estimativa: 37745512  Melhor estimativa: 0  

B.3 Ecossistemas fluviais, lacustres, aluviais, 
ripícolas 

Melhor estimativa: 3125000  Melhor estimativa: 0  

B.4 Ecossistemas silvícolas e florestais Melhor estimativa: 55878780  Melhor estimativa: 0  

B.5 Ecossistemas de charnecas, arbustos e matos Melhor estimativa: 15404750  Melhor estimativa: 0  

B.6 Ecossistemas rochosos, dunares e 
escassamente vegetados Melhor estimativa: 8750868  Melhor estimativa: 0  

B.7 Ecossistemas de solos agrícolas 
Melhor estimativa: 
132032829 

 Melhor estimativa: 0  

B.8 Ecossistemas urbanos Melhor estimativa: 21000000  Melhor estimativa: 0  

B.9 Ecossistemas marinhos Melhor estimativa: 10055393  Melhor estimativa: 0  

B.10 Outros ecossistemas Melhor estimativa: 1091452  Melhor estimativa: 0  

C Outras medidas não relacionadas com ecossistemas específicos (facultativo) 
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C.1 Outra [facultativo, campo(s) de texto 
livre, 100 carateres cada, no máximo] 

  

  

  

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 Total 
    

 

 
 
 

 
 

2032-2050 
 

Custos não recorrentes/por projeto (EUR/ano) Custos de funcionamento anuais (EUR/ano) 
 

Total 
 
Na rede Natura 2000 (facultativo) Total 

 
Na rede Natura 2000 
(facultativo) 
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A Medidas horizontais 

A.1 Monitorização e comunicação de 
informações 

[Min: 991287, Max: 1209505]  Melhor estimativa: 0  

A.2 Investigação, incluindo para colmatar 
lacunas de conhecimento 

[Min: 4956437, Max: 
6047523] 

 Melhor estimativa: 0  

A.3 Outra [facultativo, campo(s) de texto 
livre, 100 carateres cada, no máximo] 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

B Medidas por tipo de ecossistema 

B.1 Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e 
interiores) 

[Min: 20988489, Max: 
25608794] 

 Melhor estimativa: 0  

B.2 Ecossistemas de pastagens 
[Min: 62844873, Max: 
76679241] 

 Melhor estimativa: 0  

B.3 Ecossistemas fluviais, lacustres, aluviais, 
ripícolas 

[Min: 5203009, Max: 
6348374] 

 Melhor estimativa: 0  
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B.4 Ecossistemas silvícolas e florestais 
[Min: 93036089, Max: 
113516606] 

 Melhor estimativa: 0  

B.5 Ecossistemas de charnecas, arbustos e matos 
[Min: 25648336, Max: 
31294437] 

 Melhor estimativa: 0  

B.6 Ecossistemas rochosos, dunares e 
escassamente vegetados 

[Min: 14569870, Max: 
17777211] 

 Melhor estimativa: 0  

B.7 Ecossistemas de solos agrícolas 
[Min: 219829747, Max: 
268222010] 

 Melhor estimativa: 0  

B.8 Ecossistemas urbanos 
[Min: 34964219, Max: 
42661073] 

 Melhor estimativa: 0  

B.9 Ecossistemas marinhos 
[Min: 16741855, Max: 
20427327] 

 Melhor estimativa: 0  

B.10 Outros ecossistemas 
[Min: 1817227, Max: 
2217263] 

 Melhor estimativa: 0  

C Outras medidas não relacionadas com ecossistemas específicos (facultativo) 

C.1 Outra [facultativo, campo(s) de texto 
livre, 100 carateres cada, no máximo] 
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 Total 
    

 

 
 

  

4.3.1.2. Apoio financeiro estimado às 
partes interessadas afetadas 
por medidas de restauro ou 
por novas obrigações 
decorrentes da aplicação do 
regulamento 

I. Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas (facultativo) 

a) Uma descrição 

O apoio financeiro associado ao restauro da natureza resultou da mobilização de instrumentos nacionais e europeus, 
incluindo PDR2020/PEPAC, MAR2020, POSEUR, Programas Operacionais Regionais, Fundo Ambiental, LIFE, MFEEE e 
PRR. A informação disponível não permite isolar, de forma autónoma, o apoio especificamente dirigido a partes 
interessadas afetadas por medidas de restauro ou novas obrigações. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Melhor estimativa: 0 

II.         Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas; 

a) Uma descrição 

Prevê-se o reforço do apoio financeiro a entidades públicas, privadas e comunitárias envolvidas na execução de 
medidas de restauro, designadamente agricultores, proprietários e gestores florestais, municípios, entidades gestoras 
de espaços naturais, ONG e outros agentes territoriais. O financiamento decorre sobretudo do PT2030, PEPAC 2023–
2027, PRR, LIFE, instrumentos regionais e outros mecanismos nacionais e europeus. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Melhor estimativa: 0 
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III.          Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos. 

a) Uma descrição 

Para o período pós-2032, o apoio financeiro dependerá dos futuros quadros financeiros plurianuais da União Europeia, 
da programação nacional e da consolidação de instrumentos públicos e privados de financiamento do restauro. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 
Melhor estimativa: 0 

 

4.3.1.3. Meios indicativos do 
financiamento público 
previsto 

 

I. Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas (facultativo) 

a) Uma descrição 

O financiamento público afeto aos objetivos de restauro resultou da mobilização articulada de diferentes instrumentos 
nacionais e europeus, incluindo PDR2020/PEPAC, MAR2020, POSEUR, Programas Operacionais Regionais, Fundo 
Ambiental, LIFE, MFEEE e PRR. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

 
 

II. Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 

a) Uma descrição  

O financiamento público previsto reflete a implementação do Regulamento (UE) 2024/1991 e a integração dos seus 
objetivos na programação do PT2030, PEPAC 2023–2027, PRR e demais instrumentos nacionais e europeus, com reforço 
do investimento em ecossistemas agrícolas, urbanos, terrestres, florestais, conectividade fluvial, marinhos e 
polinizadores. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Melhor estimativa: 168707197 
 

III. Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 

a) Uma descrição 
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A estimativa pós-2032 é cenarizada e depende da evolução do PIB, da manutenção ou reforço do esforço financeiro 
público e da prioridade atribuída ao restauro da natureza nos futuros ciclos de programação. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 
[Min: 280891205, Max: 342725244] 

 
4.3.1.4. Meios indicativos do 

financiamento privado 
previsto 

 

I. Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas (facultativo) 

a) Uma descrição 

O financiamento privado mobilizado foi complementar ao financiamento público, incidindo sobretudo nos setores 
agrícola, florestal, urbano e energético, através de cofinanciamento de projetos, investimento empresarial em 
sustentabilidade e medidas voluntárias de restauro ecológico. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

 
 

II. Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 

a) Uma descrição  

Espera-se uma mobilização crescente do capital privado, através de investimento direto, fundos especializados, 
instrumentos financeiros verdes, obrigações verdes, créditos de biodiversidade, créditos de carbono, pagamentos por 
serviços dos ecossistemas, filantropia e parcerias público-privadas. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Melhor estimativa: 12050514 
 

III. Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 

a) Uma descrição 

A médio-longo prazo, prevê-se um papel crescente do setor privado, associado à maturidade dos mercados de 
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biodiversidade e carbono, à internalização de custos ambientais, ao blended finance, às green bonds e a fundos de 
capital natural. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 
[Min: 20063658, Max: 24480375] 

 
4.3.1.5. Cofinanciamento e 

financiamento previstos 
com instrumentos de 
financiamento da União 

 

I. Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas (facultativo) 

a) Uma descrição 

O financiamento público mobilizado integrou instrumentos da União Europeia, incluindo a Política Agrícola Comum, 
FEDER, Fundo de Coesão, FEAMPA, LIFE e Cooperação Territorial Europeia, complementados por instrumentos 
nacionais. Não existe, contudo, uma desagregação específica do cofinanciamento da União para este subperíodo. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

 
 

II. Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 

a) Uma descrição 

O financiamento público identificado integra de forma significativa instrumentos da União Europeia, designadamente 
PEPAC, FEDER, Fundo de Coesão, FEAMPA, LIFE e Cooperação Territorial Europeia. O modelo de financiamento 
apresenta uma forte componente de cofinanciamento europeu, tipicamente entre 60% e 85%, consoante o 
instrumento e a região. 

b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Melhor estimativa: 120505140 
 

III. Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 

a) Uma descrição 

A estimativa é indicativa e resulta da aplicação do intervalo típico de cofinanciamento europeu ao intervalo de 
financiamento público projetado para 2032–2050. Deve ser interpretada com cautela, dada a incerteza sobre os futuros 
quadros financeiros europeus. 
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b) Um valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR)  
[Min: 200636575, Max: 244803746] 

 
 
4.3.2. Subvenções que afetam negativamente o cumprimento das metas e das obrigações previstas no regulamento [artigo 15.o, n.o3, alínea v)] 

 
4.3.2.1. Indicação das subvenções 

que afetam negativamente o 
cumprimento das metas e 
das obrigações previstas no 
regulamento 

 
Indicar a) ou b). Se for selecionada a alínea a), facultar informações nos campos i), ii) e iii). 
a) Indicação alinhada com a comunicação de informações e as orientações existentes 

i. subvenções a combustíveis fósseis prejudiciais para o ambiente e outras subvenções a energias prejudiciais para o 
ambiente 

Portugal mantém subsídios aos combustíveis fósseis e outros apoios relacionados com a energia que podem afetar 
negativamente o cumprimento dos objetivos climáticos, ambientais e de restauro da natureza. Os subsídios aos 
combustíveis fósseis em Portugal representavam cerca de 0,8% do PIB em 2023. Existe o compromisso nacional de 
eliminar todos os subsídios diretos e indiretos aos combustíveis fósseis até 2030. 

ii. subvenções não energéticas prejudiciais para o ambiente 

Não existe um inventário nacional consolidado de subsídios não energéticos ambientalmente prejudiciais que afetem 
diretamente o cumprimento das metas e obrigações do Regulamento (UE) 2024/1991. Ainda assim, admite-se possam 
existir benefícios fiscais, isenções, créditos, deduções ou taxas reduzidas que, dependendo da sua configuração, 
favoreçam atividades intensivas em recursos, ou que concorram para a artificialização do solo, a utilização ineficiente 
de recursos naturais ou modelos de produção e consumo pouco compatíveis com os objetivos de biodiversidade e 
restauro. Não existe uma avaliação específica destas despesas fiscais e apoios públicos, de modo a que possam 
identificar quais podem ter efeitos negativos relevantes sobre os objetivos de restauro da natureza. 

iii. outra indicação das subvenções que afetam negativamente o cumprimento das metas e das obrigações previstas no regulamento 
(facultativo) 

Não foram identificados, subsídios específicos com impacto negativo direto no cumprimento das metas e obrigações do 
Regulamento (UE) 2024/1991. No entanto, esta matéria será aprofundada no âmbito de futuros exercícios de 
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orçamento verde, avaliação de despesa pública, aplicação do princípio DNSH e revisão dos instrumentos de 
financiamento com incidência territorial, agrícola, florestal, energética, hídrica e infraestrutural. 

 
b) Indicação livre 

 
5. Campos relacionados com a monitorização, a avaliação da eficácia e a revisão das medidas 

 
5.1. Descrição da monitorização do 

estado (e da tendência) dos 
habitats e da qualidade (e da 
tendência) dos habitats de 
espécies em áreas sujeitas a 
restauro, em consonância com os 
artigos 4.oe 5.o [artigo 15.o, n.o3, 
alínea p)] 

 

a) Descrição transversal 

A monitorização das áreas sujeitas a restauro no âmbito do artigo 4.º acompanhará, de forma periódica e 
comparável, a evolução da extensão e do estado dos habitats naturais e seminaturais e da condição dos habitats 
das espécies abrangidas pelas Diretivas Aves e Habitats. Para esse efeito, serão usados indicadores relativos à área 
ocupada, estrutura e funções, espécies típicas, conectividade ecológica, regeneração natural, pressões antrópicas, 
espécies exóticas invasoras e ameaças relevantes. A avaliação caracterizará o estado em cada momento de reporte 
e a respetiva tendência, distinguindo melhoria, estabilidade, deterioração ou incerteza. 
Nas áreas intervencionadas, a monitorização combinará trabalho de campo, cartografia de habitats, deteção 
remota, fotointerpretação e, queo adequado, parcelas, transectos ou quadrados permanentes. Esta abordagem 
permitirá verificar se as medidas contribuem para colocar os habitats em bom estado, restabelecer áreas 
necessárias à área de referência favorável e melhorar a qualidade e conectividade dos habitats das espécies. Os 
resultados deverão articular-se com os sistemas nacionais e regionais de monitorização, os Planos de Gestão das 
Zonas Especiais de Conservação e bases de dados relevantes. 
A informação recolhida apoiará o reporte previsto no artigo 15.º, n.º 3, alínea p), e a revisão adaptativa das 
medidas. Sempre que sejam detetados desvios face às metas, persistência de pressões ou ausência de melhoria 
ecológica, as intervenções deverão ser ajustadas ou reforçadas, garantindo efeitos duradouros e eviteo nova 
deterioração. 
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A monitorização das áreas sujeitas a restauro no âmbito do artigo 5.º será acompanhada, de forma periódica e 
comparável, o estado e a tendência dos habitats marinhos abrangidos pelo Anexo II do Regulamento, bem como a 
qualidade e a tendência dos habitats das espécies marinhas relevantes. Incidirá sobre a área ocupada, condição 
ecológica, estrutura e funções, espécies típicas ou estruturantes, conectividade, pressões antrópicas, alterações 
físicas do fundo, invasoras e sinais de recuperação ou deterioração. 
Nas áreas intervencionadas, o acompanhamento deverá combinar cartografia e batimetria de elevada resolução, 
observação in situ, deteção remota, ROV, mergulho científico, amostragem biológica e integração de dados da 
DQEM, DQA, Diretiva Habitats, Diretiva Aves, áreas classificadas e programas regionais. Sempre que existam 
lacunas, devem ser definidos protocolos de prospeção e linhas de base, distinguindo áreas em bom estado, mau 
estado e estado desconhecido. 
Os resultados permitirão avaliar a eficácia das medidas, verificar a melhoria da condição dos habitats, a qualidade, 
quantidade e conectividade dos habitats das espécies, e detetar nova deterioração. Esta informação apoiará o 
reporte previsto no artigo 15.º, n.º 3, alínea p), e a revisão adaptativa das medidas, permitindo ajustar prioridades 
e assegurar efeitos duradouros. 

b) Descrição específica para o artigo 4.o (facultativo) 

c) Descrição específica para o artigo 5.o (facultativo) 

 

 
5.2. Descrição do processo de 

avaliação da eficácia das 
medidas de restauro 
[artigo 15.o, n.o3, alínea 
p)] 

a) Descrição transversal 

O conceito nacional de avaliação será desenvolvido em articulação com as entidades da Administração Central 
competentes, as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a comunidade científica e outras entidades 
responsáveis por programas de monitorização setorial. O objetivo será assegurar uma verificação de sucesso 
proporcional, robusta e alinhada com os diferentes artigos do Regulamento (UE) 2024/1991, sem impor, sempre 
que possível, novas obrigações autónomas de reporte.  
Para esse efeito, serão exploradas sinergias entre instrumentos existentes, incorporeo conhecimento científico 
atualizado, boas práticas nacionais e internacionais e abordagens inovadoras de observação, análise e gestão de 
dados. 
A avaliação das medidas beneficiará da experiência acumulada em processos nacionais e europeus comparáveis, 
incluindo a monitorização prevista na Diretiva Habitats, na Diretiva Aves, na Diretiva-Quadro da Água, na Diretiva-
Quadro Estratégia Marinha, na Política Agrícola Comum, na Política Comum das Pescas e nos instrumentos 
nacionais e regionais de conservação da natureza, ordenamento do território, gestão florestal, gestão dos recursos 
hídricos e ordenamento do espaço marítimo.  
Serão ainda considerados programas e fontes como a cartografia de habitats da Rede Natura 2000, os planos de 
gestão das ZEC, os planos de gestão de região hidrográfica, o Inventário Florestal Nacional, a Carta de Uso e 
Ocupação do Solo, os sistemas de informação geográfica nacionais e regionais, os programas de monitorização de 
espécies, aves, polinizadores, habitats agrícolas de elevado valor natural, solos, florestas, ecossistemas costeiros, 
marinhos e de água doce. 
Além dos métodos já consolidados, serão mobilizadas abordagens inovadoras que permitam aumentar a 
eficiência, a cobertura territorial e a capacidade analítica da avaliação. Entre estas incluem-se a deteção remota, a 
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modelação ecológica, a inteligência artificial, os sensores ambientais, os métodos genéticos, a bioacústica, a 
fotogrametria, os veículos operados remotamente no meio marinho, a ciência cidadã validada e a integração de 
séries temporais provenientes de diferentes fontes. Estas ferramentas complementarão a observação de campo e 
a validação técnico-científica, garantindo que os resultados são comparáveis, auditáveis e úteis para a decisão. 
O modelo nacional de avaliação será modular, permitindo aferir a eficácia das medidas em função dos objetivos e 
subobjetivos relevantes: melhoria da condição ecológica, recuperação de estrutura e funções, restabelecimento de 
áreas de referência favorável, reforço da conectividade, redução de pressões e colmatação de lacunas de 
conhecimento. Os resultados obtidos deverão também ser utilizados na comunicação com proprietários, 
utilizadores do território, setores económicos, municípios, organizações não-governamentais e demais partes 
interessadas, reforçeo a transparência e a participação na implementação das medidas de restauro. 

b) Descrição específica por artigo — indicar o(s) artigo(s) (facultativo) 

c) Descrição específica por artigo — texto livre (facultativo) 

 
5.3. Abordagem da revisão 

das medidas [artigo 
15.o, n.o3, alínea p)] 

a) Descrição transversal 

As medidas constantes do Plano Nacional de Restauro da Natureza demonstram que Portugal dispõe de 
instrumentos diversos para cumprir o Regulamento (UE) 2024/1991. Neste enquadramento, o Estado, as Regiões 
Autónomas e os municípios ajustarão as medidas de restauro em função das prioridades ecológicas, da viabilidade 
técnica e da capacidade de execução. A definição das medidas envolverá as entidades competentes, os 
proprietários, os gestores do território, os setores económicos, as organizações não-governamentais, a 
comunidade científica e as partes interessadas. 
Aqueo da revisão do Plano Nacional de Restauro da Natureza, nos termos do artigo 19.º, n.º 1, as medidas deverão 
ser objeto de uma primeira revisão. A principal base para confirmar, rever ou reforçar medidas será o grau de 
cumprimento dos objetivos e metas, considereo o reporte previsto no artigo 21.º, n.º 2. Assim, a revisão deverá 
integrar o ciclo de planeamento, execução, monitorização e avaliação do PNRN. 
As medidas previstas no Plano serão revistas regularmente. Essa revisão considerará a eficácia ecológica, a 
melhoria do estado dos habitats, a prevenção da deterioração, a evolução das pressões, os resultados da 
monitorização, os custos, os conflitos de uso e o potencial de sinergia com outras políticas públicas, 
nomeadamente de conservação da natureza, ação climática, instalação de energias renováveis, recursos hídricos, 
agricultura, florestas, pescas e ordenamento do território. 
A avaliação da eficácia será proporcional e descentralizada, sempre que possível, recorrendo a sistemas de 
monitorização e informação existentes. Com base em conhecimentos científicos, as entidades responsáveis 
avaliarão se as medidas produziram os efeitos esperados e contribuíram para os objetivos de biodiversidade. Se 
existirem desvios, ausência de resultados, agravamento de pressões ou novos riscos, as medidas deverão ser 
ajustadas. 
A revisão deverá ainda ponderar benefícios complementares, incluindo adaptação climática, sequestro de 
carbono, regulação hídrica, proteção do solo, redução do risco de cheias, erosão e incêndios, valorização 
paisagística e resiliência territorial. As medidas mais eficazes deverão ser valorizadas, acauteleo conflitos com usos 
agrícolas, florestais, urbanos, turísticos, energéticos ou pesqueiros. 
O envolvimento das partes interessadas e da Rede de Conhecimento deverá manter-se como elemento central da 
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revisão. A abordagem participativa a adotar permitirá identificar os obstáculos e melhorar as decisões. Tal como 
na elaboração do PNRN, esse envolvimento poderá incluir workshops por ecossistema, consultas técnicas, 
contributos de peritos e projetos-piloto em habitats terrestres, costeiros, de água doce, agrícolas, florestais e 
marinhos. 

b) Descrição específica por artigo — indicar o(s) artigo(s) (facultativo) 

c) Descrição específica por artigo — texto livre (facultativo) 

 
5.4. Indicações sobre as disposições 

destinadas a assegurar os 
efeitos contínuos, duradouros 
e sustentados das medidas de 
restauro [artigo 15.o, n.o3, 
alínea q)] 

 

a) Descrição transversal 

As medidas constantes do Plano Nacional de Restauro da Natureza demonstram que Portugal dispõe de 
instrumentos diversos para cumprir o Regulamento (UE) 2024/1991. Neste enquadramento, o Estado, as Regiões 
Autónomas e os municípios ajustarão as medidas de restauro em função das prioridades ecológicas, da viabilidade 
técnica e da capacidade de execução. A definição das medidas envolverá as entidades competentes, os 
proprietários, os gestores do território, os setores económicos, as organizações não-governamentais, a 
comunidade científica e as partes interessadas. 
Aqueo da revisão do Plano Nacional de Restauro da Natureza, nos termos do artigo 19.º, n.º 1, as medidas deverão 
ser objeto de uma primeira revisão. A principal base para confirmar, rever ou reforçar medidas será o grau de 
cumprimento dos objetivos e metas, considereo o reporte previsto no artigo 21.º, n.º 2. Assim, a revisão deverá 
integrar o ciclo de planeamento, execução, monitorização e avaliação do PNRN. 
As medidas previstas no Plano serão revistas regularmente. Essa revisão considerará a eficácia ecológica, a 
melhoria do estado dos habitats, a prevenção da deterioração, a evolução das pressões, os resultados da 
monitorização, os custos, os conflitos de uso e o potencial de sinergia com outras políticas públicas, 
nomeadamente de conservação da natureza, ação climática, instalação de energias renováveis, recursos hídricos, 
agricultura, florestas, pescas e ordenamento do território. 
A avaliação da eficácia será proporcional e descentralizada, sempre que possível, recorrendo a sistemas de 
monitorização e informação existentes. Com base em conhecimentos científicos, as entidades responsáveis 
avaliarão se as medidas produziram os efeitos esperados e contribuíram para os objetivos de biodiversidade. Se 
existirem desvios, ausência de resultados, agravamento de pressões ou novos riscos, as medidas deverão ser 
ajustadas. 
A revisão deverá ainda ponderar benefícios complementares, incluindo adaptação climática, sequestro de 
carbono, regulação hídrica, proteção do solo, redução do risco de cheias, erosão e incêndios, valorização 
paisagística e resiliência territorial. As medidas mais eficazes deverão ser valorizadas, acauteleo conflitos com usos 
agrícolas, florestais, urbanos, turísticos, energéticos ou pesqueiros. 
O envolvimento das partes interessadas e da Rede de Conhecimento deverá manter-se como elemento central da 
revisão. A abordagem participativa a adotar permitirá identificar os obstáculos e melhorar as decisões. Tal como 
na elaboração do PNRN, esse envolvimento poderá incluir workshops por ecossistema, consultas técnicas, 
contributos de peritos e projetos-piloto em habitats terrestres, costeiros, de água doce, agrícolas, florestais e 
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marinhos. 

b) Descrição específica por artigo — indicar o(s) artigo(s) (facultativo) 

c) Descrição específica por artigo — texto livre (facultativo) 

 
5.5. Indicações sobre os sistemas 

de monitorização das 
medidas de restauro, 
incluindo o seu 
funcionamento apoieo-se em 
bases de dados eletrónicas e 
sistemas de informação 
geográfica, e sobre como 
maximizam o acesso e a 
utilização de dados e serviços 
provenientes de tecnologias 
de teledeteção, de observação 
da Terra (serviços 
Copernicus), de sensores e 
dispositivos in situou de 
dados da ciência cidadã, tireo 
partido das oportunidades 
oferecidas pela inteligência 
artificial e pela análise e 
tratamento avançados de 
dados (artigo 20.o, n.o9) 
(facultativo) 

a) Descrição transversal 

Em Portugal, a continuidade das medidas de restauro deverá assentar na articulação entre o Regulamento (UE) 
2024/1991 e os regimes nacionais de conservação da natureza, recursos hídricos, ordenamento do território, gestão 
florestal, agricultura, pescas e adaptação climática. Muitas áreas relevantes encontram-se abrangidas pela Rede 
Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional, planos de 
gestão das ZEC e planos de região hidrográfica. 
No planeamento territorial, os objetivos de restauro deverão ser integrados em programas e planos, designadamente 
PNPOT, PROT, PDM, Programas Especiais e planos regionais e municipais de ação climática, com a identificação de 
medidas e ações de restauro em áreas naturais, corredores ecológicos, linhas de água, zonas húmidas, solos, assegureo 
a sua função ecológica, e em espaços de conectividade. No domínio da água, a Lei da Água e os planos de região 
hidrográfica deverão apoiar a continuidade ecológica, a renaturalização de margens e a melhoria das massas de água. 
No domínio florestal, os PROF, os instrumentos de gestão florestal e o SGIFR deverão contribuir para restaurar habitats 
e promover as espécies autóctones. 
A execução do PNRN poderá exigir ajustamentos regulamentares, clarificação de responsabilidades e maior articulação 
entre políticas setoriais. Os efeitos duradouros dependerão também de financiamento estável, combineo fundos 
europeus, nacionais, regionais, municipais e privados, incluindo PAC/PEPAC, Portugal 2030, LIFE, Fundo Ambiental, 
MAR 2030, EEA Grants, pagamentos por serviços dos ecossistemas, contratos de gestão e apoio a proprietários. 
A previsibilidade financeira é essencial para que as medidas não se limitem a intervenções pontuais, mas assegurem 
manutenção, monitorização e gestão adaptativa. Modelos de remuneração dirigidos a proprietários, agricultores, 
produtores florestais, pescadores e outros utilizadores poderão reforçar a adesão voluntária e compensar custos de 
oportunidade. 
O reforço de capacidades será igualmente decisivo. Portugal valorizará estruturas existentes, como o Grupo de 
Trabalho para o Restauro da Natureza, subgrupos temáticos, administrações regionais, municípios, entidades gestoras 
e a comunidade científica. A implementação exigirá competências em ecologia, cartografia, monitorização, contratação 
pública, participação, financiamento e gestão de conflitos, justificeo reforço de recursos humanos, formação, 
assistência técnica e sistemas de informação. 
A durabilidade das medidas dependerá da monitorização dos resultados, da revisão das intervenções e da participação 
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das partes interessadas. A combinação entre o enquadramento jurídico, o financiamento previsível, a capacidade 
técnica e o envolvimento dos atores, das ONGA e da Rede de Conhecimento assegurará efeitos ecológicos reais e 
sustentados. 

 

b) Descrição específica por artigo — indicar o(s) artigo(s) 
 

c) Descrição específica por artigo — texto livre 
 

 
 

 
Parte B —Abordagem nacional para o cumprimento das metas de restauro e das obrigações, por artigo 

 
6. Restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (artigo 4.o) 

 
6.1. Abordagem nacional e informações contextuais 

 
6.1.1. Abordagem nacional 

6.1.1.1. Panorâmica descritiva da 
abordagem do Estado-Membro 
para cumprir as metas de 
restauro e as obrigações 
relativas a ecossistemas 
terrestres, costeiros e de água 
doce, com base nos dados 
científicos mais recentes 
[artigo 15.o, n.o3, alínea c)] 
(facultativo) 

Esta estratégia tira partido direto dos Planos de Gestão das Zonas Especiais de Conservação recentemente publicadas, 
ou em fase final de publicação, e que foram desenhados no sentido de combater as ameaças aos objetivos de 
conservação dos habitats naturais e semi-naturais, ou dos habitats das espécies, de cada ZEC (nalguns casos em áreas 
coincidentes com ZPE), concorrendo de forma global para os mesmos objetivos do Plano Nacional do Restauro da 
Natureza (PNRN). Para além dos objetivos de conservação desenhados em resposta a ameaças concretas para os 
diferentes valores alvo de cada ZEC, as medidas inscritas em cada plano de gestão, têm também a vantagem de elencar 
ações, identificar atores, responsabilidades e estimativas de custos e fontes de financiamento e de terem já sido 
amplamente discutidas junto de diferentes stakeholders – incluindo proprietários, academia, organizações não-
governamentais, outras instituições da administração pública, entre outros.  
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Para a Região Autónoma dos Açores, (RAA) a estratégia adotada baseou-se na identificação das medidas de 
conservação e restauro de habitats que contribuem para o alcance das metas do Regulamento (UE) 2024/1991 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao Restauro da Natureza, constantes nos três 
Planos de Gestão das Áreas Terrestres dos Parques Naturais de Ilha (PGATPNI) já publicados (Faial, Pico e São Miguel), 
bem como nos PGATPNI das restantes ilhas, que se encontram em fase de conclusão à data deste relatório. Foram 
ainda identificadas medidas nos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas de diversas lagoas da Região, no 
Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022-2027, nos diversos projetos LIFE implementados na Região, 
projeto REACT-EU - Melhoria do conhecimento da localização e estado de conservação dos solos orgânicos e turfeiras e 
monitorização do stock de carbono e regulamentos de acesso a áreas protegidas de acesso condicionado (Montanha do 
Pico, Caldeira do Faial e Vulcão dos Capelinhos).  
Na Região Autónoma da Madeira, foram identificadas medidas de conservação dirigidas a espécies e habitats de 
interesse, as quais se encontram detalhadas nos Planos de Ordenamento e Gestão das Zonas Especiais de Conservação 
(ZEC) existentes na Região. Algumas medidas foram identificadas no Plano Regional da Água e no Plano Regional de 
Ordenamento Florestal da Madeira, bem como nos diversos projetos no âmbito dos programas LIFE e PRODERAM 
implementados na Região, contribuindo para o cumprimento dos objetivos de Restauro da Natureza. Estes 
instrumentos não apenas estabelecem ações de conservação concretas, como também identificam parceiros 
relevantes, incluindo instituições académicas, organizações não-governamentais e outras entidades envolvidas. 
 

 
6.1.2.  Informações contextuais sobre os tipos de habitats(artigo 4.o, n.os1, 4 e 9) 

6.1.2.1. Superfície total dos tipos de 
habitats 

Melhor estimativa ou intervalo 

Melhor estimativa: 4666.329 

Fonte 

b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
 

6.1.2.2. Superfície total dos tipos de 
habitats «que não se encontram 
em bom estado» 

Melhor estimativa ou intervalo 

Melhor estimativa: 747.379849666666; [Min: 747.379849666666, Max: 750.319849666666] 

Fonte 

b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
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6.1.2.3. Superfície total dos tipos de 
habitats com estado 
«desconhecido» 

Melhor estimativa ou intervalo 

Melhor estimativa: 2389.786 

Fonte 

b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
 

6.1.2.4. Superfície total a restabelecer 
para alcançar áreas de 
referência favoráveis 

Melhor estimativa ou intervalo 

Melhor estimativa: 148.092; [Min: 148.092, Max: 252.023] 

Fonte 

c) other data source 

Método e a justificação 

Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
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determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 

 

6.1.3. Áreas mínimas a restaurar 

Os campos seguintes podem ser pré-preenchidos, com base nas informações facultadas nos campos da secção 6.1.2. 

6.1.3.1. Superfície mínima a melhorar 
para todos os tipos de 
habitats (artigo 4.o, n.o1) 

a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

Melhor estimativa: 224.21 

b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

Melhor estimativa: 448.43 

c) Até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

 Melhor estimativa: 672.64 

6.1.3.2. Superfície mínima a 
restabelecer para todos os 
tipos de habitats (artigo 4.o, 
n.o4) 

a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

Melhor estimativa: 44.43 

b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

Melhor estimativa: 88.86 

c) Até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 
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Melhor estimativa: 148.09 

6.1.3.3. Superfície mínima cujo 
estado tem de ser 
conhecido para todos os 
tipos de habitats (artigo 
4.o, n.o9) 

a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

Melhor estimativa: 4199.7 

b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 

Melhor estimativa: 4666.33 
 

6.2. Plano de restauro específico 

6.2.1. Derrogação com base no artigo 4.o, n.o2 

6.2.1.1. Aplicação da derrogação 
prevista no artigo 4.o, n.o2 

Não 

 

6.2.1.2. Se for selecionado «Sim», 
indicar os tipos de habitats 
muito comuns e 
disseminados que cobrem 
mais de 3 % do território 
europeu do Estado-Membro 
ao abrigo do artigo 4.o, n.o2 

 

 

6.2.1.3. Indicar, para cada tipo de 
habitat muito comum e 
disseminado identificado, a 
percentagem estimada 
escolhida nos termos do 
artigo 4.o, n.o2, e a 
respetiva superfície para 
2050 

a) Percentagem entre 80 % e 90 % da superfície que se estima «que não se encontre em bom estado» e que será melhorada até 2050 

b) Superfície a melhorar até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 
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6.2.1.4. Para cada tipo de habitat 
muito comum e 
disseminado, justificar de 
que forma as percentagens 
fixadas não impedem que o 
estado de conservação 
favorável do tipo de 
habitat seja alcançado ou 
mantido [artigo 15.o, n.o3, 
alínea e)] 

 

 

 
 
6.2.2. Melhoria do estado do habitat até 2030 [artigo 4.o, n.o1, alínea a)] 

 
A seguinte secção deve ser preenchida para todos os tipos de habitats constantes do anexo I do regulamento, em conjunto: 

 

6.2.2.1. Grupos de habitats (e, 
facultativamente, tipos) sujeitos 
a medidas de restauro 

a) Indicar um ou mais grupos de habitats a partir da lista de códigos de grupos de habitats  

•Group 1: Wetlands (coastal & inland) 
•Group 2: Grasslands e other pastoral habitats 
•Group 3: River, lake, alluvial e riparian habitats 
•Group 4: Forests 
•Group 5: Steppe, heath e scrub habitats 
•Group 6: Rocky e dune habitats 
---------------------------------- 
 
 
b) Indicar um ou mais tipos de habitats a partir da lista de códigos de habitats (facultativo)   

• 
---------------------------------- 
 

6.2.2.2. Superfície total indicativa dos 
habitats sujeitos a medidas de 

a) Melhor estimativa (em km2) — que represente, no mínimo, 30 % da superfície total de todos os tipos de habitats que não se encontrem em bom 
estado 
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restauro [artigo 15.o, n.o3, alínea 
a)] •Melhor estimativa: 224.2139549 

---------------------------------- 
 
 

b)  Intervalo (em km2, facultativo) 

•[Min: 224.2139549, Max: 225.0959549] 
---------------------------------- 
 

6.2.2.3. Mapas indicativos das áreas 
potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 15.o, 
n.o3, alínea a)]. 

Reportado 

 
 
6.2.3. Derrogação com base no artigo 4.o, n.o5 

6.2.3.1. Utilização da derrogação prevista 
no artigo 4.o, n.o5 

Não 
 

 
 
6.2.3.2. Se for selecionado «Sim», 

indicar os tipos de habitats 
abrangidos pela derrogação 
em conformidade com o 
artigo 4.o, n.o5 

 

Indicar um ou mais tipos de habitats a partir da lista de códigos de tipos de habitats 

Ver o campo f6_2_3_2__art4_5_habitat_type na folha t6_2_3_DerogationArt4_5 do ficheiro excel 
 

 
6.2.3.3. Indicar, para cada tipo de 

habitat identificado, a 
percentagem inferior 
escolhida nos termos do 
artigo 4.o, n.o5, e a 
respetiva superfície para 
2050 

 

a) Percentagem entre 90 % e 100 % da superfície a restabelecer até 2050 

Ver o campo f6_2_3_3_a__art4_5_percentage na folha t6_2_3_DerogationArt4_5 do ficheiro excel 
 
b) Superfície a restabelecer até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 
Ver o campos f6_2_3_3_b__art4_5_area_best,  
f6_2_3_3_b__art4_5_area_min e  
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f6_2_3_3_b__art4_5_area_ max  
na folha t6_2_3_DerogationArt4_5 do ficheiro excel 

 
6.2.3.4. Para cada tipo de habitat 

identificado, justificar por 
que razão não é possível 
aplicar, até 2050, as 
medidas de restauro 
necessárias para alcançar a 
área de referência favorável 
do tipo de habitat específico 
e justificar a percentagem 
inferior [artigo 15.o, n.o3, 
alínea b)] 

 
Ver o campo f6_2_3_4__art4_5_justification na folha t6_2_3_DerogationArt4_5 do ficheiro excel 
 

 
 
6.2.4.  Restabelecimento da área dos habitats até 2030 (artigo 4.o, n.o4) 

 
Para cada grupo de tipos de habitats constante do anexo I do regulamento que exige o restabelecimento da superfície, deve ser preenchida a secção seguinte, tendo em conta as informações 
atualmente disponíveis. 

 

6.2.4.1.  Grupo de habitats •Group 4: Forests 
---------------------------------- 
•Group 6: Rocky e dune habitats 
---------------------------------- 
•Group 3: River, lake, alluvial e riparian habitats 
---------------------------------- 
•Group 2: Grasslands e other pastoral habitats 
---------------------------------- 
•Group 1: Wetlands (coastal & inland) 
---------------------------------- 
•Group 5: Steppe, heath e scrub habitats 
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---------------------------------- 
 
 

6.2.4.2.  Área de referência favorável Melhor estimativa ou intervalo (km2) 

•Melhor estimativa: 848.386; [Min: 848.386, Max: 863.313] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 455.624; [Min: 455.624, Max: 465.831] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 215.271; [Min: 215.271, Max: 216.574] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 1885.933; [Min: 1885.933, Max: 1944.805] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 594.069; [Min: 594.069, Max: 604.468] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 815.239; [Min: 815.239, Max: 823.462] 
---------------------------------- 
 
Fonte 

•c) other data source 
---------------------------------- 
•c) other data source 
---------------------------------- 
•c) other data source 
---------------------------------- 
•c) other data source 
---------------------------------- 
•c) other data source 
---------------------------------- 
•c) other data source 
---------------------------------- 
 
Método e justificação 

•Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
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A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 
---------------------------------- 
•Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
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garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 
---------------------------------- 
•Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
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expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 
---------------------------------- 
•Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
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prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 
---------------------------------- 
•Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
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vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 
---------------------------------- 
•Os valores de referência favorável, no caso dos habitats, devem ponderar a sua distribuição natural, a sua estrutura e 
funções, e a sobrevivência a longo prazo das suas espécies típicas. 
A área total de superfície do habitat numa determinada região biogeográfica é considerada o mínimo necessário para 
garantir a viabilidade a longo prazo do tipo de habitat; isto deve incluir as áreas necessárias para o restauro ou a 
expansão (se necessário), nos tipos de habitat cuja cobertura atual não é suficiente para garantir a viabilidade a longo 
prazo. O valor de referência favorável deve ser, no mínimo, a área de superfície queo a Diretiva entrou em vigor, uma 
vez que a informação sobre a distribuição histórica pode ser útil na definição da área de referência favorável. Na 
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ausência de informação sobre a sua área histórica de ocupação, pode ser utilizado o melhor julgamento de peritos. 
A área de referência favorável de cada habitat foi estimada em função das conclusões relativas à avaliação da área 
(campo 10.2 do formulário do Artigo 17.º reportado no âmbito do relatório nacional de aplicação da Diretiva Habitats 
para o período 2019-2024), conforme os seguintes critérios:  
• Para que a conclusão sobre a área ocupada seja FV (Favorável), esta não pode ser inferior à ARF; 
• Se a área ocupada for inferior à ARF em mais de 10%, a conclusão sobre a área ocupada será obrigatoriamente 
U2 (Desfavorável-Mau). 
Esta aproximação constitui um ponto de partida uniforme para todos os habitats, que pode ser alvo de ajustes 
posteriores. Importa ainda ter em atenção que os tipos de habitat podem ter avaliações distintas nas diferentes regiões 
biogeográficas onde ocorrem, pelo que, numa primeira fase, a estimativa é efetuada para cada região biogeográfica, 
em função da avaliação nessa região. 
Para a Região Autónoma dos Açores, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior da Rede Natura 2000 (ZPE e SIC). As áreas de referência favoráveis apresentadas correspondem às que foram 
determinadas no âmbito dos trabalhos de avaliação dos habitats dos Açores para o reporte do Artigo 17.º da Diretiva 
Habitats para o período de 2019 – 2024.  
A quantificação da ARF da Região Autónoma dos Açores tem por base os seguintes critérios: 
• As ARF dos habitats para os quais existem evidências de declínio na última década foram consideradas como 
acima da área ocupada por estes atualmente; 
• Alguns habitats, embora classificados como U1 ou U2, ocupam toda a área disponível na Região para o referido 
habitat, pelo que a ARF é classificada como adequada, por não existirem evidências de declínio desde a entrada em 
vigor da Diretiva Habitats e por ocuparem uma área próxima da sua área de distribuição potencial nos Açores; 
• Não foi possível determinar as ARF para os habitats 3170, 5330, 2130, 8230 e 8320, pelo que, para estes habitats, 
foi adotada a mesma metodologia aplicada a Portugal continental (a aguardar validação científica). 
Para a Região Autónoma da Madeira, as áreas de ocupação de cada habitat representam a área total na Região e no 
interior das ZEC. As áreas de referência favoráveis foram estimadas useo a mesma metodologia em desenvolvimento 
para o Continente. 
---------------------------------- 
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6.2.4.3.  Lista de tipos de habitats em 
que a superfície atual é inferior 
em mais de 2 % à área de 
referência favorável (ou seja, os 
tipos de habitats para os quais 
as medidas de restabelecimento 
são pertinentes) 

•Castanea sativa woods 
•Endemic forests with Juniperus spp. 
•Forests of Ilex aquifolium 
•Macaronesian laurel forests (Laurus, Ocotea) 
•Mediterranean Taxus baccata woods 
•Olea e Ceratonia forests 
•Quercus suber forests 
•Thermophilous Fraxinus angustifolia woods 
---------------------------------- 
•Annual vegetation of drift lines 
•Atlantic decalcified fixed dunes (Calluno-Ulicetea) 
•Cisto-Lavenduletalia dune sclerophyllous scrubs 
•Coastal dunes with Juniperus spp. 
•Dunes with Salix repens ssp. argentea (Salicion arenariae) 
•Embryonic shifting dunes 
•Fixed coastal dunes with herbaceous vegetation ('grey dunes’) 
•Humid dune slacks 
•Malcolmietalia dune grassles 
•Shifting dunes along the shoreline with Ammophila arenaria (‘white dunes’) 
•Siliceous rock with pioneer vegetation of the Sedo-Scleranthion or of the Sedo albi-Veronicion dillenii 
•Vegetated sea cliffs of the Atlantic e Baltic Coasts 
•Vegetated sea cliffs of the Mediterranean coasts with endemic Limonium spp. 
•Vegetated sea cliffs with endemic flora of the Macaronesian coasts 
•Wooded dunes of the Atlantic, Continental e Boreal region 
•Wooded dunes with Pinus pinea e/or Pinus pinaster 
---------------------------------- 
•Alluvial forests with Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion albae) 
•Constantly flowing Mediterranean rivers with Glaucium flavum 
•Mediterranean temporary ponds 
•Natural dystrophic lakes e ponds 
•Oligotrophic to mesotrophic steing waters with vegetation of the Littorelletea uniflorae e/or of the Isoëto-
Nanojuncetea 
•Oligotrophic waters containing very few minerals generally on sey soils of the West Mediterranean, with Isoetes spp. 
•Oligotrophic waters containing very few minerals of sey plains (Littorelletalia uniflorae) 
•Riparian formations on intermittent Mediterranean water courses with Rhododendron ponticum, Salix e others 
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•Water courses of plain to montane levels with the Ranunculion fluitantis e Callitricho-Batrachion vegetation 
---------------------------------- 
•Dehesas with evergreen Quercus spp. 
•European dry heaths 
•Lowle hay meadows (Alopecurus pratensis, Sanguisorba officinalis) 
•Macaronesian mesophile grassles 
•Molinia meadows on calcareous, peaty or clayey-silt-laden soils (Molinion caeruleae) 
•Semi-natural dry grassles e scruble facies on calcareous substrates (Festuco-Brometalia) (* important orchid sites) 
•Species-rich Nardus grassles, on silicious substrates in mountain areas (e submountain areas in Continental Europe) 
---------------------------------- 
•Active raised bogs 
•Atlantic salt meadows (Glauco-Puccinellietalia maritimae) 
•Bog woodle 
•Coastal lagoons 
•Mediterranean e thermo-Atlantic halophilous scrubs (Sarcocornetea fruticosi) 
•Mediterranean salt meadows (Juncetalia maritimi) 
•Northern Atlantic wet heaths with Erica tetralix 
•Salicornia e other annuals colonizing mud e se 
•Spartina swards (Spartinion maritimae) 
•Temperate Atlantic wet heaths with Erica ciliaris e Erica tetralix 
•Transition mires e quaking bogs 
---------------------------------- 
•Arborescent matorral with Laurus nobilis 
•Endemic macaronesian heaths 
•Mediterranean salt steppes (Limonietalia) 
•Stable xerothermophilous formations with Buxus sempervirens on rock slopes (Berberidion p.p.) 
•Thermo-Mediterranean e pre-desert scrub 
•West Mediterranean clifftop phryganas (Astragalo-Plantaginetum subulatae) 
---------------------------------- 
 
 

6.2.4.4.  Tipos de habitats sujeitos a 
medidas de restabelecimento 
até 2030 (facultativo) 

• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
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• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 

 

6.2.4.5. Superfície total indicativa 
sujeita a medidas de 
restabelecimento até 2030 

a) Melhor estimativa (em km2) que represente, pelo menos, 30 % da superfície adicional necessária para alcançar a área de referência favorável 
total para o grupo de habitats correspondente 

•Melhor estimativa: 3.9693 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 3.8415 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 2.9769 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 31.0209 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 1.8177 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.801299999999998 
---------------------------------- 
 

b) Intervalo (em km2, facultativo) 

•[Min: 3.9693, Max: 8.4474] 
---------------------------------- 
•[Min: 3.8415, Max: 6.9036] 
---------------------------------- 
•[Min: 2.9769, Max: 3.3678] 
---------------------------------- 
•[Min: 31.0209, Max: 48.6825] 



  PT 
 

 51 / 134 

---------------------------------- 
•[Min: 1.8177, Max: 4.9374] 
---------------------------------- 
•[Min: 0.801299999999998, Max: 3.2682] 
---------------------------------- 
 

 

6.2.4.6. Mapas indicativos das áreas 
potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

Reportado 

 

 
6.2.5. Restauro de habitats de espécies até 2030 (artigo 4.o, n.o7) 

 
Para cada espécie ou grupo de espécies identificado no campo 6.2.5.1, devem ser preenchidos os campos subsequentes nesta secção. 

 
 
6.2.5.1. Espécie ou grupo de 

espécies cujo habitat 
carece de restauro em 
conformidade com o artigo 
4.o, n.o7 

 
Ver o campos f6_2_5_0__species_group_id e  
f6_2_5_1__species  
na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
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6.2.5.2. Habitat da espécie ou do 

grupo de espécies que carece 
de restauro (e habitat não 
abrangido pelas secções 
relacionadas com o artigo 
4.o, n.o1 ou 4) 

 
Ver o campos f6_2_5_2__habitat_of_the_species e  
f6_2_5_2__habitat_of_the_species_additional_info in the  
sheet t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

 
6.2.5.3. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro [artigo 15.o, 
n.o3, alínea a)] 

 
Em km2  

a) Melhor estimativa até 2030 

Ver o campo f6_2_5_3_a__area_restoration_2030_best na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 
b) Intervalo até 2030 (facultativo). 

 
Ver o campos f6_2_5_3_b__area_restoration_2030 _min e  
f6_2_5_3_b__area_restoration_2030_max  
na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

 
6.2.5.4. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Reportado 

 
6.2.6. Colmatar lacunas de conhecimento até 2030 (artigo 4.o, n.o9) 

 
6.2.6.1. Percentagem de 

superfície em estado 
desconhecido para 
todos os tipos de 
habitats, em conjunto 

 
51.21% 
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6.2.6.2. Abordagem e medidas para 

colmatar as lacunas de 
conhecimento sobre o 
estado da área dos tipos de 
habitats 

 
A necessidade de colmatar lacunas de conhecimento no que diz respeito à avaliação da condição dos habitats aplicam-
se a aproximadamente 2394 km, que correspondem a cerca de 51,30 % da estimativa da área ocupada pelos habitats 
naturais e seminaturais. Destes, 1676 km2 encontra-se me áreas de ZEC.  
As medidas a adotar serão articuladas com a monitorização da condição ecológica para as áreas já identificadas e 
cartografadas. Estas medidas foram desenhadas no sentido de padronizar desde o primeiro momento, com as 
avaliações de tendência dos habitats e do grau de conservação dos habitats das espécies, nas áreas sujeitas a medidas 
de restauro incluídas no Plano Nacional de Monitorização de Valores Naturais Protegidos, atualmente em 
desenvolvimento pelo ICNF. 
 

 
6.3. Metas após junho de 2032 e panorâmica estratégica (artigo 15.o, n.o2) 

 
6.3.1. Melhoria do estado do habitat até 2040 e 2050 [artigo 4.o, n.o1, alínea b)] 

 
Para cada grupo de tipos de habitats, deve ser preenchida a secção 6.3.1 infra, tendo em conta as informações atualmente disponíveis e as estimativas. Para facultar uma panorâmica estratégica, 
podem ser indicados intervalos e determinados campos são facultativos. 

 
 
6.3.1.1. Grupo de habitats 
 

 
•Group 6: Rocky e dune habitats 
---------------------------------- 
•Group 3: River, lake, alluvial e riparian habitats 
---------------------------------- 
•Group 4: Forests 
---------------------------------- 
•Group 1: Wetlands (coastal & inland) 
---------------------------------- 
•Group 2: Grasslands e other pastoral habitats 
---------------------------------- 
•Group 5: Steppe, heath e scrub habitats 
---------------------------------- 
 

 
6.3.1.2. Superfície que não se encontra 

em bom estado para os tipos 

 
•Melhor estimativa: 64.269; [Min: 64.269, Max: 64.269] 



  PT 
 

 54 / 134 

de habitats do grupo de 
habitats 

---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 31.28; [Min: 31.28, Max: 31.28] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 178.968; [Min: 178.968, Max: 179.007] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 51.8118496666667; [Min: 51.8118496666667, Max: 51.8118496666667] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 302.729; [Min: 302.729, Max: 302.729] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 118.322; [Min: 118.322, Max: 121.223] 
---------------------------------- 
 
 
Fonte 

•b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
---------------------------------- 
•b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
---------------------------------- 
•b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
---------------------------------- 
•b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
---------------------------------- 
•b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
---------------------------------- 
•b) Art.17 Habitats Directive data (2019-2024) 
---------------------------------- 
 

 
6.3.1.3. Tipos de habitats indicativos 

sujeitos a medidas de 
restauro (facultativo) 

 
a) até 2040 

• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 



  PT 
 

 55 / 134 

• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 
b) até 2050 

•f6_3_1_3_a__habitat_types_restoration_2050 
---------------------------------- 
•f6_3_1_3_a__habitat_types_restoration_2050 
---------------------------------- 
•f6_3_1_3_a__habitat_types_restoration_2050 
---------------------------------- 
•f6_3_1_3_a__habitat_types_restoration_2050 
---------------------------------- 
•f6_3_1_3_a__habitat_types_restoration_2050 
---------------------------------- 
•f6_3_1_3_a__habitat_types_restoration_2050 
---------------------------------- 
 

 
6.3.1.4. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro [artigo 15.o, 
n.o3, alínea a)] 

 
a) até 2040 

•Melhor estimativa: 38.56204269; [Min: 38.56204269, Max: 38.56204269] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 18.7683128; [Min: 18.7683128, Max: 18.7683128] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 107.38258968; [Min: 107.38258968, Max: 107.40599007] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 31.0876279184967; [Min: 31.0876279184967, Max: 31.0876279184967] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 181.64042729; [Min: 181.64042729, Max: 181.64042729] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 70.99438322; [Min: 70.99438322, Max: 72.73501223] 
---------------------------------- 
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b) até 2050 

•Melhor estimativa: 57.84274269; [Min: 57.8421, Max: 64.269] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 28.1523128; [Min: 28.152, Max: 31.28] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 161.07298968; [Min: 161.0712, Max: 179.007] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 46.6311828184967; [Min: 46.6306647, Max: 51.8118496666667] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 272.45912729; [Min: 272.4561, Max: 302.729] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 106.49098322; [Min: 106.4898, Max: 121.223] 
---------------------------------- 
 

 
6.3.1.5. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo). 

 
a) até 2040 

Reportado 
b) até 2050 

 
 

 
6.3.2.  Restabelecimento da área dos habitats até 2040 e 2050 

 
Para cada grupo de tipos de habitats, deve ser preenchida a secção 6.3.2 infra, tendo em conta as informações atualmente disponíveis e as estimativas. Para facultar uma panorâmica estratégica, 
podem ser indicados intervalos e determinados campos são facultativos. 

 
 
6.3.2.1. Grupo de habitats •Group 5: Steppe, heath e scrub habitats 

---------------------------------- 
•Group 4: Forests 
---------------------------------- 
•Group 1: Wetlands (coastal & inland) 
---------------------------------- 
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•Group 6: Rocky e dune habitats 
---------------------------------- 
•Group 2: Grasslands e other pastoral habitats 
---------------------------------- 
•Group 3: River, lake, alluvial e riparian habitats 
---------------------------------- 
 

 
6.3.2.2. Tipos de habitats indicativos 

sujeitos a medidas de 
restabelecimento 
(facultativo) 

 
a) até 2040 

• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 
b) até 2050 

• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
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• 
---------------------------------- 
 

 
6.3.2.3. Superfície total 

indicativa sujeita a 
medidas de 
restabelecimento 
[artigo 15.o, n.o3, 
alínea a)] 

 
a) até 2040 
•Melhor estimativa: 1.6026; [Min: 1.6026, Max: 6.5364] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 7.9386; [Min: 7.9386, Max: 16.8948] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 3.6354; [Min: 3.6354, Max: 9.8748] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 7.68299999999999; [Min: 7.68299999999999, Max: 13.8072] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 62.0417999999999; [Min: 62.0417999999999, Max: 97.365] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 5.9538; [Min: 5.9538, Max: 6.7356] 
---------------------------------- 
 
b) até 2050 
•Melhor estimativa: 2.40389999999999; [Min: 2.40389999999999, Max: 10.894] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 11.9079; [Min: 11.9079, Max: 28.158] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 5.4531; [Min: 5.4531, Max: 16.458] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 11.5245; [Min: 11.5245, Max: 23.012] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 93.0626999999999; [Min: 93.0626999999999, Max: 162.275] 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 8.9307; [Min: 8.9307, Max: 11.226] 
---------------------------------- 
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6.3.2.4. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
 
b) até 2050 
Reportado 

 
 
6.3.3. Restauro de habitats de espécies até 2050 (artigo 4.o, n.o7) 

 
 

Para cada espécie ou grupo de espécies identificado no campo 6.2.5.1, devem ser preenchidos os campos subsequentes nesta secção. 

Ver o campos f6_2_5_0__species_group_id e  
f6_2_5_1__species  
na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel  

 
6.3.3.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro (facultativo) 

 

a) Melhor estimativa até 2040 

Ver o campo f6_3_3_1_a__area_restoration_2040_best na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

b) Melhor estimativa até 2050 

Ver o campo f6_3_3_1_b__area_restoration_2050_best na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

c) Intervalo até 2040 

Ver o campos f6_3_3_1_c__area_restoration_2040_min e  
f6_3_3_1_c__area_restoration_2040_max  
na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

d) Intervalo até 2050 

Ver o campos f6_3_3_1_d__area_restoration_2050_min e  
f6_3_3_1_d__area_restoration_2050_max  
na folha t6_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
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6.3.3.2. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
 
b) até 2050 
Reportado 

 
 
6.3.4. Colmatar lacunas de conhecimento até 2040 (artigo 4.o, n.o9) 

 
6.3.4.1. Abordagem e medidas para 

colmatar as lacunas de 
conhecimento sobre o 
estado da área dos tipos de 
habitats até 2040 (100 %) 
(facultativo) 

 
 
 

 
6.4. Medidas para prevenir a deterioração significativa [artigo 15.o, n.o3, alíneas f), g) e h)] 

 
6.4.1. Abordagem para i) prevenir a 

deterioração significativa de áreas 
sujeitas a medidas de restauro e 
nas quais foi atingido um bom 
estado e uma qualidade suficiente 
dos habitats das espécies; e ii) 
assegurar a melhoria contínua do 
estado das áreas sujeitas a 
medidas de restauro, em 
conformidade com o artigo 4.o, 
n.o11 [artigo 15.o, n.o3, alínea f)] 

 
A gestão eficaz da Rede Natura 2000, e em especial das ZEC, exige uma abordagem que concilie a conservação da 
biodiversidade com o desenvolvimento socioeconómico sustentável, em cumprimento com as metas europeias de 
restauro da natureza abordadas em 4 eixos:   
1. Governação, Capacitação e Informação Digital - O sucesso da conservação depende do envolvimento dos agentes 
locais. Assim, prevê-se a partilha de informação e a capacitação da administração local e dos intervenientes 
socioeconómicos (proprietários, gestores florestais e agrícolas), a par da sensibilização da população e 
visitantes/utilizadores. Como suporte à decisão, será estabelecido um sistema de informação digital sobre as ZEC, 
complementado pelo reforço da fiscalização.  
2. Sustentabilidade Agrícola e Florestal e Gestão de Riscos - Para harmonizar a produção e a conservação, serão 
elaborados manuais de boas práticas agrícolas, pecuárias e florestais. No âmbito dos recursos hídricos, avançará uma 
proposta de alargamento de zonas vulneráveis (no âmbito da Diretiva Nitratos), promovendo-se a sustentabilidade das 
captações e uso da água. A gestão integrada de fogos rurais será adaptada para salvaguardar os valores naturais, 
incluindo planos de prevenção e controlo de pragas, doenças e espécies exóticas invasoras.  
3. Ordenamento do Território, Turismo e Lazer – Serão desenvolvidos estudos de ordenamento e capacidade de carga 
do ecossistema para atividades turísticas e recreativas de ar livre, viseo regulamentação específica. Estes estudos 
deverão orientar acessibilidades, as atividades de animação turística, quer individuais quer organizadas com carácter 
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competitivo ou não tendo em conta outros usos, valores alvo e medidas já implementadas no âmbito do restauro.  
4. Restauro Ecológico, Não Deterioração e Valorização Fluvial - Os ecossistemas aquáticos serão alvo de monitorização 
contínua, proteção de matos higrófilos, renaturalização de leitos e margens, e remoção de barreiras para garantir a 
continuidade fluvial e a proximidade ao rio. 

 
6.4.2. Abordagem para prevenir a 

deterioração significativa de 
áreas em que ocorrem os 
tipos de habitats enumerados 
no anexo I do regulamento e 
que se encontram em bom 
estado ou que são necessárias 
para alcançar as metas de 
restauro, em conformidade 
com o artigo 4.o, n.o12 [artigo 
15.o, n.o3, alínea h)] 

 
A gestão eficaz da Rede Natura 2000, e em especial das ZEC, exige uma abordagem que concilie a conservação da 
biodiversidade com o desenvolvimento socioeconómico sustentável, em cumprimento com as metas europeias de 
restauro da natureza abordadas em 4 eixos:   
1. Governação, Capacitação e Informação Digital - O sucesso da conservação depende do envolvimento dos agentes 
locais. Assim, prevê-se a partilha de informação e a capacitação da administração local e dos intervenientes 
socioeconómicos (proprietários, gestores florestais e agrícolas), a par da sensibilização da população e 
visitantes/utilizadores. Como suporte à decisão, será estabelecido um sistema de informação digital sobre as ZEC, 
complementado pelo reforço da fiscalização.  
2. Sustentabilidade Agrícola e Florestal e Gestão de Riscos - Para harmonizar a produção e a conservação, serão 
elaborados manuais de boas práticas agrícolas, pecuárias e florestais. No âmbito dos recursos hídricos, avançará uma 
proposta de alargamento de zonas vulneráveis (no âmbito da Diretiva Nitratos), promovendo-se a sustentabilidade das 
captações e uso da água. A gestão integrada de fogos rurais será adaptada para salvaguardar os valores naturais, 
incluindo planos de prevenção e controlo de pragas, doenças e espécies exóticas invasoras.  
3. Ordenamento do Território, Turismo e Lazer – Serão desenvolvidos estudos de ordenamento e capacidade de carga 
do ecossistema para atividades turísticas e recreativas de ar livre, viseo regulamentação específica. Estes estudos 
deverão orientar acessibilidades, as atividades de animação turística, quer individuais quer organizadas com carácter 
competitivo ou não tendo em conta outros usos, valores alvo e medidas já implementadas no âmbito do restauro.  
4. Restauro Ecológico, Não Deterioração e Valorização Fluvial - Os ecossistemas aquáticos serão alvo de monitorização 
contínua, proteção de matos higrófilos, renaturalização de leitos e margens, e remoção de barreiras para garantir a 
continuidade fluvial e a proximidade ao rio. 
 



  PT 
 

 62 / 134 

 
6.4.3. Queo for aplicado o artigo 4.o, 

n.o13, facultar uma 
explicação do sistema de 
medidas compensatórias, 
monitorização e comunicação 
de informações sobre a 
deterioração [artigo 15.o, 
n.o3, alínea g), subalínea i)] 

 

a) Tipo de habitata que se aplica o artigo 4.o, n.o13 
 

b) Habitat da espécie  
 

c) Região biogeográfica para cada tipo de habitat ou habitat da espécie 
 

 
 

 
6.4.4. Queo for aplicado o artigo 4.o, 

n.o13, facultar uma 
explicação sobre como 
garantir que tal não afeta o 
cumprimento das metas 
[artigo 15.o, n.o3, alínea g), 
subalínea ii)] 

 
 
 

 
Para indicar as medidas de restauro associadas ao artigo 4.o, utilizar a parte C 

 
 

 
7. Restauro dos ecossistemas marinhos (artigo 5.o) 
 

Os Estados-Membros sem litoral não comunicam informações sobre a secção «7. Restauro dos ecossistemas marinhos (artigo 5.o)». 
Os Estados-Membros podem utilizar a secção «Informações complementares II» do presente plano para complementar a presente secção com informações sobre tipos específicos de 
habitats. 

 
7.1. Abordagem nacional e informações contextuais 

 
7.1.1. Abordagem nacional 
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7.1.1.1.  Panorâmica descritiva da 
abordagem do Estado-
Membro para cumprir as 
metas de restauro e as 
obrigações relativas a 
ecossistemas marinhos, com 
base nos dados científicos 
mais recentes [artigo 15.o, 
n.o3, alínea c)] (facultativo) 

A preparação do PNRN e, em particular, a quantificação das áreas dos habitats contemplados no Anexo II e respetiva 
avaliação da sua condição, evidenciaram bem a dimensão das lacunas de conhecimento existentes. A esta limitação 
acresce o facto de a tipologia de habitats EUNIS, embora constitua uma referência harmonizada à escala europeia para 
a classificação de habitats, apresentar limitações significativas na representação das comunidades ecológicas existentes 
em Portugal. Assim, o aumento do conhecimento existente é uma trave-mestre para a plena implementação do artigo 
5.º do Regulamento. Paralelamente, é necessário garantir a melhoria da condição das áreas avaliadas em mau estado, e 
assegurar a qualidade dos habitats marinhos das espécies em condição desfavorável, mas também, que a condição das 
áreas avaliadas em bom estado se mantenha, e prevenir que a condição das áreas avaliadas em estado desconhecido se 
deteriore. No meio marinho, as medidas de restauro a adotar são necessariamente sobretudo restrições (quer 
interdições, quer condicionalismos) às atividades, ou seja, medidas geralmente consideradas de “restauro passivo”. De 
facto, apesar do aumento do conhecimento na última década, o restauro ativo envolve custos muitos elevados, e a sua 
eficácia é ainda, no geral, muito baixa ou desconhecida uma vez que localmente não foi avaliada. Acresce que no caso 
português, em particular, e uma vez que os habitats não desapareceram totalmente, a sua recuperação e/ou 
manutenção através da remoção das pressões a que estão sujeitos é em princípio possível. Essa remoção pode, 
contudo, depender, para além de restrições às atividades, da adoção de medidas dirigidas, por exemplo, controlo de 
espécies invasoras. Ainda assim, em alguns casos, o isolamento geográfico e/ou genético de uma comunidade pode 
justificar ações de repovoamento de determinadas espécies. 
 

 
7.1.2.  Informações contextuais sobre os tipos de habitats (artigo 5.o, n.os1, 2 e 7) 

 

7.1.2.1. Superfície total de todos os tipos 
de habitats em cada grupo, dos 
grupos 1 a 6 (facultativo) 

•Group 1: Seagrass beds 
---------------------------------- 
•Group 2: Macroalgal forests 
---------------------------------- 
•Group 3: Shellfish beds 
---------------------------------- 
•Group 4: Maerl beds 
---------------------------------- 
•Group 5: Sponge, coral e coralligenous beds 
---------------------------------- 
•Group 6: Vents e seeps 
---------------------------------- 
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•Melhor estimativa: 18.851 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 64.1991 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.1803 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 6.2079 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.7541 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.0005 
---------------------------------- 
 

 

7.1.2.2.  Superfície total dos tipos de 
habitats dos grupos 1 a 6 

Melhor estimativa: 90.1929 

7.1.2.3.  Superfície total dos tipos de 
habitats do grupo 7, 
«sedimentos moles» (com uma 
profundidade máxima de 1 
000 metros) 

Melhor estimativa: 32908.2 

7.1.2.4.  Superfície total dos tipos de 
habitats «que não se encontram 
em bom estado» dos grupos 1 a 6 

Melhor estimativa: 0.1145 

7.1.2.5.  Superfície total dos tipos de 
habitats «que não se encontram 
em bom estado» do grupo 7 

Melhor estimativa: 0 

7.1.2.6.  Superfície total a restabelecer 
para alcançar áreas de 
referência favoráveis de tipos 
de habitats dos grupos 1 a 6 

Melhor estimativa: 0 

7.1.2.7.  Superfície total dos tipos de 
habitats com estado 

Melhor estimativa: 37.7907 
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«desconhecido» dos grupos 1 a 6 

7.1.2.8.  Superfície total dos tipos de 
habitats com estado 
«desconhecido» do grupo 7 

Melhor estimativa: 32908.2 

 
7.1.3. Áreas mínimas a restaurar 

 
Os campos seguintes podem ser pré-preenchidos, com base nas informações facultadas nos campos da secção 7.1.2. 

7.1.3.1.  Superfície mínima a melhorar 
para todos os tipos de habitats 
dos grupos 1 a 6 (artigo 5.o, n.o1) 

a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, pelo menos 30 % do valor do campo 7.1.2.4) 

Melhor estimativa: 0.03 

b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, pelo menos 60 % do valor do campo 7.1.2.4) 

Melhor estimativa: 0.07 

c) Até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, pelo menos 90 % do valor do campo 7.1.2.4) 

Melhor estimativa: 0.1  

 

7.1.3.2.  Superfície mínima a melhorar 
para todos os tipos de habitats 
do grupo 7 [artigo 5.o, n.o1, 
alíneas c) e d)] 

a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 30 %); 
Melhor estimativa: 0 
b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 60 %) 
Melhor estimativa: 0 
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7.1.3.3.  Superfície mínima a 
restabelecer para todos os 
tipos de habitats dos grupos 1 
a 6 (artigo 5.o, n.o2) 

Em km2, calculada com base na percentagem do valor total do campo 7.1.2.6 
a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 30 %) 

Melhor estimativa: 0 
 

b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 60 %) 

Melhor estimativa: 0 
 

c) Até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 100 %) 

Melhor estimativa: 0 
 

Importa notar que o valor-alvo neste caso é a soma de todos os tipos de habitats dos grupos 1 a 6 tidos em consideração em conjunto para efeitos deste resumo, ao 
passo que o artigo 5.o, n.o2, se refere a valores de cada grupo de tipos de habitats para alcançar a respetiva área de referência favorável. 

7.1.3.4.  Superfície mínima em relação 
à qual deve ser conhecido o 
estado de todos os tipos de 
habitats dos grupos 1 a 6 
(artigo 5.o, n.o7) 

Em km2, calculada como percentagem do valor total do campo 7.1.2.2 

a) Até 2030 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 50 %) 

Melhor estimativa: 45.1 
 

b) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 100 %) 

Melhor estimativa: 90.19 

7.1.3.5.  Superfície mínima em relação 
à qual deve ser conhecido o 
cujo estado de todos os tipos 
de habitats do grupo 7 (artigo 
5.o, n.o7) 

Em km2, calculada como percentagem do valor total do campo 7.1.2.3 

a) Até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, pelo menos 50 %) 

Melhor estimativa: 16454.1 
 
b) Até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2, 100 %) 

Melhor estimativa: 32908.2 
 

 
7.1.4. Panorâmica das medidas relacionadas com a política comum das pescas (artigo 15.o, n.o4, e artigo 18.o) 
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7.1.4.1. Resumo das medidas 

previstas, incluindo as que 
exigem a apresentação de 
recomendações comuns, 
no âmbito da política 
comum das pescas (PCP), 
se aplicável (artigo 15.o, 
n.o4) 

 
A necessidade de proteger e conservar a biodiversidade marinha justificou a criação de várias áreas protegidas quer no 
âmbito da legislação nacional quer, mais recentemente, no âmbito da RN2000, cujos planos de ordenamento e/ou 
planos de gestão visam conservar os valores naturais presentes. Também no domínio da pesca, a adoção de medidas 
regulamentares orientadas para a salvaguarda dos recursos naturais, tem contribuído, direta ou indiretamente, para a 
proteção dos habitats e espécies presentes no mar português. Mais recentemente, a adoção e implementação da 
Diretiva Quadro Estratégia Marinha, tem contribuído para a adoção de medidas que visam melhorar o Bom Estado 
Ambiental do meio marinho, e o ordenamento do Espaço Marítimo Nacional, em plena articulação com os objetivos da 
Diretiva Quadro Estratégia Marinha, tornou-se uma ferramenta crucial para assegurar que o desenvolvimento de um 
alargado conjunto de atividades não compromete o bom estado dos espécies e habitats. Assim, procedeu-se à 
identificação das medidas regulamentares existentes e à análise da sua sobreposição com as áreas dos grupos de 
habitats do Anexo II cartografadas, e dos habitats das espécies, por forma a identificar sinergias com os instrumentos já 
existentes bem como eventuais lacunas de proteção e necessidades de reforço das medidas em vigor e definição de 
novas medidas. 

 

 
7.2. Plano de restauro específico 

 
7.2.1. Melhoria do estado dos habitats até 2030 (artigo 5.o, n.o1) 

 
A secção infra deve ser preenchida para todos os grupos de habitats1 a 6 enumerados no anexo II do regulamento, em conjunto. As informações específicas relativas a tipos de 
habitats individuais podem ser indicadas na secção «Informações complementares II — Informações por tipo de habitat marinho». 

 

7.2.1.1. Grupos de habitats (e, 
facultativamente, tipos de 
habitats) sujeitos a medidas de 
restauro 

           •Group 1: Seagrass beds 
•Group 2: Macroalgal forests 
•Group 3: Shellfish beds 
•Group 4: Maerl beds 
---------------------------------- 
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• 
---------------------------------- 
 

 

7.2.1.2. Superfície total indicativa 
sujeita a medidas de restauro 
[artigo 15.o, n.o3, alínea a)] 

a) Melhor estimativa, em km2 (deve representar, pelo menos, 30 % da superfície total de todos os tipos de habitatsque não se encontrem 
em bom estado) 

•Melhor estimativa: 0.03435 
---------------------------------- 
 

b) Intervalo, em km2 (facultativo) 
• 
---------------------------------- 
 

 

7.2.1.3. Mapas indicativos das áreas 
potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

•Reportado 

 

 
7.2.2. Derrogação nos termos do artigo 5.o, n.o3 

7.2.2.1. O Estado-Membro aplica a 
derrogação prevista no artigo 5.o, 
n.o3? 

Não 
 

 

7.2.2.2.  Se for selecionado «Sim», indicar 
os tipos de habitats aos quais a 
derrogação é aplicável 

Ver o campo f7_2_2_2__art5_3_habitat_type na folha t7_2_2_DerogationArt5_3 do ficheiro excel 

7.2.2.3.  Indicar, para cada tipo de 
habitat identificado, as 
percentagens estimadas 
escolhidas nos termos do artigo 
5.o, n.o3, e a respetiva 
superfície 

a) Percentagem da superfície a restabelecer até 2030 

Ver o campo f7_2_2_3_a__art5_3_percentage_2030 na folha t7_2_2_DerogationArt5_3 do ficheiro excel 
 

b) Percentagem da superfície a restabelecer até 2040 
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Ver o campo f7_2_2_3_b__art5_3_percentage_2040 na folha t7_2_2_DerogationArt5_3 do ficheiro excel 
 

c) Percentagem da superfície a restabelecer até 2050 

Ver o campo f7_2_2_3_c__art5_3_percentage_2050 na folha t7_2_2_DerogationArt5_3 do ficheiro excel 
 

d) Superfície a restabelecer até 2050 (em km2) 

Ver o campo f7_2_2_3_d__art5_3_area_2050 na folha t7_2_2_DerogationArt5_3 do ficheiro excel 
 

7.2.2.4. Para cada tipo de habitat, justificar 
por que razão não é possível 
aplicar, até 2050, medidas de 
restauro necessárias para alcançar 
a área de referência favorável em 
100 % do tipo de habitat 
específico e justificar a 
percentagem inferior [artigo 15.o, 
n.o3, alínea b)] 

Ver o campo f7_2_2_4__art5_3_justification na folha t7_2_2_DerogationArt5_3 do ficheiro excel 
 

 
 
7.2.3.  Restabelecimento da área dos habitats até 2030 (artigo 5.o, n.o2) 

 
Para cada grupo de habitats (1 a 6), devem ser preenchidos os seguintes campos. As informações específicas relativas a tipos de habitats individuais podem ser indicadas na secção 
«Informações complementares II — Informações por tipo de habitat marinho». 

 
 
7.2.3.1. Grupo de habitats 

 
•Group 6: Vents e seeps 
---------------------------------- 
•Group 1: Seagrass beds 
---------------------------------- 
•Group 2: Macroalgal forests 
---------------------------------- 
•Group 3: Shellfish beds 
---------------------------------- 
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•Group 4: Maerl beds 
---------------------------------- 
•Group 5: Sponge, coral e coralligenous beds 
---------------------------------- 
 
 

 
7.2.3.2. Área de referência favorável 

 
Melhor estimativa ou intervalo (km2) 
•Melhor estimativa: 0.0005 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 8.3445 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 64.1971 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.1803 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 6.2079 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.7541 
---------------------------------- 
 
 

 
7.2.3.3. Metodologia e fonte de 

dados para a área de 
referência favorável 

 
•Considerou-se, nesta fase, e tendo em conta as lacunas de conhecimento existentes, que a área de referência 
favorável não pode ser inferior à área conhecida. 
---------------------------------- 
•Na subdivisão do Continente, considerou-se que a área de referência favorável corresponde a 60% da área atual. De 
facto, na subdivisão do Continente, não obstante localmente poder ser considerado necessário restabelecer algumas 
áreas, tendo em conta que as pradarias marinhas, e em particular as que ocorrem nas águas de transição, são 
ecossistemas de natureza muito dinâmica, o aumento e diminuição da sua área é próprio da ecologia das ervas 
marinhas e pode não refletir pressões antropogénicas. Já no caso da subdivisão da Madeira, a definição da ARF para as 
pradarias marinhas foi estabelecida em 100 %, refletindo uma abordagem precaucionária, fundamentada na evidência 
científica disponível, que aponta para uma regressão histórica deste habitat. Embora na Madeira a ocorrência atual de 
pradarias marinhas seja residual e fragmentada, a ausência de séries temporais robustas não invalida a evidência 
indireta de perda potencial, nomeadamente queo se considera a elevada sensibilidade ecológica destes habitats, a sua 
distribuição histórica plausível em zonas abrigadas e a área de habitat potencial disponível. 
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---------------------------------- 
•Considerou-se, nesta fase, e tendo em conta as lacunas de conhecimento existentes, que a área de referência 
favorável não pode ser inferior à área conhecida. 
---------------------------------- 
•Considerou-se, nesta fase, e tendo em conta as lacunas de conhecimento existentes, que a área de referência 
favorável não pode ser inferior à área conhecida. 
---------------------------------- 
•Considerou-se, nesta fase, e tendo em conta as lacunas de conhecimento existentes, que a área de referência 
favorável não pode ser inferior à área conhecida. 
---------------------------------- 
•Considerou-se, nesta fase, e tendo em conta as lacunas de conhecimento existentes, que a área de referência 
favorável não pode ser inferior à área conhecida. 
---------------------------------- 
 
 

 
7.2.3.4. Lista de tipos de habitats em 

que a superfície atual é mais 
de 2 % inferior à área de 
referência favorável (ou seja, 
os tipos de habitats para os 
quais as medidas de 
restabelecimento são 
pertinentes) 

 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 
 

 
7.2.3.5. Tipos de habitats sujeitos a 
medidas de restabelecimento até 
2030 (facultativo) 

 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
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---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 
 

 
7.2.3.6. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restabelecimento até 2030 

 
a) Melhor estimativa (em km2)  
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
 
 
b) Intervalo, em km2 (facultativo) 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
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• 
---------------------------------- 
 
 

 
7.2.3.7. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
 
 

 
 
7.2.4. Restauro de habitats de espécies até 2030 (artigo 5.o, n.o5) 

 
Para cada espécie ou grupo de espécies identificado no campo 7.2.4.1, devem ser preenchidos os campos subsequentes nesta secção. 

 
 
7.2.4.1. Espécie ou grupo de espécies 

cujo habitat carece de 
restauro em conformidade 
com o artigo 5.o, n.o5 

 
Ver o campo f7_2_4_0__species_group_id na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 

 
Ver o campo f7_2_4_1__species na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

 
7.2.4.2. Habitat da espécie ou do 

grupo de espécies que 
carece de restauro 

 

Indicar um ou mais habitats a partir da lista de códigos de habitats marinhos do Sistema Europeu de Informação sobre a Natureza (EUNIS) 

Ver o campo f7_2_4_2__habitat_of_the_species na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

 
7.2.4.3. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de restauro 
[artigo 15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Em km2 

a) Melhor estimativa até 2030 

Ver o campo f7_2_4_3_a__area_restoration_2030_best na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 
b) Intervalo até 2030 (facultativo) 

Ver o campos f7_2_4_3_b__area_restoration_2030_min e  
f7_2_4_3_b__area_restoration_2030_max  
na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
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7.2.4.4. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Reportado 

 
 
7.2.5. Colmatar lacunas de conhecimento até 2030 (artigo 5.o, n.o7) 

 
A secção infra deve ser preenchida para todos os grupos de habitats correspondentes enumerados no anexo II do regulamento, em conjunto [artigo 15.o, n.o3, alínea d)]. 

 
7.2.5.1. Abordagem para colmatar as 
lacunas de conhecimento sobre o 
estado dos tipos de habitats dos 
grupos 1 a 6 até 2030 (50 %, no 
mínimo) 

 
As medidas propostas na parte C pretendem colmatar as lacunas existentes relativas: 1) à caracterização das 
comunidades e sua distribuição; 2) à ecologia das espécies-chave e vulnerabilidade às pressões antropogénicas, 
incluindo alterações climáticas; 3) à caracterização espacial, temporal e intensidade das pressões humanas; 4) à 
ausência de metodologias e indicadores de estado e de pressão para avaliar a condição dos habitats; 5) inexistência de 
um repositório permanente de dados. 
 

 
7.2.5.2. Lista de tipos de habitats 

dos grupos 1 a 6 cujo estado 
não é conhecido [artigo 5.o, 
n.o7, alínea a)] que serão 
visados a fim de colmatar 
lacunas de conhecimento 
até 2030 

 
MA522;MA623;MB522;MA123;MA125;MB121;MB123;MB321;MB521;MB621;MA122;MC223;MB322;MB421;MB622;M
C121;MC126;MD121;ME122;ME123;ME322;ME324;ME422;ME623;ME624;MF121;MF321;MD122;MB128;MC127 
 

 
7.3. Metas após junho de 2032 e panorâmica estratégica (artigo 15.o, n.o2) 

 
7.3.1. Melhoria do estado dos habitats até 2040 e 2050 (artigo 5.o, n.o1) 

 
A secção infra deve ser preenchida para cada grupo de habitats (1 a 7), tendo em conta: i) as informações atualmente disponíveis recolhidas ao abrigo da Diretiva Habitats e da Diretiva-Quadro 
Estratégia Marinha; e ii) estimativas. As informações específicas relativas a tipos de habitats individuais podem ser indicadas na secção «Informações complementares II — Informações por tipo 
de habitat marinho». 
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7.3.1.1. Grupo de habitats 

 
•Group 5: Sponge, coral e coralligenous beds 
---------------------------------- 
•Group 3: Shellfish beds 
---------------------------------- 
•Group 4: Maerl beds 
---------------------------------- 
•Group 6: Vents e seeps 
---------------------------------- 
•Group 1: Seagrass beds 
---------------------------------- 
•Group 2: Macroalgal forests 
---------------------------------- 
 

 
7.3.1.2. Superfície que não se 

encontra em bom estado para 
o grupo de habitats 

 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.0008 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.0022 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.104 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.0075 
---------------------------------- 
 

 
7.3.1.3. Tipos de habitats indicativos 

sujeitos a medidas de 
restauro (facultativo) 

 
a) até 2040 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
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---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 

b) até 2050 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 

 
7.3.1.4. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de restauro 

 
Em km2 

a) Melhor estimativa ou intervalo, até 2040 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.00048 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.00132 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.0624 
---------------------------------- 
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•Melhor estimativa: 0.0045 
---------------------------------- 
 
 
b) Melhor estimativa ou intervalo, até 2050 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.00072 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.00198 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.0936 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0.00675 
---------------------------------- 
 

 
7.3.1.5. Mapas indicativos das 

potenciais áreas sujeitas a 
medidas de restauro 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
 

b) até 2050 
 

 
 

7.3.2.  Restabelecimento da área dos habitats até 2040 e 2050 (artigo 5.o, n.o2) 

Para cada grupo de habitats (1 a 6), devem ser preenchidos os seguintes campos. As informações específicas relativas a tipos de habitats individuais podem ser indicadas na secção 
«Informações complementares II — Informações por tipo de habitat marinho» deste modelo. 

 

7.3.2.1. Grupo de habitats •Group 5: Sponge, coral e coralligenous beds 
---------------------------------- 
•Group 3: Shellfish beds 
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---------------------------------- 
•Group 1: Seagrass beds 
---------------------------------- 
•Group 4: Maerl beds 
---------------------------------- 
•Group 6: Vents e seeps 
---------------------------------- 
•Group 2: Macroalgal forests 
---------------------------------- 
 

7.3.2.2. Tipos de habitats indicativos 
sujeitos a medidas de 
restauro (facultativo) 

a) até 2040 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 
 
b) até 2050 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
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• 
---------------------------------- 
 

7.3.2.3. Superfície total indicativa 
sujeita a medidas de 
restabelecimento [artigo 15.o, 
n.o3, alínea a)] 

a) até 2040 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
 

 
b) até 2050 (melhor estimativa ou intervalo, em km2) 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
•Melhor estimativa: 0 
---------------------------------- 
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7.3.2.4. Mapas indicativos das áreas 
potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

a) até 2040 
 

b) até 2050 
 

 
 
7.3.3. Restauro de habitats de espécies até 2050 (artigo 5.o, n.o5) 

 
Para cada espécie ou grupo de espécies identificado no campo 7.2.4.1, devem ser preenchidos os campos subsequentes nesta secção. 

Ver o campo f7_2_4_0__species_group_id na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

Ver o campo f7_2_4_1__species na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 

 

7.3.3.1. Superfície total indicativa 
sujeita a medidas de restauro 
[artigo 15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

Em km2 

a) Melhor estimativa até 2040 

Ver o campo f7_3_3_1_a__area_restoration_2040_best na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

b) Melhor estimativa até 2050 

Ver o campo f7_3_3_1_b__area_restoration_2050_best na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 
 

c) Intervalo até 2040 

Ver o campos f7_3_3_1_c__area_restoration_2040_min e  
f7_3_3_1_c__area_restoration_2040_max  
na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 

 

d) Intervalo até 2050 

Ver o campos f7_3_3_1_d__area_restoration_2050_min e  
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f7_3_3_1_d__area_restoration_2050_max  
na folha t7_RestHabOfSpecies do ficheiro excel 

7.3.3.2. Mapas indicativos das áreas 
potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

a) até 2040. 
 

b) até 2050. 
 

 

7.3.4. Colmatar lacunas de conhecimento até 2040 e 2050 (artigo 5.o, n.o7) 

A secção infra deve ser preenchida para todos os grupos de habitats correspondentes enumerados no anexo II do regulamento, em conjunto [artigo 15.o, n.o3, alínea d)]. 

7.3.4.1. Abordagem para 
colmatar as lacunas de 
conhecimento sobre o 
estado dos tipos de habitats 
dos grupos 1 a 6 até 2040 
(100 %) (facultativo) 

 

7.3.4.2. Abordagem para 
colmatar as lacunas de 
conhecimento sobre o 
estado dos tipos de habitats 
do grupo 7 (facultativo) 

a) até 2040 (no mínimo 50%) 

 
 

b) até 2050 (100%) 

 
 

 
7.3.4.3. Lista de tipos de habitats do 

grupo 7 cujo estado não é 
conhecido [artigo 5.o, n.o7, 
alínea c)] que serão objeto 
de intervenção a fim de 
colmatar lacunas de 
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conhecimento até 2040 
(facultativo) 

 
7.4. Medidas para prevenir a deterioração significativa (Art.15(3)(f) e (h)) 

 
7.4.1. Abordagem para: i) prevenir a 

deterioração significativa de 
áreas sujeitas a medidas de 
restauro e nas quais foi atingido 
um bom estado e uma qualidade 
suficiente dos habitats das 
espécies; e ii) assegurar a 
melhoria contínua do estado das 
áreas sujeitas a medidas de 
restauro, em conformidade com 
o artigo 5.o, n.o9 [artigo 15.o, 
n.o3, alínea f)] 

A melhoria da condição dos habitats deve ser entendida em articulação com a prevenção da sua deterioração, 
garantindo que as medidas de restauro sejam acompanhadas por ações de gestão, mitigação ou controlo das pressões 
que afetam os ecossistemas marinhos. Esta articulação é particularmente relevante para assegurar a eficácia das 
medidas propostas e evitar que habitats em recuperação regressem a estados desfavoráveis. As medidas propostas 
neste eixo visam operacionalizar esta abordagem através de instrumentos de gestão e de ordenamento do espaço 
marítimo. 
 

 
7.4.2. Abordagem destinada a, em 

conformidade com o artigo 5.o, 
n.o10, prevenir a deterioração 
significativa de áreas em que 
ocorrem os tipos de habitats 
enumerados no anexo II do 
regulamento e que se 
encontram em bom estado ou 
que são necessárias para 
alcançar a meta [artigo 15.o, 
n.o3, alínea h)] 

De acordo com o diagnóstico realizado, foram avaliados como encontreo-se em bom estado, as seguintes áreas: Grupo 
1. Leitos de ervas marinhas: 18,5021 km2; Grupo 2. Florestas de macroalgas: 33,4251 km2; Grupo 3. Jazigos 
conquilícolas: 0,014 km2; Grupo 5. Leitos de esponjas, corais e coralígenos:  0,359 km2; Grupo 6. Fontes hidrotermais e 
fendas vulcânicas: 0,00022 km2. Esta áreas ocorrem em AMP e/ou Rede Natura 2000 e encontram-se atualmente 
abrangidas por diversas medidas que contribuem para a prevenção da sua deterioração. Adicionalmente, considerou-se 
importante que as áreas onde ocorrem os habitats dos grupos 1 a 6, sejam abrangidas por medidas que previnam 
desde já a deterioração da sua condição, apesar de atualmente o seu estado ser desconhecido.  Assim, as medidas 
propostas neste eixo visam operacionalizar esta abordagem através de instrumentos de gestão e de ordenamento do 
espaço marítimo. 
 

 
Para preencher as medidas pertinentes para esta meta, utilizar a parte C 
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8. Ecossistemas urbanos (artigo 8.o) 

 
8.1. Abordagem nacional e informações contextuais 

 
8.1.1. Abordagem nacional 

 
8.1.1.1. Abordagem nacional para 

cumprir as metas de 
restauro e as obrigações 
relativas aos ecossistemas 
urbanos, com base nos 
dados científicos mais 
recentes [artigo 15.o, n.o3, 
alínea c)] (facultativo) 

 
Portugal 
 

 
8.1.2.  Determinação dos ecossistemas urbanos [artigo 8.o, n.o1, e artigo 14.o, n.o4] 

 
Os Estados-Membros devem identificar os ecossistemas urbanos a fim de dar resposta às metas constantes do artigo 8.o. As cidades inteiras ou vilas e subúrbios podem ser definidos diretamente 
com base nos dados mais recentes disponíveis do Eurostat. Se o Estado-Membro decidir utilizar outra abordagem para os ecossistemas urbanos, deve facultar informações complementares. 

 
8.1.2.1. Tipo de ecossistema urbano 
escolhido 

 
b) No mínimo um ecossistema urbano inclui partes da cidade ou da vila e subúrbio, abrangendo, pelo menos, os seus 
centros urbanos, aglomerados urbanos (esta opção pode incluir uma combinação de casos em que alguns ecossistemas 
urbanos do Estado-Membro incluem toda a cidade, vila e subúrbio e, outros, apenas partes). 

Se for selecionada a alínea b), também devem ser facultadas informações na secção «Informações complementares III». 
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8.1.2.2. Ecossistemas urbanos 
agregados 

 
Não 

 

Se for selecionado «Sim», também devem ser facultadas informações na secção «Informações complementares III». 

 
8.1.2.3. Se for selecionada a alínea 

a) em 8.1.2.1, lista de UAL 
classificadas como 
«cidade» ou «vila e 
subúrbio», em 
conformidade com o 
artigo 14.o, n.o4, alínea a) 

 
Ver o campo f8_1_2_3__LAU_list na folha t08_Art8General do ficheiro excel 
 

 
8.1.2.4. Se for selecionada a alínea b) 

em 8.1.2.1, mapa dos 
ecossistemas urbanos. Neste 
caso, também devem ser 
facultadas informações na 
secção «Informações 
complementares III». 

 
Reportado 

 
8.1.3. Informações contextuais (artigo 8.o, n.o1) 

 
Os dados preexistentes nos campos 8.1.3.2 e 8.1.3.3 ficarão sujeitos à condição de escolher a alternativa a) no campo 8.1.2.1, indiceo «Não» no campo 8.1.3.1, e de não ser indicada qualquer 
agregação de ecossistemas urbanos na secção «Informações complementares III». 
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8.1.3.1.  Foram utilizados dados 
suplementares, para além dos 
do Copernicus, para a 
estimativa do espaço verde 
e/ou do coberto arbóreo 
urbano, em conformidade com 
o artigo 3.o, n.os20 e 21 

Não 
 

 

8.1.3.2. Superfície e mapa da 
percentagem nacional de espaço 
verde urbano nos ecossistemas 
urbanos no momento da entrada 
em vigor do regulamento 

 

a) Área em km2 

953.74 
 

b) Informações geoespaciais 
Reportado 

8.1.3.3.  Superfície e mapa do coberto 
arbóreo nacional nos 
ecossistemas urbanos no 
momento da entrada em vigor 
do regulamento 

 
a) Área em km2 

126.19 
 

c) Informações geoespaciais 
Reportado 

8.1.3.4. Exclusão de ecossistemas 
urbanos em que a percentagem 
de espaços verdes urbanos nos 
centros urbanos e aglomerados 
urbanos é superior a 45 % e a 
percentagem de coberto 
arbóreo urbano é superior a 10 
% (artigo 8.o, n.o1) 

Sim 
 

Se for selecionado «Sim», também devem ser facultadas informações na secção «Informações complementares III». 

 
8.1.4. Níveis satisfatórios 

 
A SECÇÃO 8.1.4. NÃO É APLICÁVEL AO PRIMEIRO PLANO 
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8.2. Plano de restauro específico 

 
8.2.1. Ausência de perda líquida até 2030 (artigo 8.o, n.o1) 

 
Se não forem necessárias medidas para assegurar «que não há perda líquida», deve indicar-se zero no campo 8.2.1.1 e não são necessários mapas indicativos. 

8.2.1.1. Superfície total indicativa de 
solos sujeitos a medidas de 
restauro a fim de assegurar que 
não há perda líquida [artigo 15.o, 
n.o3, alínea a)] 

a) Melhor estimativa, em km2 

Melhor estimativa: 30 
 

b) Intervalo, em km2 (facultativo) 
 

8.2.1.2. Superfícies indicativas (mapas ou 
descrição) de áreas sujeitas a 
medidas de restauro a fim de 
cumprir a meta de restauro que 
assegura «que não há perda 
líquida» [artigo 15.o, n.o3, alínea 
a)] 

Indicar a) e/ou b) 
a) Informações geoespaciais 
No 

 
b) Texto livre 

 
 

 
8.2.2. Tendências crescentes após 2030 (artigo 8.o, n.os2 e 3) 

8.2.2.1.  Superfície indicativa sujeita a 
medidas de restauro a fim de 
alcançar uma tendência 
crescente da superfície 
nacional total de espaço verde 
urbano (artigo 8.o, n.o2) 

Melhor estimativa ou intervalo, em km2 

a) Até 2040 (facultative) 
Melhor estimativa: 60 

a) Até 2050 
Melhor estimativa: 80 
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8.2.2.2.  Mapas indicativos ou descrição 
de potenciais áreas sujeitas a 
medidas de restauro a fim de 
alcançar uma tendência 
crescente da superfície nacional 
total de espaço verde urbano 
[artigo 15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo). 

Indicar a) e/ou b) 
a) Informações geoespaciais 

Não 
 

b) Texto livre 
 

 

8.2.2.3.  Superfície indicativa sujeita a 
medidas de restauro a fim de 
alcançar uma tendência 
crescente do coberto arbóreo 
urbano para cada ecossistema 
urbano (artigo 8.o, n.o3) 

Melhor estimativa ou intervalo, em km2 

a) Até 2040 (facultativo) 
Melhor estimativa: 60 

b) Até 2050 
Melhor estimativa: 80 

8.2.2.4.  Superfícies indicativas (mapas 
ou descrição) sujeitas a medidas 
de restauro a fim de alcançar 
uma tendência crescente do 
coberto arbóreo urbano para 
cada ecossistema urbano [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] (facultativo) 

Indicar a) e/ou b) 
a) Informações geoespaciais 

Não 
 

b) Texto livre 
 

 

 
Para preencher as medidas pertinentes para esta meta, utilizar a parte C 

 
 

 
9. Restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas (artigo 9.o) 

 
9.1. Abordagem nacional 



  PT 
 

 88 / 134 

 
9.1.1. Abordagem nacional para 

cumprir as metas de restauro 
e as obrigações relativas à 
conectividade natural dos rios 
e funções naturais das 
planícies aluviais conexas, 
com base nos dados 
científicos mais recentes 
[artigo 15.o, n.o3, alínea c)] 
(facultativo) 

 
A abordagem nacional para o cumprimento das metas de restauro previstas no artigo 9.º do Regulamento (UE) 
2024/1991 assenta na recuperação da conectividade longitudinal, lateral e vertical dos sistemas fluviais e na melhoria 
das funções naturais das planícies aluviais conexas, com base nos dados científicos e técnicos mais recentes. 
A estratégia nacional privilegia a remoção de obstáculos transversais obsoletos, incluindo açudes, pequenas barragens 
e soleiras sem função relevante, promovendo o restabelecimento da continuidade ecológica dos rios, a circulação de 
espécies piscícolas migradoras, o transporte natural de sedimentos e a recuperação dos habitats aquáticos e 
ribeirinhos. Paralelamente, prevê-se a implementação de medidas complementares de reabilitação ecológica, incluindo 
o restauro da vegetação ripícola autóctone, o controlo de espécies invasoras, a recuperação morfológica das margens e 
a reconexão dos rios com as respetivas planícies aluviais e zonas húmidas associadas, contribuindo para o reforço da 
resiliência hídrica e climática dos ecossistemas. A definição das prioridades de intervenção baseia-se no trabalho 
desenvolvido no âmbito do Programa de Remoção de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas (PRIHO), que identificou 77 
sub-bacias prioritárias nas oito regiões hidrográficas de Portugal Continental, considereo critérios ecológicos, 
hidromorfológicos e operacionais, nomeadamente a presença de espécies migradoras ou com interesse 
conservacionista, o potencial de recuperação da conectividade fluvial e o contributo para o cumprimento dos objetivos 
da Diretiva-Quadro da Água. A abordagem nacional articula-se com os Planos de Gestão de Região Hidrográfica, os 
Planos de Gestão dos Riscos de Inundações, o Programa para o Restauro Ecológico de Rios e Ribeiras (PRO~RIOS 2030), 
a Estratégia Nacional de Reabilitação de Rios e Ribeiras, a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas e a 
Estratégia “Água que Une”, assegureo coerência entre os objetivos de restauro ecológico, gestão sustentável da água, 
adaptação às alterações climáticas e redução do risco de cheias e secas, através da promoção de soluções baseadas na 
natureza. Nas bacias hidrográficas internacionais, a implementação das medidas será coordenada com Espanha, no 
quadro da Convenção de Albufeira, garantindo uma abordagem integrada à escala das bacias partilhadas. 
A abordagem nacional inclui igualmente medidas de manutenção da conectividade restaurada, através da promoção de 
regimes de caudais ecológicos, da reabilitação de dispositivos de transposição para a fauna piscícola em infraestruturas 
não obsoletas e da monitorização dos troços intervencionados. Complementarmente, serão desenvolvidas ações de 
sensibilização, capacitação técnica e participação pública, envolvendo administrações públicas, municípios, associações 
de utilizadores, organizações não-governamentais e proprietários. 
 

 
9.2. Planos de restauro específicos 

 
O levantamento das barreiras artificiais [artigo 15.o, n.o3, alínea i)] e a lista das barreiras artificiais a remover [artigo 15.o, n.o3, alínea i)] devem ser indicados em «Informações complementares 
IV» 
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9.2.1. Plano para a remoção de barreiras artificiais até 2030 [artigo 9.o, n.o2, e artigo 15.o, n.o3, alínea i)] 

 
9.2.1.1. Extensão total adicional 

líquida indicativa dos rios 
de curso natural a alcançar 
até 2030, resultante da 
remoção das barreiras 
artificiais existentes a 
partir de 2020, tendo 
igualmente em conta a 
perda de extensão dos rios 
de curso natural 
relacionada com a 
construção de novas 
barreiras após 2020 
[artigo 15.o, n.o3, alínea i)] 

 
a) Melhor estimativa dos quilómetros líquidos obtidos, tendo em conta a remoção das barreiras existentes e a construção de novas 

barreiras 

Melhor estimativa: 386 
 

b) Intervalo dos quilómetros líquidos obtidos, tendo em conta a remoção das barreiras existentes e a construção de novas barreiras (facultativo) 
 

c) Melhor estimativa dos quilómetros obtidos com a remoção das barreiras existentes (facultativo) 
 

d) Melhor estimativa dos quilómetros perdidos devido à construção de novas barreiras (facultativo) 

 
 

 
9.2.1.2. Mapa indicativo de potenciais 

rios de curso natural a 
restaurar entre 2020 e 2030 
[artigo 15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Reportado 
 

 
9.2.1.3. Melhor estimativa dos 

rios de curso natural em 
2020 

 
Melhor estimativa: 213 
 

 
9.2.1.4. Mapa indicativo da linha de 

base dos rios de curso 
natural em 2020 

 
 

 
9.2.2. Melhoria das funções naturais das planícies aluviais conexas até 2030 (artigo 9.o, n.o3) 

 
9.2.2.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro necessárias para 

 
a) Melhor estimativa, em km2 

Melhor estimativa: 37 
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melhorar as funções 
naturais das planícies 
aluviais conexas [artigo 
15.o, n.o3, alíneas a) e i)] 

b) Intervalo, em km2 (facultativo). 
 

 
9.2.2.2. Mapa indicativo das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Reportado 

 
9.2.3. Manutenção da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas (artigo 9.o, n.o4) 

 
9.2.3.1. Resumo das medidas 

previstas para assegurar a 
manutenção da 
conectividade natural dos 
rios e das funções naturais 
das planícies aluviais 
conexas restauradas 
[artigo 15.o, n.o3, alínea i), 
e artigo 9.o, n.o4] 

 
A manutenção da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas restauradas será 
assegurada através de uma abordagem integrada de restauro ecológico, gestão adaptativa e monitorização contínua, 
articulada com os instrumentos nacionais de gestão da água, conservação da natureza e adaptação às alterações 
climáticas. 
As medidas previstas incluem, em primeiro lugar, a remoção de obstáculos transversais obsoletos, designadamente 
açudes, pequenas barragens e soleiras sem função relevante, promovendo a recuperação da conectividade longitudinal 
dos cursos de água, a circulação das espécies piscícolas migradoras, o transporte natural de sedimentos e a melhoria 
das condições hidromorfológicas dos ecossistemas fluviais. Nos casos em que a remoção não seja viável, será 
promovida a construção ou reabilitação de dispositivos de transposição piscícola adequados às espécies-alvo e às 
características hidrológicas dos sistemas fluviais. 
A manutenção da funcionalidade ecológica dos troços restaurados será igualmente apoiada pela implementação de 
regimes de caudais ecológicos, em articulação com os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH), assegureo 
condições hidrológicas compatíveis com o bom estado ecológico das massas de água e com a preservação dos habitats 
aquáticos e ribeirinhos. 
As intervenções incluirão também ações de reabilitação de galerias ripícolas autóctones, estabilização natural das 
margens e controlo de espécies exóticas invasoras, contribuindo para a melhoria da qualidade ecológica, para o reforço 
da biodiversidade e para o aumento da resiliência dos ecossistemas às alterações climáticas. Paralelamente, será 
promovida a reconexão lateral entre os rios, as zonas húmidas associadas e as respetivas planícies aluviais, 
favorecendo a recuperação das funções naturais de retenção hídrica, dissipação de cheias, recarga aquífera e suporte 
de habitats. A implementação das medidas será desenvolvida no âmbito do Programa de Remoção de Infraestruturas 
Hidráulicas Obsoletas (PRIHO), do Programa para o Restauro Ecológico de Rios e Ribeiras (PRO~RIOS 2030) e da 
Estratégia Nacional de Reabilitação de Rios e Ribeiras, garantindo coerência com os objetivos da Diretiva-Quadro da 
Água, da Estratégia da Biodiversidade da União Europeia para 2030 e do Regulamento do Restauro da Natureza. A 
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manutenção da conectividade restaurada será acompanhada através de sistemas de monitorização hidromorfológica e 
ecológica, recorrendo a indicadores relativos à continuidade fluvial, habitats aquáticos e ripários, estado das galerias 
ripícolas e presença de espécies indicadoras. Será igualmente promovida a participação pública e o envolvimento de 
administrações de região hidrográfica, municípios, organizações não-governamentais, instituições científicas, 
associações de utilizadores e proprietários, assegureo uma abordagem colaborativa e adaptativa ao restauro fluvial. 

 

 
9.3. Metas após junho de 2032 e panorâmica estratégica 

 
9.3.1. Plano para a remoção de barreiras artificiais após junho de 2032 

 
9.3.1.1. Extensão total adicional 

líquida indicativa dos rios 
de curso natural a alcançar 
até 2040 e até 2050, em 
comparação com 2020, 
através da remoção das 
barreiras artificiais 
existentes a partir de 2020, 
tendo igualmente em conta 
a perda de extensão dos 
rios de curso natural 
relacionada com a 
construção de novas 
barreiras após 2020 
[artigo 15.o, n.o3, alínea i)] 

 
a) Até 2050, melhor estimativa ou intervalo dos quilómetros líquidos obtidos, em comparação com 2020, tendo em conta a remoção das 

barreiras existentes e a construção de novas barreiras 
Melhor estimativa: 766 
b) Até 2040, melhor estimativa ou intervalo dos quilómetros líquidos obtidos, em comparação com 2020, tendo em conta a remoção das barreiras 

existentes e a construção de novas barreiras (facultativo) 
 

 
c) Até 2050, melhor estimativa ou intervalo dos quilómetros obtidos com a remoção das barreiras existentes, em comparação com 2020 

(facultativo) 
 

d) Até 2050, melhor estimativa ou intervalo dos quilómetros perdidos devido à construção de novas barreiras após 2020 (facultativo) 
 
 

 
9.3.1.2. Mapas indicativos dos 

potenciais rios de curso 
natural após junho de 2032 
(facultativo) 

 
 

 
9.3.2. Melhoria das funções naturais das planícies aluviais conexas após junho de 2032 

 
9.3.2.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 

 
a) Até 2040, melhor estimativa ou intervalo, em km2 (facultativo) 
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restauro necessárias para 
melhorar as funções 
naturais das planícies 
aluviais conexas, após junho 
de 2032 [artigo 15.o, n.o3, 
alíneas a) e i)] 

b) Até 2050, melhor estimativa ou intervalo, em km2 

Melhor estimativa: 1228 

 
9.3.2.2. Mapas indicativos de 

potenciais áreas sujeitas a 
medidas de restauro para 
melhorar as funções 
naturais das planícies 
aluviais conexas [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
Reportado 

b) até 2050 
 

 
Para preencher as medidas pertinentes para esta meta, utilizar a parte C 

 
 

 
10. Diversidade e populações de polinizadores (artigo 10.o) 

 
10.1. Abordagem nacional e informações contextuais 

 
10.1.1. Abordagem nacional 

 
10.1.1.1. Abordagem nacional para 

cumprir as metas de 
restauro e as obrigações 
relativas à diversidade e 
populações de 
polinizadores, com base 
nos dados científicos mais 
recentes (artigo 10.o) 
(facultativo) 

 
Tendo em consideração a falta de conhecimento sobre este grupo, até 2030 a abordagem deverá ser focada na 
aquisição de conhecimento através da implementação do Programa de Monitorização de Polinizadores de Portugal (PT-
PoMS), assim como de estudos de caráter funcional que permitam o aumento do conhecimento sobre os polinizadores 
e de como potenciar a eficácia das medidas. Pretende-se ainda a aplicação de medidas que reduzam o impacto de 
algumas das pressões com maior impacto, como o uso de fitofármacos. Em paralelo pretende-se realizar o reforço de 
meios, a capacitação de técnicos e um aumento da sensibilização da população, permitindo uma aplicação eficaz das 
medidas. Após 2030 as medidas a aplicar pretendem atuar sobre as pressões específicas já identificadas, ao nível dos 
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vários ecossistemas, com uma diversificação da paisagem, um reforço de espécies vegetais relevantes para os 
polinizadores e a criação de uma maior conectividade entre os vários ecossistemas. 
 

 
10.1.2. Níveis satisfatórios 

 
A SECÇÃO 10.1.2. NÃO É APLICÁVEL AO PRIMEIRO PLANO 

 
10.1.3. Avaliação da eficácia das medidas de restauro [artigo 15.o, n.o3, alínea p)] 

 
10.1.3.1. Processo de avaliação da 
eficácia das medidas de restauro adotadas 
(facultativo) 

 
A avaliação da eficácia das medidas de restauro orientadas para a recuperação das populações de polinizadores deverá 
ser aferida pela evolução dos indicadores oficiais calculados no âmbito do Programa de Monitorização de Polinizadores 
de Portugal (PT-PoMS), delineado com base na versão reformulada do Esquema Europeu de Monitorização de 
Polinizadores (EU-PoMS) e no Regulamento Delegado do Regulamento do Restauro da Natureza, aprovado pela 
Comissão Europeia em setembro de 2025, assegureo plena conformidade com o enquadramento legal e técnico 
europeu. 
O EU-PoMS assenta em três metodologias, que serão implementadas no contexto da monitorização: transectos fixos de 
1 000 metros, destinados à monitorização de abelhas selvagens, sirfídeos e borboletas diurnas, sendo cada grupo 
contabilizado separadamente; o uso de armadilhas luminosas para a determinação da diversidade e da abundância de 
borboletas noturnas; aplicação de métodos específicos destinados à monitorização de espécies raras e ameaçadas de 
polinizadores. 
Adicionalmente, o PT-PoMS integra metodologias que permitem assegurar a continuidade e o aproveitamento de 
séries temporais de dados já existentes, recolhidos no âmbito de outros programas de monitorização com ampla 
cobertura nacional e baseados em ciência cidadã, como os Censos de Borboletas de Portugal (CBP) e a Rede de Estações 
de Borboletas Noturnas (REBN). 
A aplicação está prevista na medida 4.1 do «Polinizadores em Ação» -  Plano de Ação para a Conservação e 
Sustentabilidade dos Polinizadores em Portugal, aprovado pelo Despacho n.º 4214/2026, de 31 de março. 
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10.2.  Plano de restauro específico 

 
10.2.1. Melhorar a diversidade e inverter o declínio das populações de polinizadores até 2030 (artigo 10.o, n.o1) 

 
10.2.1.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro [artigo 15.o, n.o3, 
alínea a)] 

 
a) Melhor estimativa, em km2 

Melhor estimativa: 2354.95 
 

b) Intervalo, em km2 (facultative) 
 

 
10.2.1.2. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Reportado 

 
10.2.2. Alcançar uma tendência crescente para as populações de polinizadores após 2030 (artigo 10.o, n.o1) 

 
10.2.2.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro 

 

a) Até 2040 (facultative) 
Melhor estimativa: 7064.86 
b) Até 2050 
Melhor estimativa: 14129.73 

 
10.2.2.2. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
 
b) até 2050 
 

 
Para preencher as medidas pertinentes para esta meta, utilizar a parte C 
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11. Ecossistemas agrícolas (artigo 11.o) 

 
11.1. Abordagem nacional e informações contextuais 

 
11.1.1. National approach 

 
11.1.1.1. Abordagem nacional para 

cumprir as metas de 
restauro e as obrigações 
relativas aos ecossistemas 
agrícolas, com base nos 
dados científicos mais 
recentes [artigo 15.o, n.o3, 
alínea c)] (facultativo) 

 
A estratégia nacional para o restauro da biodiversidade nos ecossistemas agrícolas em Portugal, em conformidade com 
o Regulamento (UE) 2024/1991, foca-se na recuperação do funcionamento ecológico através de uma abordagem 
sistémica e de longo prazo que compatibiliza a produção alimentar com a conservação da natureza e a ação climática. A 
estratégia articula-se com instrumentos como a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
2030, a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas e a Diretiva da Monitorização do Solo, assenteo em 
cinco vetores fundamentais para a sua avaliação europeia: a mensurabilidade dos indicadores, o princípio da não 
regressão dos ganhos obtidos, a adicionalidade das ações face às práticas já obrigatórias da PAC, uma governança com 
financiamento estável e a articulação coerente entre diferentes ecossistemas. 
O sentido estratégico do plano reside na revalorização do capital natural, reconhecendo que a fertilidade do solo e a 
biodiversidade funcional são condições essenciais para a viabilidade económica da agricultura. Esta visão alinha-se com 
o Quadro Global para a Biodiversidade de Kunming-Montreal, que prevê o restauro de pelo menos 30% das áreas 
degradadas até 2030. Ao promover soluções baseadas na natureza, o restauro contribui estruturalmente para a 
mitigação das alterações climáticas, transformeo solos em sumidouros de carbono, e para a adaptação, aumenteo a 
resiliência dos sistemas produtivos face a secas e eventos extremos. Simultaneamente, reforça-se a segurança 
alimentar ao reduzir a dependência de fatores externos e ao consolidar fundamentos ecológicos que sustentam a 
produtividade a médio e longo prazo. 
Os objetivos nacionais são operacionalizados em três etapas temporais distintas. Até 2030, pretende-se evidenciar uma 
tendência positiva e mensurável nos indicadores de estado ecológico, promovendo práticas agrícolas adaptadas à 
redução das disponibilidades hídricas e garantindo a compatibilidade entre o restauro e a produção. Até 2040, a meta é 
a consolidação destas tendências com uma cobertura significativa do território, reforçeo o papel dos solos na mitigação 
climática e reduzindo a vulnerabilidade socioeconómica do setor. Finalmente, até 2050, o foco recai na manutenção do 
bom estado ecológico alcançado, assegureo a não regressão e estabelecendo sistemas agrícolas de baixas emissões e 
climaticamente resilientes como a base estrutural da soberania alimentar nacional. Em suma, a estratégia transforma o 
restauro numa ferramenta de competitividade, trateo a biodiversidade como o fundamento indispensável para uma 
agricultura moderna e sustentável. 
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11.1.2. Informações sobre os indicadores a nível nacional para os ecossistemas agrícolas (artigo 11.o, n.o2) 

 
 
11.1.2.1. Indicadores selecionados 

 
•a) Grassle butterfly index 
---------------------------------- 
•b) Stock of organic carbon in crople mineral soils 
---------------------------------- 
•c) Share of agricultural le with high-diversity lescape features 
---------------------------------- 
 

 
 
11.1.2.2. Descrição dos indicadores 

escolhidos para os 
ecossistemas agrícolas e 
da sua adequação para 
demonstrar o reforço da 
biodiversidade nos 
ecossistemas agrícolas no 
Estado-Membro [artigo 
15.o, n.o3, alínea j)] 

 
•As borboletas são bioindicadores de excelência devido à sua sensibilidade a alterações ambientais, facilidade de 
identificação e rapidez de resposta a mudanças no habitat. Em Portugal e na Europa, o Indicador Europeu das 
Borboletas dos Prados (IBP) assume um papel central na avaliação do sucesso de políticas de biodiversidade, como a 
Política Agrícola Comum (PAC) e o Regulamento do Restauro da Natureza. 
A importância deste indicador no contexto português é tanto ecológica como económica. Este grupo de animais, em 
conjunto com as abelhas e os sirfídeos (moscas-das-flores) são responsáveis pela polinização de culturas, assegureo 
este serviço em cerca de 75% das culturas mundiais e 54% das culturas em Portugal que dele dependem. Estima-se que 
os polinizadores contribuam com cerca de 2 mil milhões de euros anuais para o PIB nacional (0,81%). Ao nível da 
produção agrícola, excluindo os cereais, os polinizadores são responsáveis por 33% da produção agrícola anual em 
Portugal continental. Culturas estratégicas como o tomate, citrinos, maçã, pera e framboesa, entre outros, incluindo 
produtos de valor acrescentado com DOP/IGP, apresentam elevadas taxas de dependência da polinização.  
O IBP baseia-se na tendência de 17 espécies (14 presentes em Portugal). Os censos em Portugal, iniciados em 2019 sob 
coordenação do TAGIS e ICNF, utilizam o método de transectos fixos. Embora os dados ainda não sejam 
estatisticamente suficientes para tendências de longo prazo (pois séries temporais robustas requerem continuidade a 
lngo-prazo), já fornecem uma base científica para o futuro Esquema de Monitorização de Polinizadores (PT-PoMS). O 
estado atual, a nível europeu, mostra uma descida deste indicador de 50% entre 1991 e 2023, refletindo a 
intensificação agrícola e a perda de pastagens seminaturais. 
Nas Regiões Autónomas, prevê-se que a monitorização deste indicador não seja efectuada no âmbito do PNRN, por 
impossibilidade de adaptar a lista de espécies utilizada no cálculo do índice às espécies nativas destas regiões. Na 
Região Autónoma dos Açores, nenhuma das espécies previstas no índice ocorre, embora a região possua espécies 
endémicas (ex: género Hipparchia) que habitam pastagens de altitude. Na Região Autónoma da Madeira, apenas a 
Lycaena phlaeas das listas europeias está presente, mas outras espécies locais (ex: Pieris rapae) servem como 
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indicadores em ecossistemas agrícolas. Por conseguinte, prevê-se a implementação de censos adaptados em 2026 
nestas regiões. 
Assim, a nível continental, o IBP pode ser uma ferramenta útil alinhada com estratégias nacionais, nomeadamente com 
a ENCNB 2030, o PNEC 2030 e a Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica, servindo de métrica para aferir se a 
transição para práticas sustentáveis está a resultar na recuperação efetiva da biodiversidade. 
Em suma, o fortalecimento da rede de monitorização em Portugal permitirá não só cumprir as metas legais europeias, 
mas também servir de base sólida para medidas que protejam a base biológica que sustenta a produtividade e a 
resiliência do setor agrícola nacional. 
---------------------------------- 
•As reservas de carbono orgânico em solos minerais constituem um indicador vital para a sustentabilidade dos 
agroecossistemas portugueses, refletindo a eficácia de sistemas de cultivo que variam entre as hortícolas intensivas do 
litoral, os olivais e vinhas das zonas de encosta e os vastos sistemas de sequeiro do interior. Em Portugal, onde gree 
parte dos solos apresenta teores de carbono historicamente baixos, próximos de 1%, a monitorização deste parâmetro 
é crucial para travar a degradação e a erosão hídrica, que afeta cerca de 32% das áreas agrícolas. A acumulação de 
matéria orgânica através de práticas como o enrelvamento, culturas intercalares ou práticas de mobilização mínima, e 
a manutenção de cobertos vegetais em culturas arbóreas tem demonstrado ser uma solução eficaz para aumentar o 
sequestro de carbono, reduzindo em até 70% a perda de solo e reforçeo a retenção de água, uma função indispensável 
num país sujeito a secas severas e precipitação irregular. 
A dinâmica deste indicador é particularmente relevante na diversidade regional portuguesa, desde os Eossolos 
vulcânicos dos Açores e da Madeira, naturalmente ricos em matéria orgânica, até aos sistemas de montado no 
Alentejo, onde o equilíbrio entre o pastoreio e a regeneração vegetal dita a estabilidade das reservas de carbono. O 
aumento deste carbono orgânico no solo impulsiona a biodiversidade funcional terrestre, sustenteo comunidades de 
microrganismos e invertebrados que garantem a fertilidade natural e a sanidade das culturas, reduzindo a dependência 
de fertilizantes sintéticos. Ao promover solos mais saudáveis e estruturados, Portugal reforça a resiliência dos seus 
agroecossistemas locais, crieo habitats mais estáveis para polinizadores e fauna auxiliar, elementos fundamentais para 
a viabilidade económica e ecológica de produtos estratégicos como a Pera Rocha, o vinho do Douro ou as pastagens 
biodiversas das ilhas. 
A nível político e estratégico, o carbono orgânico do solo está integrado em instrumentos cruciais como o Plano 
Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC) 2023-2027 e o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050. Este 
indicador permite monitorizar o progresso nacional face às metas de mitigação das alterações climáticas e responde às 
exigências da nova Diretiva Europeia de Monitorização do Solo. O desenvolvimento de redes de observação como o 
INFOSOLOS e o observatório do solo visa colmatar a escassez de dados integrados, permitindo uma gestão adaptada 
que concilie o restauro da natureza com a valorização dos serviços de ecossistema. Assim, a monitorização sistemática 
das reservas de carbono em solos agrícolas minerais não é apenas uma necessidade técnica de reporte internacional, 
mas um elo vital para garantir que os agroecossistemas portugueses permanecem férteis, biodiversos e capazes de 
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enfrentar as pressões ambientais futuras. 
---------------------------------- 
•O indicador relativo à percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de gree diversidade 
(EPGD) mede a fração da área agrícola ocupada por estruturas como sebes, árvores isoladas, muros de pedra, pousios, 
valas ou pequenas zonas húmidas. Ao contrário dos elementos paisagísticos convencionais da PAC, os EPGD definidos 
no Regulamento do Restauro da Natureza exigem a ausência de produção agrícola, pastoreio ou tratamentos com 
fertilizantes e pesticidas químicos, garantindo assim refúgios seguros para a fauna e flora. Portugal apresenta-se numa 
posição de destaque neste indicador, com uma cobertura estimada entre 7% e 9%, valor superior à média europeia de 
5,6%. Estas infraestruturas ecológicas são fundamentais para quebrar a monotonia das monoculturas, funcioneo como 
corredores biológicos e habitats que sustentam polinizadores, aves e pequenos mamíferos. 
A relevância destes elementos para os sistemas agrícolas portugueses é multifacetada, promovendo serviços de 
ecossistema essenciais como o controlo biológico de pragas através de inimigos naturais e a polinização de culturas 
estratégicas. Além da vertente biológica, os EPGD desempenham um papel crítico na conservação do solo e na 
regulação hídrica, protegendo contra a erosão hídrica — um problema grave em 32% das terras agrícolas nacionais — e 
faciliteo a infiltração de água no subsolo. Em termos de resiliência climática, elementos como as sebes e manchas 
arbóreas contribuem para o sequestro de carbono e funcionam como quebra-ventos, aumenteo a robustez dos 
agroecossistemas face a eventos climáticos extremos. Nas Regiões Autónomas, como na Madeira, a valorização destas 
áreas em contexto de transição entre a agricultura e a floresta é também uma ferramenta vital na prevenção de 
incêndios e de controlo da ocupação por espécies invasoras. 
No entanto, a aplicação efetiva deste indicador em Portugal enfrenta desafios devido à inexistência de informação de 
base fiável para uma análise com o detalhe exigido. No entanto, a aplicação efetiva deste indicador em Portugal 
enfrenta desafios significativos devido à inexistência de informação de base fiável para uma análise com o detalhe 
exigido. Algumas das metodologias e ferramentas recomendadas para a monitorização são consideradas desadequadas 
para a realidade nacional ou exigem prazos de implementação incompatíveis com o calendário estabelecido para o 
Plano Nacional de Restauro da Natureza. Embora se possa equacionar o uso de dados do PEPAC, estes elementos não 
possuem o mesmo nível de restrição exigido para os EPGD e o mapeamento atual limita-se apenas às áreas objeto de 
financiamento, que tem um cariz de aplicação voluntária, o que pode inviabilizar a sua utilização. Perante estas 
lacunas, a utilização de um proxy baseado na realidade nacional teria de ser validada superiormente, garantindo que a 
requalificação ecológica pretendida seja monitorizável de forma tecnicamente exequível. 
---------------------------------- 
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11.1.2.3. Nível de referência para cada 

um dos indicadores 
selecionados (facultativo) 

 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
• 
---------------------------------- 
 

 

 
 
11.1.2.4. Nível de referência para o 

indicador obrigatório 
«índice de aves comuns de 
áreas agrícolas» 
(facultativo) 

 
 

 

 
11.1.3. Níveis satisfatórios a nível nacional para cada um dos indicadores 

 
A SECÇÃO 11.1.3. NÃO É APLICÁVEL AO PRIMEIRO PLANO 

 
11.1.4. Solos orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas 

 
11.1.4.1. Informações sobre solos 

orgânicos com uso agrícola 
que constituem turfeiras 
drenadas, extração de 
turfeiras e outros usos (artigo 

 
Em km2 

a) Superfície estimada de solos orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas 
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11.o, n.o4) b) Superfície estimada do local de extração de turfa (facultativo) 

 
 

c) Superfície estimada de solos orgânicos que constituem turfeiras drenadas com outros usos que não o uso agrícola e locais de extração 
de turfa (facultativo) 

 
 

 
11.1.4.2. Plano de reumidificação de 

turfeiras drenadas com uso 
agrícola numa proporção 
inferior à estabelecida no 
artigo 11.o, n.o4, alíneas a), b) 
e c) 

 
Não 

 

 
11.2.  Plano de restauro específico 

 
11.2.1. Metas e obrigações até 2030 (artigo 11.o, n.os1, 2, 3 e 4) 

 
11.2.1.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro [artigo 15.o, n.o3, 
alínea a)] 

 
Melhor estimativa, em km2 

a) Superfície total orientada para o artigo 11.o, n.os1 a 3, sem sobreposições 

 
 

b) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o1 (facultativo) 
 

c) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o2 (facultativo) 
 

d) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o3 (facultativo) 
 



  PT 
 

 101 / 134 

e) Superfície orientada para o restauro de solos orgânicos com uso agrícola, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea a) 
 

f) Superfície orientada para a reumidificação, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea a) 
 

g) Se aplicável, superfície de solos orgânicos que constituem turfeiras drenadas com outras utilizações que não o uso agrícola e locais de 
extração de turfa que serão reumidificados, contribuindo para o cumprimento das metas, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea a) 

 

 
11.2.1.2. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)]. 

 
 

 
11.2.1.3. Contributo das medidas de 

restauro que consistem na 
reumidificação de turfeiras 
para reduzir as emissões 
líquidas de gases com 
efeito de estufa até 2030 
(artigo 11.o, n.o4) 
(facultativo) 

 

Melhor estimativa, em kteCO2 
 

 
11.2.2. Metas e obrigações para além de 2032 e panorâmica estratégica (artigo 11.o, n.o4) 

 
11.2.2.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro até 2040 [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Melhor estimativa ou intervalo, em km2 

a) Superfície total orientada para o artigo 11.o, n.os1 a 3, sem sobreposições 
b) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o1 (facultativo) 

 
c) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o2 (facultativo) 

 
d) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o3 (facultativo) 
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e) Superfície orientada para o restauro de solos orgânicos com uso agrícola, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea b) 
 

f) Superfície orientada para a reumidificação, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea b) 
 

g) Se aplicável, superfície de solos orgânicos que constituem turfeiras drenadas com outras utilizações que não o uso agrícola e local de extração 
de turfa que serão restaurados, contribuindo para o cumprimento das metas, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea b) 

 
11.2.2.2. Contributo das medidas de 

restauro que consistem na 
reumidificação de turfeiras 
para reduzir as emissões 
líquidas de gases com 
efeito de estufa até 2040 
(artigo 11.o, n.o4) 
(facultativo) 

 

Melhor estimativa, em kteCO2 
 

 
11.2.2.3. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de 
restauro até 2050 [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Melhor estimativa ou intervalo, em km2 

a) Superfície total orientada para o artigo 11.o, n.os1 a 3, sem sobreposições 
b) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o1 (facultativo) 

 
c) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o2 (facultativo) 

 
d) Superfície orientada para o artigo 11.o, n.o3 (facultativo) 
 
e) Superfície orientada para o restauro, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea c) 

 
f) Superfície orientada para a reumidificação, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea c) 

 
g) Se aplicável, superfície de solos orgânicos que constituem turfeiras drenadas com outras utilizações que não o uso agrícola e local de extração 

de turfa que serão restaurados, contribuindo para o cumprimento das metas, nos termos do artigo 11.o, n.o4, alínea c) 

 
11.2.2.4. Contributo das medidas de 

restauro que consistem na 
reumidificação de turfeiras 
para reduzir as emissões 
líquidas de gases com 
efeito de estufa até 2050 
(artigo 11.o, n.o4) 
(facultativo) 

 

Melhor estimativa, em kteCO2 
 



  PT 
 

 103 / 134 

 
11.2.2.5. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
 
b) até 2050 
 

 
Para preencher as medidas pertinentes para esta meta, utilizar a parte C 

 
 

 
12. Ecossistemas florestais (artigo 12.o) 

 
12.1.  Abordagem nacional e informações contextuais 

 
12.1.1. Abordagem nacional 

 
12.1.1.1. Abordagem 
nacional para cumprir as 
metas de restauro e as 
obrigações relativas aos 
ecossistemas florestais, com 
base nos dados científicos 
mais recentes [artigo 15.o, 
n.o3, alínea c)] (facultativo) 

 
A abordagem nacional para atingir as metas de restauro dos ecossistemas florestais no Plano Nacional de Restauro da 
Natureza (PNRN), estrutura‑se no cumprimento do Regulamento (UE) 2024/1991, baseada em evidência científica 
recente e em indicadores ecológicos harmonizados. Esta abordagem abrange o território continental, e as regiões 
ultraperiféricas, com base num diagnóstico integrado da situação de partida dos ecossistemas florestais. 
A estratégia assenta numa lógica faseada, adaptativa e territorialmente diferenciada, orientada para a melhoria da 
biodiversidade, funcionalidade ecológica e resiliência. O cumprimento das metas depende da evolução positiva 
crescente de indicadores como aves comuns florestais, madeira morta, estrutura etária, conectividade, carbono do 
solo, predominância de espécies autóctones e diversidade arbórea. 
No plano operacional, as medidas propostas enquadram‑se nos princípios da silvicultura próxima da natureza, 
promovendo espécies autóctones, a diversificação estrutural e o reforço da conectividade ecológica, sem descurar a 
gestão ativa e a redução do risco associado a perturbações naturais e antrópicas. As intervenções são organizadas em 
tipologias funcionais que abrangem desde ações de resposta pós‑perturbação e reabilitação funcional inicial até 
medidas de restauro estrutural e adaptativo à escala do povoamento e da paisagem, permitindo ajustar as soluções às 
condições ecológicas, históricas e socioeconómicas de cada território, incluindo os contextos insulares. 
A implementação assenta numa forte articulação entre instrumentos de política pública e processos de planeamento 
territorial, assegureo coerência entre objetivos de conservação, produção, adaptação climática, e gestão do risco de 
incêndio rural. Esta articulação é essencial para compatibilizar a promoção da biodiversidade com a redução da 
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vulnerabilidade dos territórios, através de soluções que conciliem conectividade ecológica, gestão de combustíveis e 
organização da paisagem, respondendo simultaneamente aos desafios ambientais e de segurança. Paralelamente, 
responde a lacunas de informação e heterogeneidade metodológica, através do desenvolvimento de um sistema 
nacional integrado de monitorização. 
Em síntese, a abordagem nacional conjuga ciência, planeamento e gestão adaptativa, procureo cumprir as obrigações 
europeias e promover ecossistemas florestais mais resilientes, biodiversos e sustentáveis no longo prazo. 
 

 
12.1.2. Informações sobre os indicadores a nível nacional para os ecossistemas florestais [artigo 15.o, n.o3, alínea l)] 

 
 
12.1.2.1. Indicadores florestais 

selecionados [artigo 15.o, n.o3, 
alínea l)] 

 
a) Steing deadwood 
b) Lying deadwood 
c) Share of forests with uneven-aged structure 
d) Forest connectivity 
e) Stock of organic carbon 
f) Share of forests dominated by native tree species 
g) Tree species diversity 
 
 

 
12.1.2.2. Descrição dos indicadores 

escolhidos para os 
ecossistemas florestais e da 
sua adequação para 
demonstrar o reforço da 
biodiversidade nos 
ecossistemas florestais no 
Estado-Membro [artigo 
15.o, n.o3, alínea l)] 

 
O indicador "madeira morta em pé" refere-se a árvores que permanecem verticais após o fim do seu ciclo de vida, 
constituindo um elemento estrutural essencial à biodiversidade florestal. A sua relevância reside no suporte a múltiplos 
organismos — como aves, insetos saproxílicos e fungos — ao proporcionar micro-habitats fundamentais. Estas 
estruturas contribuem para a complexidade do ecossistema e para a manutenção de cadeias tróficas, esteo 
diretamente associadas a níveis mais elevados de diversidade biológica, em particular em sistemas geridos segundo 
princípios próximos da natureza. Cientificamente, este elemento sinaliza a maturidade e a naturalidade dos 
ecossistemas, esteo associado a florestas menos intervencionadas e mais resilientes. A presença e retenção de madeira 
morta em pé refletem práticas de gestão que favorecem processos ecológicos naturais, contribuindo para a 
recuperação funcional dos ecossistemas e para o aumento da diversidade de habitats. Ao mesmo tempo, traduz uma 
menor intensidade de exploração e uma maior integração de objetivos ecológicos na gestão florestal. No contexto de 
políticas de restauro, a retenção de madeira morta é um indicador eficaz de recuperação funcional, refletindo uma 
gestão que prioriza processos ecológicos naturais e a integração de objetivos de conservação e restauro. 
A valorização deste indicador permite, assim, monitorizar de forma objetiva a eficácia das medidas de restauro, 
nomeadamente aquelas orientadas para a promoção da biodiversidade, da resiliência e da integridade ecológica dos 
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sistemas florestais. Importa, contudo, assegurar uma gestão equilibrada da sua abundância, considereo as condições 
locais, uma vez que níveis excessivos podem, em determinados contextos, favorecer a proliferação de pragas ou 
aumentar riscos associados a perturbações. A madeira morta pode aumentar exponencialmente a carga de combustível 
e a perigosidade de incêndios rurais, podendo potenciar incêndios severos com impactes que colidem com a intenção 
primeira de restauro. Em síntese, a madeira morta em pé constitui um indicador robusto e cientificamente 
fundamentado, cuja evolução positiva é representativa do progresso no restauro dos ecossistemas florestais e do 
reforço da biodiversidade, desde que seja acautelada uma gestão equilibrada. 
O indicador “madeira morta caída” refere‑se à presença de troncos, ramos e outros detritos lenhosos depositados no 
solo da floresta, resultantes da morte natural das árvores, de eventos climáticos ou de práticas de gestão. Este 
elemento constitui uma componente essencial dos ecossistemas florestais, sendo reconhecido como um indicador 
relevante da biodiversidade e da naturalidade dos povoamentos. 
A sua importância ecológica decorre do papel que desempenha como habitat, fonte de alimento e abrigo para uma 
vasta diversidade de organismos, incluindo fungos, líquenes, musgos, insetos saproxílicos, anfíbios e pequenos 
mamíferos. Ao sustentar comunidades decompositoras, contribui diretamente para o funcionamento dos ciclos de 
nutrientes e para a manutenção da fertilidade dos solos. 
Do ponto de vista funcional, a madeira morta caída desempenha ainda um papel determinante na retenção de 
humidade, na proteção do solo contra a erosão e na promoção da regeneração natural, crieo condições favoráveis ao 
estabelecimento de novas plantas e à continuidade dos processos ecológicos. 
A evidência científica demonstra que este elemento é crítico para a biodiversidade florestal, esteo associado à presença 
de centenas de espécies especializadas. Estima‑se que entre 20% e 30% das espécies florestais dependam da madeira 
morta em algum momento do seu ciclo de vida, o que reforça a sua relevância como indicador da riqueza biológica e da 
complexidade ecológica. 
Neste contexto, o indicador revela elevada adequação para demonstrar o reforço da biodiversidade nas florestas 
portuguesas. A manutenção ou aumento da madeira morta caída reflete práticas de gestão que promovem a 
diversidade de habitats, favorecem espécies especializadas e contribuem para a resiliência dos ecossistemas. 
Contudo, a sua gestão deve ser adaptada às condições locais, uma vez que a acumulação excessiva pode aumentar a 
carga combustível e o risco de incêndio rural. Torna‑se, por isso, essencial assegurar uma abordagem equilibrada, que 
compatibilize os objetivos de conservação da biodiversidade com a redução de riscos. 
Em síntese, a madeira morta caída constitui um indicador robusto e cientificamente fundamentado, permitindo avaliar 
de forma objetiva o progresso das políticas de restauro e o reforço da biodiversidade nos ecossistemas florestais, desde 
que seja acautelada uma gestão equilibrada compatível com o perigo de incêndio, e outros riscos. 
O indicador “estrutura etária heterogénea” refere‑se à presença simultânea de árvores de diferentes idades num 
mesmo povoamento florestal. Esta diversidade estrutural é característica de florestas naturais ou geridas segundo 
princípios próximos da natureza, sendo considerada um indicador relevante de resiliência ecológica, sustentabilidade e 
biodiversidade. 



  PT 
 

 106 / 134 

A sua importância ecológica resulta da capacidade de criar uma maior diversidade de habitats e microambientes, 
permitindo a coexistência de espécies com diferentes exigências ecológicas. A presença conjunta de árvores jovens, 
adultas e senescentes favorece processos essenciais como a regeneração natural, base da sustentabilidade do 
povoamento, a formação de cavidades, a disponibilidade de madeira morta e a manutenção de ciclos ecológicos 
fundamentais. Pode ainda ser um indicador de sustentabilidade socioeconómica, promovendo uma distribuição 
equitativa dos rendimentos ao longo do tempo. 
Do ponto de vista científico, a estrutura etária heterogénea é amplamente reconhecida como um indicador-chave do 
estado ecológico das florestas. Estudos recentes demonstram que povoamentos com maior diversidade estrutural 
apresentam níveis mais elevados de riqueza de espécies, maior disponibilidade de habitats para múltiplos grupos 
taxonómicos e maior estabilidade dos processos ecológicos. Adicionalmente, esta heterogeneidade contribui para a 
resiliência face a perturbações, incluindo alterações climáticas, ao aumentar a capacidade de adaptação e recuperação 
dos ecossistemas. Assim, a sua evolução positiva está diretamente associada à melhoria da qualidade ecológica e ao 
aumento da diversidade biológica. 
Importa, contudo, considerar que a heterogeneidade estrutural pode aumentar a complexidade da gestão e, em 
determinados contextos, o risco de incêndio, devido à acumulação de biomassa em vários estratos. Por isso, a sua 
promoção deve ser articulada com medidas de gestão do risco, garantindo um equilíbrio entre objetivos de 
conservação e segurança do território. 
Em síntese, a estrutura etária heterogénea constitui um indicador robusto e cientificamente fundamentado, essencial 
para avaliar o progresso das políticas de restauro e demonstrar o reforço da biodiversidade e da resiliência nos 
ecossistemas florestais portugueses. 
O indicador “conectividade florestal” refere‑se à continuidade espacial dos ecossistemas florestais, garantindo a 
ligação entre diferentes manchas de floresta e permitindo o movimento de espécies, o fluxo genético e a manutenção 
de processos ecológicos essenciais. Este conceito é central na ecologia da paisagem, sobretudo em contextos de 
fragmentação, sendo avaliado através de métricas que quantificam o grau de ligação entre áreas florestais. 
A sua relevância ecológica está diretamente associada à conservação da biodiversidade. A conectividade facilita a 
dispersão de espécies, a recolonização de áreas degradadas e o intercâmbio genético entre populações, reduzindo o 
risco de extinção local e favorecendo a resiliência dos ecossistemas. Pelo contrário, a fragmentação resultante de 
infraestruturas, urbanização ou incêndios conduz ao isolamento de habitats e à perda de diversidade biológica. 
Nos ecossistemas florestais, a conectividade é determinante para a funcionalidade da paisagem, faciliteo o movimento 
de espécies com diferentes exigências territoriais, como mamíferos, aves e outros organismos que desempenham 
funções ecológicas chave, incluindo a dispersão de sementes. A criação e manutenção de corredores ecológicos 
constitui, assim, um instrumento essencial para o restauro de ecossistemas. 
A evidência científica reconhece a conectividade como um dos pilares da integridade ecológica. Referenciais 
internacionais, como o FOREST EUROPE e a avaliação global da FAO, destacam a sua importância na manutenção da 
biodiversidade e na prestação de serviços dos ecossistemas, como a regulação hídrica e o sequestro de carbono. 
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Neste contexto, o indicador revela elevada adequação para demonstrar o reforço da biodiversidade nas florestas 
portuguesas. A melhoria da conectividade traduz‑se em paisagens mais funcionais, que suportam fluxos ecológicos 
contínuos, comunidades mais diversificadas e maior capacidade de resposta a perturbações. Assim, a sua evolução 
positiva constitui um sinal robusto de recuperação ecológica e de aumento da resiliência dos sistemas florestais. 
Importa, contudo, assegurar um equilíbrio entre a promoção da conectividade e outras necessidades de gestão, 
nomeadamente a redução do risco de incêndio. A implementação de mosaicos de ocupação do solo e de faixas de 
gestão de combustível deve ser articulada com a manutenção de corredores ecológicos, garantindo simultaneamente a 
conservação da biodiversidade e a segurança do território. 
Em síntese, a conectividade florestal constitui um indicador estruturante, cientificamente fundamentado, que permite 
avaliar de forma integrada o estado dos ecossistemas e demonstrar o progresso no restauro e no reforço da 
biodiversidade. 
O indicador “reservas de carbono orgânico no solo” refere‑se à quantidade de carbono armazenado nos solos 
florestais, resultante da acumulação e transformação de matéria orgânica proveniente de resíduos vegetais e atividade 
biológica. Este indicador constitui uma medida essencial do funcionamento ecológico dos ecossistemas, refletindo a 
capacidade dos solos para armazenar carbono, regular nutrientes e sustentar a produtividade biológica. 
A sua relevância ecológica está diretamente ligada ao papel estruturante do solo nos ecossistemas florestais. Solos com 
maiores teores de carbono orgânico apresentam melhor estrutura, maior capacidade de retenção de água e nutrientes 
e condições mais favoráveis ao desenvolvimento da vegetação e dos organismos do solo. Estes fatores promovem a 
diversidade de espécies vegetais e sustentam cadeias tróficas complexas, desde microrganismos até fauna de níveis 
superiores. 
A ligação à biodiversidade é particularmente significativa, uma vez que o carbono orgânico do solo suporta a atividade 
microbiana e a fauna edáfica, essenciais para os processos de decomposição e ciclagem de nutrientes. A presença de 
solos ricos em carbono está associada a ecossistemas mais estáveis e diversificados. 
Do ponto de vista científico, este indicador é amplamente reconhecido como um elemento-chave para avaliar a 
qualidade ecológica dos ecossistemas florestais e o seu contributo para a mitigação das alterações climáticas. Para 
além da sua função como sumidouro de carbono, constitui um indicador sensível às alterações no uso do solo, às 
práticas de gestão e às perturbações, permitindo monitorizar a trajetória de recuperação dos ecossistemas. 
Importa, contudo, considerar que este indicador apresenta elevada variabilidade espacial e temporal, dependente das 
condições edafoclimáticas, do tipo de vegetação e das práticas de gestão, exigindo sistemas de monitorização 
consistentes e metodologias harmonizadas para a sua correta interpretação. 
Em síntese, as reservas de carbono orgânico no solo constituem um indicador robusto e cientificamente fundamentado, 
que permite avaliar simultaneamente a funcionalidade ecológica, a resiliência e o reforço da biodiversidade nos 
ecossistemas florestais portugueses. 
O indicador “percentagem de florestas dominadas por espécies arbóreas autóctones” avalia a proporção de áreas 
florestais onde predominam espécies nativas, naturalmente adaptadas às condições ecológicas locais. Estas espécies, 
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como o sobreiro, azinheira ou carvalhos, resultam de processos evolutivos longos e expressam a naturalidade e 
integridade ecológica dos ecossistemas florestais. 
A sua relevância para a biodiversidade é elevada, uma vez que as espécies autóctones sustentam redes complexas de 
interações ecológicas. Estas árvores fornecem alimento, abrigo e locais de reprodução para diversos organismos, 
incluindo insetos, aves, mamíferos, fungos e plantas associadas. A diversidade estrutural e genética que promovem 
permite a existência de múltiplos nichos ecológicos, favorecendo a coexistência de espécies e aumenteo a resiliência 
dos ecossistemas. 
Do ponto de vista funcional, os povoamentos dominados por espécies autóctones apresentam maior estabilidade 
ecológica e melhor adaptação às condições edafoclimáticas, o que se traduz em maior resistência a pragas, doenças e 
eventos climáticos extremos. Estas formações contribuem ainda para processos essenciais, como a regulação hídrica, a 
conservação do solo e a ciclagem de nutrientes, sendo determinantes para o bom funcionamento dos ecossistemas. 
A evidência científica demonstra que florestas dominadas por espécies autóctones suportam níveis superiores de 
biodiversidade relativamente a povoamentos de espécies exóticas, apresenteo maior riqueza de espécies e maior 
complexidade ecológica. Pelo contrário, a substituição por espécies não nativas está frequentemente associada à 
simplificação dos habitats e à perda de funcionalidade ecológica. 
Neste contexto, o indicador revela elevada adequação para demonstrar o reforço da biodiversidade nas florestas 
portuguesas. O aumento da percentagem de espécies autóctones traduz diretamente a recuperação de ecossistemas 
mais naturais, mais resilientes e mais capazes de sustentar comunidades biológicas diversificadas. Reflete igualmente a 
eficácia das políticas de restauro e a adaptação às alterações climáticas. 
Em síntese, este indicador constitui uma métrica robusta e cientificamente fundamentada para avaliar a qualidade 
ecológica dos ecossistemas florestais, sendo essencial para monitorizar o progresso no restauro e para evidenciar o 
reforço da biodiversidade e da funcionalidade dos territórios florestais. 
O indicador “diversidade das espécies de árvores” refere‑se à variedade e abundância relativa de espécies arbóreas 
presentes num ecossistema florestal. Este indicador constitui um elemento fundamental para avaliar a complexidade 
ecológica, a naturalidade e a capacidade de adaptação dos povoamentos florestais face a perturbações ambientais. 
A sua relevância para a biodiversidade é importante, uma vez que a diversidade arbórea determina a variedade de 
habitats, microclimas e recursos disponíveis para outras formas de vida, incluindo plantas, animais, fungos e 
microrganismos. Do ponto de vista funcional, a diversidade de espécies arbóreas contribui diretamente para o bom 
funcionamento dos ecossistemas, através de processos como a reciclagem de nutrientes, a regulação hídrica e a 
proteção do solo. 
Florestas com maior diversidade apresentam maior complexidade estrutural e funcional, permitindo a coexistência de 
múltiplas espécies e o desenvolvimento de redes ecológicas interdependentes. Povoamentos diversificados tendem a 
ser mais produtivos e resilientes, apresenteo maior capacidade de resposta a eventos extremos, pragas ou doenças, e 
assegureo a continuidade dos serviços dos ecossistemas no tempo, em resultado da presença de espécies com 
diferentes funções ecológicas. Estudos confirmam que povoamentos mistos, em comparação com monoculturas, 
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suportam maior riqueza de espécies e maior estabilidade ecológica, reforçeo o papel deste indicador como medida da 
qualidade ecológica dos sistemas florestais. 
Neste contexto, o indicador revela elevada adequação para demonstrar o reforço da biodiversidade nas florestas 
portuguesas, no entanto, este indicador pode não refletir a realidade dos ecossistemas temperados e mediterrâneos 
que se caracterizam tradicionalmente por baixa diversidade no estrato arbóreo, como os montados, designadamente, 
carecendo de interpretação cautelosa. Apesar de tudo, o aumento da diversidade de espécies de árvores traduz a 
criação de sistemas mais complexos, resilientes e multifuncionais, favorecendo a diversidade biológica e a recuperação 
de processos ecológicos. Assim, a sua evolução positiva constitui um sinal claro de sucesso das políticas de restauro e 
de melhoria do estado de conservação dos ecossistemas. 
Em síntese, a diversidade das espécies arbóreas constitui um indicador robusto e cientificamente fundamentado, 
essencial para avaliar a saúde, resiliência e sustentabilidade dos ecossistemas florestais, bem como para evidenciar o 
reforço da biodiversidade a nível nacional.  
 O indicador “diversidade das espécies de árvores” refere‑se à variedade e abundância relativa de espécies arbóreas 
presentes num ecossistema florestal. Este indicador constitui um elemento fundamental para avaliar a complexidade 
ecológica, a naturalidade e a capacidade de adaptação dos povoamentos florestais face a perturbações ambientais. 
A sua relevância para a biodiversidade é importante, uma vez que a diversidade arbórea determina a variedade de 
habitats, microclimas e recursos disponíveis para outras formas de vida, incluindo plantas, animais, fungos e 
microrganismos. Do ponto de vista funcional, a diversidade de espécies arbóreas contribui diretamente para o bom 
funcionamento dos ecossistemas, através de processos como a reciclagem de nutrientes, a regulação hídrica e a 
proteção do solo. 
Florestas com maior diversidade apresentam maior complexidade estrutural e funcional, permitindo a coexistência de 
múltiplas espécies e o desenvolvimento de redes ecológicas interdependentes. Povoamentos diversificados tendem a 
ser mais produtivos e resilientes, apresenteo maior capacidade de resposta a eventos extremos, pragas ou doenças, e 
assegureo a continuidade dos serviços dos ecossistemas no tempo, em resultado da presença de espécies com 
diferentes funções ecológicas. Estudos confirmam que povoamentos mistos, em comparação com monoculturas, 
suportam maior riqueza de espécies e maior estabilidade ecológica, reforçeo o papel deste indicador como medida da 
qualidade ecológica dos sistemas florestais. 
Neste contexto, o indicador revela elevada adequação para demonstrar o reforço da biodiversidade nas florestas 
portuguesas, no entanto, este indicador pode não refletir a realidade dos ecossistemas temperados e mediterrâneos 
que se caracterizam tradicionalmente por baixa diversidade no estrato arbóreo, como os montados, designadamente, 
carecendo de interpretação cautelosa. Apesar de tudo, o aumento da diversidade de espécies de árvores traduz a 
criação de sistemas mais complexos, resilientes e multifuncionais, favorecendo a diversidade biológica e a recuperação 
de processos ecológicos. Assim, a sua evolução positiva constitui um sinal claro de sucesso das políticas de restauro e 
de melhoria do estado de conservação dos ecossistemas. 
Em síntese, a diversidade das espécies arbóreas constitui um indicador robusto e cientificamente fundamentado, 
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essencial para avaliar a saúde, resiliência e sustentabilidade dos ecossistemas florestais, bem como para evidenciar o 
reforço da biodiversidade a nível nacional. 
 
 

 
12.1.2.3. Níveis de referência para 

cada um dos indicadores 
selecionados (facultativo) 

 
 
 

 
 
12.1.2.4. Nível de referência para o 
indicador obrigatório «índice de aves 
comuns de áreas florestais» 
(facultativo) 

 
 
 

 
12.1.3. Níveis satisfatórios a nível nacional 
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12.1.3.1. Níveis satisfatórios a nível 
nacional para cada um dos 
indicadores selecionados 
(facultativo) 

A REVER SE E QUEO A COMISSÃO 
ESTABELECER UM MODELO DE 
REFERÊNCIA. 

 
Indicar o nível satisfatório (valor do índice) para cada um dos indicadores selecionados em 12.1.2.1 (os indicadores não selecionados devem ficar 
em branco): 
 
— Madeira morta em pé 
 
 
— Madeira morta caída 
 
 
— Percentagem de florestas com estrutura etária heterogénea 
 
 
— Conectividade florestal 
 
 
— Reservas de carbono orgânico 
 
 
— Percentagem de florestas dominadas por espécies arbóreas autóctones 

 

— Diversidade das espécies de árvores 

 
 

 
12.1.3.2. Níveis satisfatórios a nível 
nacional para o indicador obrigatório 
«índice de aves comuns de áreas 
florestais» (facultativo) 

 
 

 

 
12.2.  Plano de restauro específico 

 
12.2.1. Reforçar a biodiversidade e alcançar uma tendência crescente dos indicadores até 2030 (artigo 12.o, n.os1, 2 e 3) 
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12.2.1.1. Superfície total indicativa sujeita 

a restauro [artigo 15.o, n.o3, 
alínea a)] 

 
Melhor estimativa, em km2 

a) Superfície total orientada para o artigo 12.o, n.os1 a 3 

Melhor estimativa: 400 
 

b) Superfície orientada para o artigo 12.o, n.o1 (facultativo) 

 
 

c) Superfície orientada para o artigo 12.o, n.o2 (facultativo) 

 
 

d) Superfície orientada para o artigo 12.o, n.o3 (facultativo) 

 
 

 
12.2.1.2. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 

 
 

 
12.2.2. Reforçar a biodiversidade e alcançar uma tendência crescente dos indicadores até 2040 e 2050 (artigo 12.o, n.os1, 2 e 3) 

 
12.2.2.1. Superfície total indicativa 

sujeita a medidas de restauro 
[artigo 15.o, n.o3, alínea a)] 

 
Em km2 

a) até 2040 (facultativo) 
 
b) até 2050 
Melhor estimativa: 16010 
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12.2.2.2. Mapas indicativos das áreas 

potencialmente sujeitas a 
medidas de restauro [artigo 
15.o, n.o3, alínea a)] 
(facultativo) 

 
a) até 2040 
 
b) até 2050 
 

 
Para preencher as medidas pertinentes para esta meta, utilizar a parte C 

 
 

13. Plantação de mais três mil milhões de árvores (artigo 13.o) 

13.1. Descrição do contributo para os compromissos referidos no artigo 13.o [artigo 15.o, n.o3, alínea m)] 

13.1.1. Número de árvores 
adicionais a plantar através 
de medidas de restauro nos 
termos dos artigos 4.oe 8.oa 
12.o (artigo 13.o, n.o1) 

a)  Melhor estimativa do número total para os artigos 4.oe 8.oa 12.o, sem sobreposição 

Melhor estimativa: 12000000 
 

 

13.1.2. Abordagem para 
assegurar que a 
plantação de árvores 
adicionais i) é alcançada 
no pleno respeito dos 
princípios ecológicos, ii) 
visa aumentar a 
conectividade ecológica e 
iii) se baseia em práticas 
sustentáveis de 
florestação, reflorestação 
e plantação de árvores, 
bem como no aumento 

A produção e comercialização de plantas florestais em Portugal encontra-se regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 
205/2003, de 12 de setembro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 13/2019, de 21 de janeiro, que transpõe para 
a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de dezembro, relativa à comercialização de 
materiais florestais de reprodução (MFR), e estabelece também as normas gerais aplicáveis à produção e 
comercialização de outros MFR não abrangidos pela referida diretiva.  
Neste âmbito, existe um conjunto de 8 espécies (Pinus pinaster, Pinus pinea, Pinus halepensis, Pinus leucodermis, Pinus 
nigra, Quercus suber, Quercus ilex e Eucalyptus globulus) que, para poderem ser comercializadas, têm que cumprir com 
os requisitos do anexo VII do Decreto-Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro, o que implica a emissão de um certificado 
de qualidade externa (CQE) por parte do ICNF e por isso, são designadas habitualmente por espécies de certificação 
obrigatória. Nos termos do RJAAR, as ações de arborização e rearborização com recurso a espécies florestais estão 
sujeitas à apresentação de projetos florestais, nos quais é apresentado o modelo de silvicultura, através do qual é 
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do espaço verde urbano 
(artigo 13.o, n.o2) 

manifestada a necessidade em plantas florestais para a sua execução.  
Neste contexto, a necessidade de plantas relativas aos projetos submetidos ao abrigo do RJAAR autorizados ou 
validados, em média dos últimos dois anos (2024-2025) são cerca de 4,8 milhões, sem considerar a necessidade de 
plantas relativas a ações de (re)arborização com espécies do género Eucalyptus spp, que não serão consideradas de 
acordo com os princípios e objetivos do Artigo 13º. 
No Continente existem 4 viveiros sob gestão do ICNF com uma capacidade produtiva instalada de cerca de  2,2 milhões 
de plantas anualmente produzidas. Estes viveiros têm vindo a apostar na recolha e produção de materiais florestais de 
reprodução (MFR) de espécies raras e ameaçadas. Do ponto de vista da salvaguarda do património genético e da sua 
diversificação, são muito relevantes para a conservação da biodiversidade, restauro dos ecossistemas e para a 
recuperação de florestas degradadas. Na Região Autónoma dos Açores cada ilha dispõe de infraestruturas próprias, 
geridas pelos serviços florestais, protegendo a conservação genética das espécies endémicas, cuja deslocação inter-
ilhas não é permitida. Atualmente existem 10 viveiros nesta região. A Região Autónoma da Madeira possui 5 cinco 
viveiros florestais públicos que produzem espécies adaptadas às exigentes condições edafoclimáticas locais e 1 viveiro 
de conservação.  
Assim, considera-se o valor de 3.000.000 a melhor estimativa anual, que se traduz em 12.000.000 árvores considereo a 
meta de 2030. 

 
 
 

 
Parte C —Medidas 

 
14. Medidas nos termos do artigo 15.o, n.o3, alínea c) 

 
Para cada medida, devem ser preenchidas as seguintes secções: 

 
14.1. Informações de base 
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14.1.1. Designação da medida 

 
a) Designação completa 

 
Ver o campo f14_1_1_a__measure_full_name of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
b) Identificador único da medida 

 
Ver o campo f14_1_1_b__measure_id of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
14.1.2. Principal tipo de 

ecossistema em causa 

 
Ver o campos f14_1_2__main_ecosystem_type e  
f14_1_2_j__main_ecosystem_type_additional_info  
of the sheet t14_Measures in the excel 
  

 
14.1.3. Outros tipos de ecossistemas 
em causa (facultativo) 

 
(Escolha múltipla possível) 
a)Ecossistemas de zonas húmidas (costeiras e interiores); 
b)Ecossistemas de pastagens; 
c)Ecossistemas fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; 
d)Ecossistemas silvícolas e florestais; 
e)Ecossistemas de charnecas, arbustos e matos; 
f)Ecossistemas rochosos, dunares e escassamente vegetados; 
g)Ecossistemas de solos agrícolas; 
h)Ecossistemas urbanos; 
i)Ecossistemas marinhos; 

          j)Outros ecossistemas 
 

Ver o campos f14_1_3__other_ecosystem_types e  
f14_1_3_j__other_ecosystem_type_additional_info  
of the sheet t14_Measures in the excel 
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14.1.4. Escala de planeamento 

 
Indicar o nível pertinente (selecionar um): 
a)Nacional; 
b)NUTS 1 subnacional (selecionar uma ou mais regiões NUTS 1 a partir da lista de códigos); 
c)NUTS 2 subnacional (selecionar uma ou mais regiões NUTS 2 a partir da lista de códigos); 
d)NUTS 3 local (selecionar uma ou mais regiões NUTS 3 a partir da lista de códigos); 

          e)Transnacional [selecionar um ou mais países a partir da lista de códigos para indicar o(s) outro(s) Estado(s)-Membro(s) envolvido(s)]. 
 

Ver o campos f14_1_4__scale_planning,  
f14_1_4_bcd__scale_planning_NUTS e  
f14_1_4_e__scale_planning_other_MS  
of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
Além disso, para mais informações (facultativo): campo de texto livre (sugere-se, no máximo, 3 000 carateres) 
 

Ver o campo f14_1_4__scale_planning_additional_info of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
14.1.5. Estado atual de 

execução 

 
Selecionar uma das seguintes opções. Se o estado diferir em diferentes áreas, pode ser selecionada mais do que uma opção. 
a)Previsto; 
b)Plano adotado; 
c)Execução em curso; 

         d)Já executado, mas os efeitos ainda não foram plenamente alcançados, ou remoção das barreiras à conectividade das águas de superfície entre 
2020 e 2024. 
 

Ver o campo f14_1_5__current_status_implementation of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

 
14.2. Informações sobre o calendário 
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14.2.1. Calendário de execução da 

medida 

 
Indicar uma das seguintes opções: 
a)A medida abrange apenas o período até 30 de junho de 2032 (artigo 15.o, n.o2); 
b)A medida abrange o período até 2040 ou 2050 (artigo 15.o, n.o1) com prazos intermédios correspondentes às metas e obrigações estabelecidas 
no(s) artigo(s) correspondente(s); 

          c)A medida abrange apenas um período específico, diferente dos referidos supra (especificar AAAA-AAAA). 
 

Ver o campos f14_2_1__implementation_timeframe e  
f14_2_1_c__implementation_timeframe_specific_period  
of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 

 
14.3. Descrição e contributo para as metas e obrigações 

 
14.3.1. Descrição da medida 

Ver o campo f14_3_1__measure_description of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

 
14.3.2. Contributos para as metas 

e obrigações 

 
a) Meta (selecionar um ou mais artigos a partir da lista de códigos de artigos) 

Ver o campo f14_3_2_a__articles_target of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

b) Submeta (selecionar um ou mais submetas/indicadores a partir da lista de códigos de submetas) 

Ver o campo f14_3_2_b__articles_subtargets of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
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14.3.3. Pressões abrangidas pela 

medida (facultativo) 

 
Ver o campo f14_3_3__pressures of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

 
14.4.     Descrição uniforme das medidas 
 

 
A descrição uniforme das medidas baseia-se no documento de acompanhamento «Tipologia das medidas». Para cada medida definida na secção 14.1.1, selecionar um ou mais tipos de 
medidas correspondentes. 
 
 

1.4.1. Descrição uniforme 
das medidas [artigo 
15.o, n.o3, alínea c)] 

a) Indicar um ou mais tipos de medidas a partir da lista de códigos de tipos de medidas 

Ver o campos f14_4_1_a__measure_types_uniform_description e 
f14_4_1_a__measure_types_uniform_description_additional_info  
of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
b) Para as medidas que visam os artigos 4.oou 5.o, indicar um ou mais tipos de habitatsa partir da lista de códigos de tipos de habitats 

Ver o campo f14_4_1_b__measure_types_uniform_description_habitat_types of the sheet t14_Measures do ficheiro 
excel 

 

 
14.5. Informações espaciais 

 
14.5.1. Superfície ou extensão 
estimada sujeita à medida [artigo 15.o, 
n.o3, alínea a)] (facultativo) 

 
Indicar a) e b), ou c). 
a) Melhor estimativa ou intervalo 

Ver o campos f14_5_1_a__measure_area_length_best,  
f14_5_1_a__measure_area_length_min e  
f14_5_1_a__measure_area_length_max  
of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
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b) Selecionar unidade (km ou km2) 

Ver o campo f14_5_1_b__measure_area_length_unit of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

c) Desconhecida 

Ver o campo f14_5_1_c__measure_area_length_unknown of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

 
14.5.2. Mapa indicativo das 

potenciais áreas 
sujeitas à medida 
[artigo 15.o, n.o3, alínea 
a)] (facultativo) 

 

 
 

   

 
14.5.3. Localização em relação 

à rede Natura 2000 
[artigo 15.o, n.o3, alínea 
c)] 

 

a) Selecionar uma alternativa a partir da seguinte lista de códigos: 

— estão previstas medidas dentro da rede Natura 2000 

— estão previstas medidas fora da rede Natura 2000 

 
          — estão previstas medidas dentro e fora da rede Natura 2000 

Ver o campo f14_5_3_a__location_relative_to_n2000 of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 
 

c) Lista de códigos do(s) sítio(s) Natura 2000 afetado(s) pela medida (facultativo). 

Ver o campo f14_5_3_b__n2000_sites_affected of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 
 

 
14.5.4. Programa adaptado em 

regiões ultraperiféricas, 
se for caso disso [artigo 
15.o, n.o3, alínea o)] 

 

 

Sim/Não 

Ver o campo f14_5_4__tailored_outermost of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
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14.6.    Necessidades financeiras estimadas [artigo 15.o, n.o3, alínea u)] (facultativo) 
 

 

Para cada medida indicada na secção 14.1.1, podem ser facultadas as seguintes informações e todos os campos são facultativos. As informações facultadas nesta secção podem ser utilizadas para 
preencher as informações financeiras constantes da parte A. 

 

14.6.1. Necessidades financeiras 
estimadas (EUR) para a execução da 
medida (facultativo) 

 

 

I.     Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas 
II.   Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 
III.  Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 
 
Para cada um dos períodos referidos supra, indicar as seguintes informações (em EUR). Se as informações forem facultadas na íntegra na presente 
secção a nível da medida, podem ser utilizadas para completar as informações financeiras constantes da parte A. 
 

See the sheet t14_6_1_FinancialNeeds do ficheiro excel 

 

14.6.2. Apoio financeiro estimado às 
partes interessadas afetadas 
por medidas de restauro ou 
por novas obrigações 
decorrentes da aplicação do 
regulamento (facultativo) 

I. Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas (facultativo); 
a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_2_a__financial_support_stakeholders_description_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do 
ficheiro excel 

 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_2_b__financial_support_stakeholders_best_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro 
excel 

 
 

II. Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_2_a__financial_support_stakeholders_description_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do 
ficheiro excel 

 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 
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Ver o campo f14_6_2_b__financial_support_stakeholders_best_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro 
excel 

 
 

III. Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 

a) Uma descrição  

Ver o campo f14_6_2_a__financial_support_stakeholders_description_III of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do 
ficheiro excel 

 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campos f14_6_2_b__financial_support_stakeholders_best_III,  
f14_6_2_b__financial_support_stakeholders_min_III e  
f14_6_2_b__financial_support_stakeholders_max_III  
of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 

 
14.6.3. Meios indicativos do 
financiamento público previsto 
(facultativo) 

 
   I.      Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_3_a__public_financing_description_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 

b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_3_b__public_financing_best_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
 
   II.    Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_3_a__public_financing_description_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_3_b__public_financing_best_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
 
   III.   Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 

a) Uma descrição 
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Ver o campo f14_6_3_a__public_financing_description_III of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 

c) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campos f14_6_3_b__public_financing_best_III,  
f14_6_3_b__public_financing_min_III e  
f14_6_3_b__public_financing_max_III  
of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 

 
 
14.6.4. Meios indicativos do 
financiamento privado previsto 
(facultativo) 

 

   I.      Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_4_a__private_financing_description_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_4_b__private_financing_best_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
 
   II.    Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_4_a__private_financing_description_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_4_b__private_financing_best_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
 
   III.   Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_4_a__private_financing_description_III of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campos f14_6_4_b__private_financing_best_III,  
f14_6_4_b__private_financing_min_III e  
f14_6_4_b__private_financing_max_III  
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of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 

 
14.6.5. Cofinanciamento e 

financiamento previstos com 
instrumentos de 
financiamento da União 
(facultativo) 

 

   I.      Para o período de agosto de 2020 a julho de 2024, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_5_a__cofinancing_e_union_description_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 

b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_5_b__cofinancing_e_union_best_I of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
 
   II.    Para o período de agosto de 2024 a junho de 2032, as melhores estimativas 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_5_a__cofinancing_e_union_description_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campo f14_6_5_b__cofinancing_e_union_best_II of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 
 
   III.   Para o período de julho de 2032 a dezembro de 2050, as melhores estimativas ou intervalos 
   a) Uma descrição 

Ver o campo f14_6_5_a__cofinancing_e_union_description_III of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro 
excel 

 
   b) O melhor valor ou intervalo estimado, consoante o caso (em EUR) 

Ver o campos f14_6_5_b__cofinancing_e_union_best_III,  
f14_6_5_b__cofinancing_e_union_min_III e  
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f14_6_5_b__cofinancing_e_union_max_III  
of the sheet t14_6_2_FinancialOtherInfo do ficheiro excel 
 

 
 
14.7. Informações sobre a execução da medida no âmbito de outras políticas, se aplicável 

 
14.7.1. Descrição das medidas de 
conservação e de gestão a adotar no 
âmbito da política comum das pescas, 
se for caso disso (artigo 15.o, n.o4, e 
artigo 18.o, n.o2) 

 
Descrever ao nível da alínea a) e/ou da alínea b) 
a) Medidas nacionais de conservação e de gestão 
Ver o campo f14_7_1_a__CFP_national of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
b) Recomendações comuns através do procedimento de regionalização nos termos do artigo 18.odo Regulamento (UE) 

n.o1380/2013 
Ver o campo f14_7_1_b__CFP_joint of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 

 
14.7.2. Planeamento da medida a 

adotar com recurso ao 
procedimento de 
regionalização no âmbito 
da política comum das 
pescas (artigo 15.o, n.o4, 
artigo 18.o, n.o2, e artigo 
18.o, n.o3) (se pertinente de 
acordo com a secção 14.7.1) 

 
Se  a  me dida  e xig ir  a  a pre senta çã o de  re comendações  comuns  at ravés do procedimento de regionaliza çã o 
previsto no art igo 18 .odo Regula mento  (UE) n .o 1380/2013,  indica r :  
a) O calendário estimado para a consulta com outros Estados-Membros e com os conselhos consultivos competentes (MM.AAAA-MM.AAAA) 
Ver o campo f14_7_2_a__CFP_joint_consultation_timing of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
b) O calendário estimado para a apresentação de eventuais recomendações comuns (MM.AAAA-MM.AAAA) 
Ver o campo f14_7_2_b__CFP_joint_submission_timing of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
c) Um ou mais tipos de habitats envolvidos a partir da lista de códigos de tipos de habitats marinhos (facultativo) 
Ver o campo f14_7_2_c__CFP_joint_habitat_types of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 
d) Uma ou mais pescas envolvidas (texto livre; sugere-se, no máximo, 3 000 carateres; facultative 
Ver o campo f14_7_2_d__CFP_joint_fisheries_involved of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
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14.7.3. Medida adotada no âmbito da 

política agrícola comum (PAC) 
(artigo 15.o, n.o5) 
(facultativo) 

 
Se a medida estiver relacionada com o plano estratégico nacional da PAC, apresentar uma panorâmica da interação entre essa medida e o plano 
estratégico nacional da PAC. 
Ver o campo f14_7_3__CAP_interplay of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 

 

 
14.7.4. Medida em sinergia com as 
medidas previstas nos planos 
nacionais de restauro de outros 
Estados-Membros (artigo 14.o, n.o17) 

 
Se a medida estiver em sinergia com as medidas previstas no plano nacional de restauro de um ou mais Estados-Membros, indicar o(s) Estado(s)-
Membro(s) em causa. Selecionar um ou mais a partir da lista de códigos de Estados-Membros. 
Ver o campo 14_7_4__member_states_concerned of the sheet t14_Measures do ficheiro excel 
 

 
 

 
Informações complementares 

 
Informações complementares I — Observações sobre o projeto de PNR e reexame do mesmo (artigo 19.o) 

 
Se aplicável 

 
A1.1. Indicar de que forma foram 

tidas em conta as observações 
da Comissão sobre o projeto 
de PNR [artigo 15.o, n.o3, 
alínea x)] 

 
a) Consideração geral 

 
b) Consideração específica por campo — indicar um ou mais campos a partir da lista de códigos de campos (facultativo) 

c) Consideração específica por campo – texto livre (facultativo) 
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Informações complementares II — Informações por tipo de habitat marinho (facultativo) 

 
Os Estados-Membros podem utilizar estes campos de informações complementares para facultar informações por tipo de habitat marinho, o que pode ajudar a planear medidas de restauro 
para os tipos de habitats ou grupos de habitats correspondentes numa região marinha. Sempre que possível, os Estados-Membros devem utilizar as informações disponíveis a partir da 
aplicação da Diretiva Habitats e da Diretiva-Quadro Estratégia Marinha (em especial, as informações comunicadas nos termos do artigo 8.odesta última). Estes campos de informações 
complementares podem ser utilizados para indicar metas e medidas de restauro específicas para tipos de habitats individuais, em complemento das secções 7.1.2, 7.2.1 e/ou 7.2.3. 

 
 
A2.1. Tipos de habitats presentes no território do Estado-Membro 

 
A2.1. Tipos de habitats presentes no 

território do Estado-Membro 

 
a) Grupo de habitats (indicar um ou mais grupos de habitats1 a 7 a partir da lista de códigos) 

b) Tipo de habitat (indicar um ou mais tipos de habitatsa partir da lista de códigos de habitatscorrespondente ao grupo de habitats) 

 

 
 
A2.2. Informações individuais sobre o tipo de habitat 

 
Para qualquer um dos tipos de habitats indicados em A2.1, as informações podem ser resumidas nos seguintes campos: 

 
A2.2.1. Grupo e nome do tipo de 

habitat 

 

a) Grupo de habitats (indicar um grupo de habitats a partir da lista de códigos) 

Ver o campo fa_2_2_1_a__habitat_group na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

b) Tipo de habitat (indicar um tipo de habitat correspondente ao grupo de habitats). 

Ver o campo fa_2_2_1_b__habitat_type na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
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A2.2.2. Superfície total estimada do 

habitat no Estado-Membro 

 
Em km2 

Ver o campo fa_2_2_2__habitat_type_area na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

 
A2.2.3. Distribuição 

 
Facultar uma das seguintes opções: 

a) Uma descrição 

Ver o campo fa_2_2_3_a__distribution_desc na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

b) Informações geoespaciais 
No 

 
A2.2.4. Condição 

 

a) Bom/bom, com base em baixo risco/não em bom estado//desconhecido/não avaliado 

Ver o campo fa_2_2_4_a__condition na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

b) Se estiver disponível uma descrição do estado, facultar a descrição 

Ver o campo fa_2_2_4_b__condition_desc na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

 
A2.2.5. Área de referência favorável 

 
Em km2 

Ver o campo fa_2_2_5__FRA na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

 
A2.2.6. Referências (ou seja, literatura) Ver o campo fa_2_2_6__references na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 

 

 
A2.2.7. O tipo de habitat será objeto 

de restauro para melhorar o 
estado do habitat e/ou 
restabelecer a superfície do 
habitat? 

 
Sim/Não para cada uma das seguintes alíneas: 
a) Até 2030 

Ver o campo fa_2_2_7_a__is_habitat_type_subject_2030 na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

b) Até 2040 

Ver o campo fa_2_2_7_b__is_habitat_type_subject_2040 na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
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c) Até 2050 

Ver o campo fa_2_2_7_c__is_habitat_type_subject_2040 na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

 
A2.2.8. Superfície total indicativa das 

áreas em que se prevê a 
aplicação de medidas 

 
Em km2 

a) Até 2030 

Ver o campo fa_2_2_8_a__area_measures_planned_2030 na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

b) Até 2040 

Ver o campo fa_2_2_8_b__area_measures_planned_2040 na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

c) Até 2050 

Ver o campo fa_2_2_8_c__area_measures_planned_2050 na folha t16_AddInfo_II_HabitatTypes do ficheiro excel 
 

 
 

 
Informações complementares III — Lista dos ecossistemas urbanos ao seguir outra abordagem que não a utilização de unidades administrativas locais completas 

 
Os Estados-Membros têm a opção de determinar um ou mais ecossistemas urbanos com outra abordagem que não a utilização de unidades administrativas locais (UAL) completas, ou seja, 
incluindo partes de uma cidade ou vila e subúrbios e/ou incluindo áreas periurbanas. Os Estados-Membros que utilizarem esta abordagem devem facultar os dados descritos nestes campos de 
informações complementares. 
Do mesmo modo, estas informações complementares também devem ser preenchidas se forem utilizados dados suplementares para além dos do Copernicus para a estimativa do espaço verde 
urbano e/ou do coberto arbóreo, ou se um Estado-Membro decidir excluir um ou mais ecossistemas urbanos em conformidade com o artigo 8.o, n.o1. 
De igual modo, estas informações complementares devem ser preenchidas se uma ou mais UAL forem agregadas para efeitos de definição de um ou mais ecossistemas urbanos. 

Para cada ecossistema urbano, devem ser preenchidos os seguintes campos: 

 

 

 
A3.1. Identificador único do ecossistema 

urbano 

Ver o campo fa_3_1__unique_id_UEA na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
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A3.2. Várias UAL são agregadas a outras 

cidades, vilas e subúrbios 
adjacentes neste ecossistema 
urbano 

 
Sim/Não 

Se for selecionado «Sim», deve ser indicada mais do que uma UAL em A3.3 

Ver o campo fa_3_2__several_LAU na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 

 

 
A3.3. Identificadores únicos das UAL 

incluídas neste ecossistema 
urbano 

 

Um ou mais identificadores do GISCO da(s) UAL 

Ver o campo fa_3_3__aggregated_LAU_list na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
 

 
A3.4. Grau de urbanização do 
ecossistema urbano 

 
Indicar uma das seguintes alternativas a partir da lista de códigos: 
a) Cidade 

b) Vila e subúrbios 

Ver o campo fa_3_4__urbanisation_of_UEA na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
 

 
A3.5. Tipo de ecossistema urbano 

 
Indicar uma das seguintes alternativas a partir da lista de códigos: 
a) Apenas centros urbanos e aglomerados urbanos 

b) O ecossistema urbano inclui partes da cidade ou da vila para além dos centros e aglomerados urbanos 

Ver o campo fa_3_5__UEA_type na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
 

 
A3.6. Área e percentagem de espaço 

verde urbano no ecossistema 
urbano (apenas em centros e 
aglomerados urbanos) 

 

a) Área em km2 

Ver o campo fa_3_6_a__green_space_in_UEA_area na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
 

b) Percentagem (%) 

Ver o campo fa_3_6_b__green_space_in_UEA_share na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
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A3.7. Área e percentagem de coberto 

arbóreo no ecossistema urbano 
(apenas em centros e aglomerados 
urbanos) 

 
a) Área em km2 

Ver o campo fa_3_7_a__tree_canopy_in_UEA_area na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
 

b) Percentagem (%) 

Ver o campo fa_3_7_b__tree_canopy_in_UEA_share na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 
 

 
A3.8. Exclusão de ecossistemas 

urbanos que excedam 45 % 
do espaço verde urbano e 
10 % do coberto arbóreo 
urbano (artigo 8.o, n.o1) 

 
Sim/Não 

Ver o campo fa_3_8__exclusion_exceeding_45perc na folha t17_AddInfo_III do ficheiro excel 

 
 

 
Informações complementares IV — Levantamento das barreiras artificiais à conectividade das águas de superfície [artigo 15.o, n.o3, alíneas i) e n)] 

 
Os Estados-Membros devem proceder a um levantamento das barreiras artificiais à conectividade longitudinal, lateral e vertical das águas de superfície. Além disso, tendo em conta as 
funções socioeconómicas das barreiras artificiais, os Estados-Membros devem identificar as barreiras que devem ser removidas a fim de contribuir para o cumprimento das metas de 
restauro estabelecidas no artigo 4.odo regulamento e do objetivo de restaurar o curso natural de rios numa extensão de, pelo menos, 25 000 km na UE até 2030 (artigo 9.o, n.o1). 
Estas ações necessárias são igualmente abrangidas pelas disposições do artigo 14.o, «Preparação dos planos nacionais de restauro», que exigem que os Estados-Membros tenham em conta 
os dados científicos mais recentes. 

No âmbito das revisões e dos reexames periódicos dos planos nacionais de restauro (artigo 19.o), este levantamento será atualizado, refletindo as barreiras que terão sido removidas, bem 
como as potenciais barreiras recém-construídas. 

 

 
 
A4. 

 
Informações de base sobre as barreiras 

 
A4.1. 

 
Identificador da barreira Ver o campo fa_4_1__euBarrierCode na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 
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A4.2. 

 
Informações sobre a massa de água 

 
Se a barreira estiver ligada a qualquer massa de água no âmbito da Diretiva-Quadro da Água, indicar o identificador da(s) massa(s) de água: 
a) Identificador da massa de água (identificador único ou identificadores múltiplos) 

Ver o campo fa_4_2_a__water_body_info_WFD_euSurfaceWaterBodyCode na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro 
excel 

 
Se a barreira não estiver ligada a nenhuma massa de água no âmbito da Diretiva-Quadro da Água, indicar ambos os seguintes 
elementos: 
a) Identificador da região hidrográfica 

Ver o campo fa_4_2_a__water_body_info_WFD_euRBDCode na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 
 

b) Nome do rio, do lago ou da zona costeira 

Ver o campo fa_4_2_b__water_body_info_name na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 
 

 
A4.3. 

 
Localização da barreira  

 
A4.4. 

 
Tipo de barreira 

 
Indicar um tipo de barreira a partir da seguinte lista de códigos. No caso de barreiras combinadas, as informações devem ser facultadas 
separadamente para cada barreira. 
a) Barragem 
b) Dique 

b1) Dique de abstração (facultativo) 
b2) Dique de consolidação (facultativo)  
b3) Dique de retenção (facultativo) 
c) Comporta 
d) Travessia 
d1) Pontão (facultativo) 
d2) Vau (facultativo) 
d3) Ponte (facultativo) 

 
e) Rampa e soleira do leito 
f) Proteção das margens 
g) Talude 
h) Revestimento do leito 
i) Outra 

 
Ver o campos fa_4_4__barrier_type,  
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fa_4_4__barrier_subtype e  
fa_4_4__barrier_type_other_additional_info  
na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 

 

 
A4.5. 

 
Dimensão da conectividade dos impactos 
da barreira (facultativo) 

 
Selecionar uma ou mais das opções seguintes: 
a)Conectividade longitudinal; 
b)Conectividade lateral; 
c)Conectividade vertical; 

   d)Outra. 
 
Ver o campos fa_4_5__barrier_connectivity_dim e  
fa_4_5__barrier_connectivity_dim_other_additional_info  
na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 

 
 
A4.6. 

 
Obsolescência da barreira 

 

Sim/não/desconhecido 

Ver o campos fa_4_6__obsoleteness_of_barrier na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 
 

 
A4.7. 

 
Utilização da barreira (facultativo e 
aplicável apenas se for selecionado 
«Não» em A4.6) 

 
Selecionar uma ou mais das opções seguintes: 
a)Produção de energia renovável; 
b)Navegação interior; 
c)Abastecimento de água; 
d)Proteção contra inundações; 

   e)Outra. 
 
Ver o campos fa_4_7__uses_of_barrier e  
fa_4_7__uses_of_barrier_other_additional_info  
na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 

 

A4.8. Plano para a remoção das barreiras artificiais [artigo 9.o, n.o2, e artigo 15.o, n.o3, alínea i)] 
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A4.8.1. Está prevista a potencial remoção da 
barreira? 

Selecionar uma das seguintes opções: 
a) Sim, até 2030; 
b) Sim, entre 2031 e 2040; 
c) Sim, entre 2041 e 2050; 
d) A barreira já foi removida (após 2020); 
e) Não; 
f) Não se sabe; 
g) Em estudo. 
 
Ver o campo fa_4_8_1__is_barrier_removal_planned na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 

 

A4.8.2. Se não estiver prevista a remoção 
da barreira, indicar se estão em 
vigor ou se estão previstas 
medidas de atenuação eficazes 
para assegurar a migração para 
montante e para jusante de 
espécies de peixes autóctones, 
conforme necessário para 
alcançar o bom estado/potencial 
ecológico, nos termos da Diretiva-
-Quadro da Água (facultativo) 

Tal aplica-se apenas às barreiras à conectividade longitudinal [comunicadas de acordo com os tipos constantes das alíneas a) a e), em 
A4.4] e que não se prevê que sejam removidas [comunicadas de acordo com o tipo constante da alínea e), em A4.8.1]. 
Selecionar duas das opções seguintes (uma opção a montante e uma opção a jusante): 
a) A migração para montante é (ou prevê-se que venha a ser) possível para todas as espécies; 
b) A migração para montante é (ou prevê-se que venha a ser) possível apenas para algumas espécies; 
c) A migração para montante é impossível e não há planos para a tornar possível; 
d) A migração para jusante é (ou prevê-se que venha a ser) possível para todas as espécies; 
e) A migração para jusante é (ou prevê-se que venha a ser) possível apenas para algumas espécies; 
f) A migração para jusante é impossível e não há planos para a tornar possível; 
g) Migração para montante: não aplicável <especificar>. 
h) Migração para jusante: não aplicável <especificar>. 
 
Ver o campos fa_4_8_2__barrier_mitigation_measures,  
fa_4_8_2_g__barrier_mitigation_measures_upstream_NA_desc e  
fa_4_8_2_h__barrier_mitigation_measures_downstream_NA_desc  
na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 
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A4.8.3. Se a barreira já tiver sido removida 
ou se estiver prevista a sua remoção, 
indicar para que objetivo contribui a 
remoção da barreira 

Selecionar uma ou mais das opções seguintes: 
a) Artigo 4.o, n.o1: melhorar o estado dos tipos de habitats enumerados no anexo I; 
b) Artigo 4.o, n.o4: restabelecer os tipos de habitats enumerados no anexo I; 
c) Artigo 4.o, n.o3: melhorar a qualidade e a quantidade dos habitats das espécies; 
d) Artigo 4.o, n.o10: melhorar a conectividade dos tipos de habitats enumerados no anexo I; 
e) Artigo 9.o, n.o1: restaurar o curso natural de rios numa extensão de, pelo menos, 25 000 km na UE até 2030, em comparação com 2020; 
f) Artigo 9.o, n.o3: melhorar as funções naturais das planícies aluviais conexas; 
g) Regulação de caudais (incluindo a resiliência às alterações climáticas); 
h) Melhorar o estado/potencial ecológico da massa de água, de acordo com a Diretiva-Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE); 
j)Outro — especificar <texto livre>. 
 
Ver o campos fa_4_8_3__barrier_removal_objectives e  
fa_4_8_3__barrier_removal_objective_additional_info  
na folha t18_AddInfo_IV do ficheiro excel 

 


